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Origens e evolução da Sociologia da Educação: 
Compreendendo as raízes do pensamento sociológico 
sobre o fenômeno educacional 
Para iniciarmos nossa jornada pela Sociologia da Educação, é fundamental 
compreendermos como esse campo do conhecimento surgiu e se desenvolveu. Não se 
trata de um mero exercício de curiosidade histórica, mas de uma necessidade para 
entendermos as bases sobre as quais as discussões atuais sobre educação e sociedade 
são construídas. Ao olharmos para o passado, percebemos que muitas das questões que 
nos afligem hoje – como o papel da escola na redução das desigualdades, a relação entre 
educação e trabalho, ou o impacto da cultura escolar no aprendizado – já eram objeto de 
reflexão, ainda que de formas distintas, por pensadores que buscavam decifrar os 
complexos mecanismos da vida social. A Sociologia da Educação, como um ramo 
específico da Sociologia, herda dessa ciência mãe a preocupação em investigar as relações 
entre os indivíduos, os grupos sociais e as instituições, focando seu olhar, evidentemente, 
sobre os processos educativos e suas múltiplas conexões com a estrutura social mais 
ampla. 

O despertar da razão sociológica: Iluminismo, Revoluções e a busca por 
entender a sociedade 

Antes do advento da Sociologia como ciência, a educação era predominantemente 
analisada sob as lentes da Filosofia e da Teologia. A Filosofia clássica, desde Platão e 
Aristóteles, já debatia sobre os fins da educação, os métodos de ensino e a formação do 
cidadão ideal. Durante a Idade Média, a Igreja Católica exerceu um papel central na 
organização do ensino, e a educação estava intrinsecamente ligada à formação moral e 
religiosa, com o objetivo de preparar os indivíduos para a vida espiritual e para a 
manutenção da ordem social estabelecida. As explicações sobre o mundo e o papel do 
homem nele eram, em grande medida, dogmáticas e baseadas na autoridade divina ou na 
tradição. 
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Contudo, a partir do século XVII, e com maior intensidade no século XVIII, o movimento 
intelectual conhecido como Iluminismo varreu a Europa, trazendo consigo uma profunda 
transformação na maneira de pensar o mundo, a sociedade e o próprio ser humano. 
Pensadores como John Locke, Jean-Jacques Rousseau, Voltaire e Immanuel Kant 
defenderam a primazia da razão sobre a fé e a tradição. Para os iluministas, o 
conhecimento deveria ser buscado através da observação, da experimentação e do 
pensamento crítico. Havia uma crença fervorosa no progresso da humanidade, 
impulsionado pela ciência e pela educação. A educação, nesse contexto, passou a ser vista 
como um instrumento poderoso para libertar os indivíduos da ignorância, do preconceito e 
do despotismo, capacitando-os para o exercício da cidadania e para a construção de uma 
sociedade mais justa e racional. Rousseau, por exemplo, em sua obra "Emílio, ou Da 
Educação", propunha um modelo educacional que respeitasse a natureza infantil e 
promovesse o desenvolvimento autônomo do indivíduo. A educação não era mais apenas 
uma questão de transmitir dogmas, mas de cultivar a capacidade de pensar por si mesmo. 

No rastro das ideias iluministas, duas grandes revoluções no final do século XVIII abalaram 
as estruturas sociais existentes e criaram o terreno fértil para o surgimento da Sociologia: a 
Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra, e a Revolução Francesa, em 1789. A Revolução 
Industrial trouxe consigo a fábrica, a produção em massa, a urbanização acelerada e o 
surgimento de novas classes sociais – a burguesia industrial e o proletariado. Essa 
transformação econômica gerou enormes progressos materiais, mas também problemas 
sociais inéditos: miséria nas cidades, condições de trabalho desumanas, poluição, 
desorganização familiar e um sentimento de desenraizamento. Imagine a seguinte situação: 
camponeses que viviam há gerações em comunidades rurais relativamente estáveis, com 
ritmos de trabalho ditados pela natureza, de repente se veem impelidos a migrar para 
cidades caóticas, trabalhando longas horas em fábricas insalubres por salários ínfimos. 
Essa ruptura demandava novas explicações. 

Paralelamente, a Revolução Francesa derrubou a monarquia absolutista e o sistema de 
privilégios da nobreza e do clero, proclamando os ideais de "Liberdade, Igualdade e 
Fraternidade". Ela questionou a ordem social tradicional baseada no nascimento e na 
vontade divina, propondo uma sociedade fundamentada na razão, nos direitos individuais e 
na soberania popular. No entanto, o período pós-revolucionário foi marcado por grande 
instabilidade política e social, levando muitos a temerem o caos e a desintegração. Diante 
desse cenário de profundas transformações, crises e incertezas, tornou-se imperativo 
desenvolver uma nova forma de compreender a sociedade, suas leis de funcionamento, 
seus conflitos e suas possibilidades de mudança. A "questão social" – o conjunto de 
problemas derivados da industrialização e da urbanização – clamava por respostas que a 
filosofia social tradicional já não conseguia oferecer satisfatoriamente. Nesse contexto, a 
educação começou a ser pensada também em sua relação com o Estado. Se antes era 
majoritariamente controlada pela Igreja ou por preceptores particulares, passou-se a discutir 
a responsabilidade do Estado na oferta de instrução pública, seja como forma de garantir a 
ordem social, preparando os indivíduos para o trabalho e para a vida cívica, seja como meio 
de promover a igualdade de oportunidades e a emancipação dos cidadãos. 

Os pais fundadores da Sociologia e suas contribuições seminais para o 
pensamento educacional 



É nesse caldeirão de transformações sociais, econômicas e intelectuais que a Sociologia 
começa a se esboçar como uma disciplina científica. Seus pioneiros, muitas vezes 
chamados de "pais fundadores", buscaram aplicar o método científico ao estudo da 
sociedade, cada um com suas particularidades teóricas e metodológicas, mas todos eles, 
de alguma forma, tocaram na questão da educação e sua relevância para a vida social. 

Auguste Comte (1798-1857): Positivismo e o papel da educação na ordem e 
progresso social. Considerado por muitos o "pai da Sociologia" – foi ele quem cunhou o 
termo –, Auguste Comte viveu o período turbulento pós-Revolução Francesa e buscava 
uma forma de restaurar a ordem social abalada. Sua filosofia, o Positivismo, defendia que a 
sociedade deveria ser estudada com o mesmo rigor científico das ciências naturais, 
buscando identificar suas leis imutáveis de funcionamento. Comte propôs a "Lei dos Três 
Estados", segundo a qual a humanidade (e o conhecimento) passaria por três fases: o 
estado teológico (explicações baseadas em deuses e espíritos), o estado metafísico 
(explicações baseadas em conceitos abstratos e filosóficos) e, finalmente, o estado positivo 
ou científico (explicações baseadas na observação, experimentação e leis científicas). Para 
ele, a educação tinha um papel crucial nessa evolução, especialmente ao promover o 
pensamento científico e superar as formas anteriores de conhecimento. A educação, na 
visão positivista, deveria ser científica, laica e universal, com o objetivo de formar cidadãos 
conscientes de seus deveres e capazes de contribuir para a "ordem e o progresso" social – 
lema que, não por acaso, está estampado na bandeira brasileira, refletindo a forte influência 
do Positivismo em certos círculos intelectuais e políticos do país no final do século XIX e 
início do XX. A educação moral e cívica, para Comte, era fundamental para garantir a 
coesão social, ensinando aos indivíduos os valores e as normas necessárias para a vida em 
comum e para o funcionamento harmônico da sociedade industrial. Por exemplo, a ênfase 
em um currículo escolar que prioriza as ciências exatas e biológicas em detrimento das 
humanidades, ou a defesa de uma disciplina escolar rígida com foco na formação do 
"cidadão produtivo e ordeiro", podem ser vistas como ecos distantes da perspectiva 
comtiana sobre o papel da educação na manutenção da estabilidade e no avanço material 
da sociedade. 

Émile Durkheim (1858-1917): A educação como fato social e instrumento de 
socialização. Um dos sociólogos mais influentes e o primeiro a ocupar uma cátedra de 
Sociologia e Pedagogia (ou Ciência da Educação, como ele preferia chamar), Émile 
Durkheim é, sem dúvida, uma figura central para a Sociologia da Educação. Para Durkheim, 
a Sociologia deveria estudar os "fatos sociais" – maneiras de agir, pensar e sentir exteriores 
ao indivíduo e que exercem sobre ele um poder coercitivo. A educação, para ele, é 
eminentemente um fato social. Em sua célebre definição, "a educação é a ação exercida 
pelas gerações adultas sobre aquelas que ainda não estão maduras para a vida social. Tem 
por objeto suscitar e desenvolver na criança um certo número de estados físicos, 
intelectuais e morais que lhe são reclamados pela sociedade política no seu conjunto e pelo 
meio especial a que ela, particularmente, se destina". Ou seja, a principal função da 
educação é socializar o indivíduo, transmitindo-lhe a cultura, as normas, os valores, as 
crenças e os conhecimentos acumulados pela sociedade – o que Durkheim chamava de 
"consciência coletiva". Sem essa transmissão, a sociedade não poderia se perpetuar e a 
coesão social estaria ameaçada. A escola, nesse sentido, atua como uma miniatura da 
sociedade, um espaço privilegiado onde as crianças aprendem as regras do convívio social, 
a disciplina, o respeito à autoridade e o senso de pertencimento a um grupo maior. 



Durkheim também se preocupou com a questão da moralidade na sociedade moderna, que, 
segundo ele, se tornava cada vez mais complexa e individualista. Ele defendia uma 
educação moral laica, baseada na razão e no espírito científico, capaz de fornecer aos 
indivíduos os princípios éticos necessários para a vida em uma sociedade democrática e 
industrial. Um dos conceitos centrais em sua obra é o de "anomia", um estado de ausência 
ou enfraquecimento das normas sociais, que gera desorientação e desregramento nos 
indivíduos. A educação teria, então, um papel preventivo contra a anomia, reforçando os 
laços sociais e o respeito às regras. Imagine uma escola que, além do conteúdo curricular, 
dedica tempo e esforço para discutir regras de convivência, promover assembleias de 
alunos para resolver conflitos, organizar projetos coletivos que exigem cooperação e 
ensinar sobre os direitos e deveres dos cidadãos. Essa escola estaria, na prática, aplicando 
princípios durkheimianos, buscando formar não apenas alunos com conhecimento técnico, 
mas cidadãos integrados à vida social e comprometidos com o bem comum. As próprias 
regras escolares, desde as mais formais (como o uso do uniforme ou os horários de entrada 
e saída) até as mais informais (como a maneira de se dirigir aos professores ou de interagir 
com os colegas no recreio), são, para Durkheim, mecanismos que moldam o 
comportamento dos jovens, preparando-os para as exigências da vida em sociedade. 

Karl Marx (1818-1883): Educação, ideologia e a reprodução das relações de classe. 
Embora Karl Marx não tenha dedicado obras específicas à educação, suas teorias sobre a 
sociedade capitalista, a luta de classes e a ideologia oferecem ferramentas poderosas para 
uma análise crítica do fenômeno educacional. Para Marx, a sociedade é fundamentalmente 
dividida em classes sociais com interesses antagônicos: a burguesia (proprietária dos meios 
de produção) e o proletariado (que vende sua força de trabalho). A estrutura econômica (a 
"infraestrutura") determina, em grande medida, as demais esferas da vida social, como a 
política, o direito, a religião e a educação (a "superestrutura"). Nesse sentido, a educação, 
dentro do sistema capitalista, tenderia a servir aos interesses da classe dominante. A 
escola, como uma instituição da superestrutura, atuaria como um aparelho ideológico do 
Estado, transmitindo valores, crenças e conhecimentos que legitimam a ordem social 
existente e as relações de produção capitalistas. Em outras palavras, a educação 
contribuiria para a reprodução da força de trabalho (formando trabalhadores disciplinados e 
qualificados para as necessidades do mercado) e para a reprodução das desigualdades 
sociais, ao apresentar a estrutura de classes como algo natural ou inevitável. Marx via a 
ideologia não como um conjunto de ideias neutras, mas como uma "falsa consciência" que 
mascara as contradições e a exploração inerentes ao capitalismo. A educação, ao difundir 
essa ideologia, ajudaria a manter os trabalhadores em uma posição de subordinação. 
Contudo, Marx também acenava para a possibilidade de uma educação transformadora, 
especialmente em uma sociedade comunista futura. Ele defendia uma educação 
politécnica, que aliasse o ensino intelectual ao trabalho produtivo e ao desenvolvimento 
físico, visando à formação integral do ser humano ("homem omnilateral") e à superação da 
alienação. Para ilustrar, considere como a seleção de conteúdos em um livro de história 
pode, por exemplo, exaltar as grandes figuras da elite econômica e política, enquanto 
minimiza ou silencia as lutas e resistências dos trabalhadores, dos povos indígenas ou dos 
afrodescendentes. Essa escolha curricular, sob uma perspectiva marxista, poderia ser vista 
como uma forma de reproduzir uma visão de mundo que favorece a classe dominante. Da 
mesma forma, o fato de escolas localizadas em bairros ricos geralmente oferecerem uma 
infraestrutura e recursos muito superiores aos de escolas em áreas periféricas, resultando 
em oportunidades educacionais e de vida drasticamente diferentes para seus alunos, seria 



um exemplo claro de como o sistema educacional pode perpetuar as desigualdades de 
classe. 

Max Weber (1864-1920): Educação, burocracia, dominação e os tipos ideais de 
educação. Outro gigante da Sociologia clássica, Max Weber, também oferece contribuições 
importantes para a análise sociológica da educação, embora, assim como Marx, não tenha 
se dedicado exclusivamente a esse tema. Weber estava interessado em compreender a 
ação social, ou seja, a conduta humana dotada de sentido e orientada pela ação de outros. 
Um dos seus conceitos centrais é o de "dominação", que se refere à probabilidade de 
encontrar obediência a um mandato específico. Ele distinguiu três tipos puros (ou "tipos 
ideais") de dominação legítima: a tradicional (baseada na crença na santidade das tradições 
e dos que comandam em nome delas), a carismática (baseada na devoção a qualidades 
excepcionais – o carisma – de um líder) e a racional-legal (baseada na crença na legalidade 
das ordens estatuídas e dos direitos de mando daqueles que exercem a autoridade 
segundo essas ordens). Cada tipo de dominação, segundo Weber, estaria associado a um 
tipo ideal de educação. A dominação tradicional tenderia a uma educação que visa 
transmitir os costumes e valores ancestrais, formando o "homem culto" que domina os 
saberes consagrados pela tradição (por exemplo, a educação dos escribas no Egito Antigo 
ou a formação humanista clássica). A dominação carismática, por sua vez, estaria ligada a 
uma educação que busca despertar e provar as qualidades heróicas ou dons mágicos do 
indivíduo, muitas vezes através de rituais de iniciação ou provas (por exemplo, a formação 
de guerreiros em certas tribos ou o discipulado em torno de um mestre espiritual). Já a 
dominação racional-legal, característica das sociedades modernas e do Estado burocrático, 
demandaria uma educação especializada, voltada para a formação de especialistas e 
funcionários capazes de atuar de forma eficiente e impessoal dentro das regras e 
procedimentos da burocracia. Essa é a educação que prepara para o exercício de uma 
profissão, com ênfase em conhecimentos técnicos e treinamento específico. Weber 
analisou o processo de "racionalização" do mundo ocidental, um crescente predomínio da 
razão instrumental e da organização burocrática em todas as esferas da vida, incluindo a 
educação. A escola moderna, com sua estrutura hierárquica, divisão de trabalho, horários 
fixos, currículos padronizados e sistemas de avaliação baseados em exames, é um 
exemplo claro de uma organização burocrática. O "desencantamento do mundo", outro 
conceito weberiano, refere-se à perda do sentido mágico e religioso na explicação da 
realidade, substituído pela ciência e pela técnica. A educação científica e especializada 
contribui para esse processo. Pense na estrutura de uma grande universidade pública hoje: 
reitoria, pró-reitorias, diretorias de faculdades, departamentos, coordenações de curso, 
secretarias, inúmeros regulamentos e portarias. Essa organização, com sua complexa 
divisão de tarefas e hierarquia, é um exemplo da burocracia weberiana em ação no campo 
educacional. Da mesma forma, a crescente busca por diplomas, certificados e 
especializações (o fenômeno do "credencialismo") pode ser entendida como uma 
consequência da necessidade de qualificação para o mercado de trabalho em uma 
sociedade cada vez mais racionalizada e burocratizada, onde o "saber especializado" é 
valorizado. 

O desenvolvimento da Sociologia da Educação como campo disciplinar 
autônomo no século XX 



Embora os "pais fundadores" da Sociologia tenham lançado as bases para a compreensão 
sociológica da educação, foi ao longo do século XX que a Sociologia da Educação se 
consolidou como um campo de estudo específico, com suas próprias teorias, métodos de 
pesquisa e comunidade acadêmica. Esse desenvolvimento ocorreu de formas e em ritmos 
diferentes na Europa e nos Estados Unidos. 

Na Europa, especialmente na França, a herança de Durkheim foi fundamental. Seus 
seguidores continuaram a investigar a educação como instituição socializadora e seu papel 
na integração social. Na Alemanha, a tradição weberiana também influenciou estudos sobre 
a relação entre educação, estratificação social e burocracia. Nos Estados Unidos, o 
desenvolvimento da Sociologia da Educação foi impulsionado por diferentes fatores. Um 
deles foi a forte influência do Pragmatismo, uma corrente filosófica que enfatiza a 
experiência, a prática e as consequências das ideias. John Dewey (1859-1952), filósofo e 
pedagogo pragmatista, teve um impacto imenso no pensamento educacional americano. 
Dewey via a escola como uma comunidade em miniatura, um laboratório social onde as 
crianças poderiam aprender através da experiência, da resolução de problemas e da 
participação democrática. Para ele, a educação era crucial para a construção de uma 
sociedade democrática, pois deveria formar cidadãos críticos, reflexivos e capazes de 
colaborar para o bem comum. A "Escola de Chicago", um importante centro de pesquisa 
sociológica nas primeiras décadas do século XX, também contribuiu para a Sociologia da 
Educação ao realizar estudos empíricos sobre a vida urbana, a imigração, a delinquência 
juvenil e os processos de adaptação social, nos quais a escola desempenhava um papel 
relevante. Os pesquisadores de Chicago utilizavam métodos qualitativos, como a 
observação participante e as histórias de vida, para compreender as experiências dos 
indivíduos em seus contextos sociais. 

Após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), houve uma expansão maciça dos sistemas 
de ensino em muitos países, tanto em nações industrializadas quanto naquelas em 
desenvolvimento. O acesso à educação passou a ser visto como um direito fundamental e 
como um investimento necessário para o desenvolvimento econômico e social. Essa 
expansão gerou uma demanda crescente por análises sociológicas que pudessem explicar 
fenômenos como a desigualdade de oportunidades educacionais, o impacto da origem 
social no desempenho escolar, a relação entre educação e mobilidade social, e a eficácia 
das políticas educacionais. A Sociologia da Educação, nesse período, ganhou maior 
institucionalização, com a criação de departamentos universitários, revistas especializadas 
e associações profissionais dedicadas ao tema. 

Principais correntes teóricas e seus legados para a análise educacional 
contemporânea 

Com a consolidação da Sociologia da Educação como campo autônomo, diversas correntes 
teóricas surgiram ou se desenvolveram, oferecendo diferentes perspectivas para analisar as 
complexas relações entre educação e sociedade. Cada uma dessas correntes lança luz 
sobre aspectos específicos do fenômeno educacional, contribuindo para um entendimento 
mais rico e multifacetado. 

Funcionalismo Estrutural (Talcott Parsons, Robert Merton): Dominante nos Estados 
Unidos em meados do século XX, o funcionalismo estrutural, fortemente influenciado por 



Durkheim, via a sociedade como um sistema complexo cujas partes trabalham juntas para 
promover a solidariedade e a estabilidade. Para os funcionalistas, cada instituição social, 
incluindo a escola, desempenha funções específicas que contribuem para a manutenção do 
sistema social como um todo. Talcott Parsons (1902-1979), um dos principais expoentes 
dessa corrente, argumentava que a escola desempenha duas funções principais: a 
socialização das crianças, transmitindo-lhes os valores e normas da sociedade adulta, e a 
seleção e alocação dos indivíduos para diferentes papéis sociais, com base em seus 
talentos e esforços. A escola, portanto, seria um mecanismo meritocrático, onde os alunos 
mais capazes e esforçados teriam sucesso e alcançariam as posições mais valorizadas na 
sociedade, promovendo a igualdade de oportunidades. Robert Merton (1910-2003), outro 
funcionalista importante, distinguiu entre funções manifestas (aquelas que são reconhecidas 
e intencionais) e funções latentes (aquelas que não são intencionais nem sempre 
reconhecidas). Por exemplo, uma função manifesta da escola é transmitir conhecimentos e 
habilidades. Uma função latente poderia ser a de promover o convívio social entre jovens de 
diferentes origens ou até mesmo a de manter os jovens fora do mercado de trabalho por um 
período. O funcionalismo foi criticado por sua visão excessivamente consensualista da 
sociedade, por minimizar os conflitos e as desigualdades, e por sua dificuldade em explicar 
a mudança social. No entanto, sua ênfase nas funções da escola e na ideia de meritocracia 
ainda ecoa em muitos discursos sobre educação. Imagine, por exemplo, o sistema de 
vestibulares ou o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) no Brasil. Sob uma ótica 
funcionalista, esses mecanismos seriam vistos como formas de selecionar os indivíduos 
mais "aptos" para ingressar no ensino superior e, posteriormente, ocupar posições de 
destaque no mercado de trabalho, com base no mérito individual demonstrado nas provas. 
A crítica a essa visão apontaria que tais exames, na verdade, tendem a favorecer 
estudantes de classes sociais mais altas, que tiveram acesso a melhores escolas e 
recursos educacionais, questionando assim a ideia de uma meritocracia pura. 

Teorias do Conflito (Ralf Dahrendorf, Randall Collins): Surgindo em parte como uma 
reação crítica ao funcionalismo, as teorias do conflito, inspiradas em Marx e Weber, 
enfatizam a presença de tensões, disputas por poder e recursos, e desigualdades como 
características fundamentais da sociedade. Para os teóricos do conflito, a educação não é 
um campo neutro de socialização e seleção, mas uma arena onde diferentes grupos sociais 
(classes, raças, gêneros, etc.) lutam por seus interesses e pela imposição de suas visões 
de mundo. Ralf Dahrendorf (1929-2009) argumentou que o conflito não se origina apenas 
da propriedade dos meios de produção (como em Marx), mas também da distribuição 
desigual de autoridade nas diversas associações sociais, incluindo as escolas. Randall 
Collins (nascido em 1941), por sua vez, desenvolveu a teoria do credencialismo, 
argumentando que a expansão da educação e a crescente exigência de diplomas não se 
devem tanto às necessidades técnicas do mercado de trabalho, mas sim à competição 
entre grupos de status por posições privilegiadas. Os diplomas funcionariam como 
"credenciais" que conferem prestígio e acesso a empregos melhores, levando a uma 
"inflação de diplomas" – a necessidade de níveis cada vez mais altos de escolaridade para 
obter o mesmo tipo de emprego que antes exigia menos estudo. Pense, por exemplo, nas 
greves de professores por melhores salários e condições de trabalho, ou nos debates 
acalorados sobre a inclusão de determinados temas (como educação sexual ou história da 
África) na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Esses são exemplos de como a 
educação é um campo de disputa, onde diferentes grupos com interesses e valores 
distintos buscam influenciar as políticas e as práticas educacionais. A luta por mais verbas 



para a educação pública, em detrimento de outros setores, também reflete essa dinâmica 
de conflito por recursos escassos. 

Interacionismo Simbólico e Abordagens Fenomenológicas (George Herbert Mead, 
Erving Goffman, Alfred Schutz): Enquanto o funcionalismo e as teorias do conflito se 
concentram em análises macroscópicas da sociedade e das instituições, o interacionismo 
simbólico e as abordagens fenomenológicas voltam seu olhar para o nível micro, para as 
interações cotidianas face a face e para a forma como os indivíduos constroem e 
interpretam os significados da realidade social. George Herbert Mead (1863-1931), um dos 
precursores do interacionismo simbólico, enfatizou o papel da linguagem e dos símbolos na 
formação do "self" (a consciência de si) e na interação social. Para os interacionistas, a 
realidade social não é algo dado e fixo, mas algo que é continuamente criado e recriado 
através das interações entre as pessoas. Aplicado à educação, essa perspectiva leva a 
investigar o que acontece dentro da sala de aula: as relações entre professor e alunos, as 
dinâmicas entre os próprios alunos, os processos de comunicação, a construção de 
identidades e os significados atribuídos às experiências escolares. Erving Goffman 
(1922-1982) utilizou a metáfora do teatro para analisar a vida social, vendo as interações 
como representações onde os indivíduos atuam em diferentes "palcos" (a sala de aula, por 
exemplo), desempenhando papéis (professor, aluno "bom", aluno "rebelde") e buscando 
gerenciar as impressões que causam nos outros. Um conceito importante derivado dessas 
abordagens é o da "profecia autorrealizável" (ou Efeito Pigmaleão), popularizado por Robert 
Rosenthal e Lenore Jacobson em seu estudo clássico "Pygmalion in the Classroom" (1968). 
Eles mostraram que as expectativas dos professores em relação aos alunos podem 
influenciar o desempenho destes: se um professor acredita que um aluno é capaz, ele tende 
a tratá-lo de forma mais estimulante, o que pode levar o aluno a realmente ter um 
desempenho melhor; o contrário também pode ocorrer. Rótulos e estigmas atribuídos a 
alunos ("preguiçoso", "indisciplinado", "brilhante") podem, assim, moldar suas trajetórias 
escolares. Imagine a seguinte situação: um professor, ao receber uma nova turma, ouve de 
colegas que certos alunos são "problemáticos" ou "desinteressados". Mesmo que 
inconscientemente, esse professor pode passar a interagir menos com esses alunos, 
oferecer-lhes menos desafios ou interpretar seus comportamentos de forma negativa. Com 
o tempo, esses alunos, percebendo essa falta de expectativa positiva, podem internalizar 
essa imagem e, de fato, apresentar um desempenho inferior ou comportamentos de 
resistência, confirmando a "profecia" inicial. Essa dinâmica sutil, mas poderosa, só pode ser 
compreendida através de um olhar microssociológico sobre as interações em sala de aula. 

As "Novas" Sociologias da Educação (a partir dos anos 1970 – Michael F. D. Young, 
Basil Bernstein): A partir da década de 1970, especialmente na Grã-Bretanha, surgiu um 
movimento conhecido como "Novas" Sociologias da Educação, que promoveu uma crítica 
radical ao currículo escolar e à forma como o conhecimento era tratado nas análises 
sociológicas anteriores. Influenciados pela Sociologia do Conhecimento e por teorias 
críticas, esses sociólogos questionaram a aparente neutralidade do currículo, argumentando 
que "o que conta como conhecimento" na escola não é algo objetivo ou universal, mas uma 
construção social intimamente ligada a relações de poder e a interesses de determinados 
grupos sociais. Michael F. D. Young, em seu influente livro "Knowledge and Control" (1971), 
argumentou que o currículo escolar tende a valorizar o conhecimento acadêmico, abstrato e 
descontextualizado, geralmente associado às classes dominantes, enquanto desvaloriza ou 
ignora os saberes práticos e as experiências culturais das classes trabalhadoras. Basil 



Bernstein (1924-2000), outro nome central dessa corrente, desenvolveu uma complexa 
teoria sobre os "códigos sociolinguísticos". Ele distinguiu entre códigos restritos (mais 
dependentes do contexto, implícitos, típicos de comunidades com forte solidariedade social) 
e códigos elaborados (mais explícitos, universalistas, menos dependentes do contexto, 
valorizados pela escola). Bernstein argumentou que crianças de diferentes classes sociais 
chegam à escola com diferentes domínios desses códigos, e que a escola, ao privilegiar o 
código elaborado, pode colocar em desvantagem as crianças das classes trabalhadoras, 
contribuindo para o seu fracasso escolar. Por exemplo, por que a literatura canônica (obras 
de autores consagrados, geralmente homens brancos europeus ou de elite) ocupa um lugar 
central no currículo de Língua Portuguesa e Literatura, enquanto formas de expressão 
cultural populares, como o rap, o funk, a literatura de cordel ou as narrativas orais de 
comunidades tradicionais, são frequentemente marginalizadas ou vistas como "menos 
cultas"? A "Nova" Sociologia da Educação nos convida a questionar essas hierarquias de 
conhecimento e a investigar como elas são produzidas e mantidas, e quais são suas 
consequências para a reprodução das desigualdades. Da mesma forma, a linguagem 
utilizada pela escola – o vocabulário, as estruturas frasais, as formas de argumentação – 
pode ser muito mais familiar a crianças cujas famílias já possuem um capital cultural 
próximo ao escolar, criando uma barreira adicional para aquelas que vêm de contextos onde 
outras formas de comunicação são predominantes. 

As Teorias da Reprodução e sua crítica contundente ao papel da escola 

Paralelamente e, em muitos casos, dialogando com as "Novas" Sociologias da Educação, 
surgiram na década de 1970 as chamadas Teorias da Reprodução. Essas teorias, com 
diferentes nuances, compartilham uma visão crítica do sistema educacional, argumentando 
que, apesar dos discursos sobre igualdade de oportunidades e mobilidade social, a escola 
desempenha um papel fundamental na reprodução das desigualdades sociais e das 
estruturas de poder existentes. 

Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron: Os sociólogos franceses Pierre Bourdieu 
(1930-2002) e Jean-Claude Passeron (nascido em 1930), em obras como "A Reprodução" 
(1970) e "Os Herdeiros" (1964), desenvolveram uma análise sofisticada de como a escola 
contribui para a reprodução das hierarquias sociais. Eles introduziram conceitos cruciais 
como "capital cultural", "habitus" e "violência simbólica". O "capital cultural" refere-se ao 
conjunto de conhecimentos, habilidades, competências linguísticas, gostos e modos de 
comportamento que são valorizados pela sociedade e, em particular, pela escola. Esse 
capital é geralmente adquirido na família e varia significativamente entre as diferentes 
classes sociais. As classes dominantes tendem a possuir um capital cultural mais próximo 
daquele que é exigido e valorizado pela escola (por exemplo, familiaridade com a norma 
culta da língua, apreço por arte erudita, hábitos de leitura). O "habitus" é um sistema de 
disposições duráveis, uma espécie de "senso prático" que orienta as percepções, os 
pensamentos e as ações dos indivíduos, moldado pelas condições sociais de sua 
existência. O habitus de classe faz com que os indivíduos se sintam "em casa" em 
determinados ambientes e "deslocados" em outros. A escola, segundo Bourdieu e 
Passeron, exerce uma "violência simbólica" ao impor como legítima a cultura da classe 
dominante, apresentando-a como universal e neutra, e ao mesmo tempo desvalorizando ou 
ignorando as culturas das classes populares. Assim, os alunos oriundos das classes 
dominantes, por possuírem o capital cultural e o habitus valorizados pela escola, tendem a 



ter mais sucesso escolar, o que legitima sua posição privilegiada na sociedade. A escola, ao 
transformar privilégios sociais em méritos individuais, mascara seu papel na reprodução das 
desigualdades. Considere este cenário: um aluno chega à escola com um vasto repertório 
de histórias contadas por seus avós, um profundo conhecimento sobre as plantas 
medicinais de sua região e uma habilidade notável para improvisar versos no repente. No 
entanto, a escola valoriza principalmente a leitura de textos canônicos, a escrita formal e o 
conhecimento científico sistematizado. Esse aluno, apesar de sua riqueza cultural, pode ser 
rotulado como "carente" ou "com dificuldades", pois seu capital cultural não é o reconhecido 
pela instituição escolar. Já outro aluno, que desde cedo frequentou museus, teatros, teve 
acesso a muitos livros em casa e cujos pais falam a norma culta, provavelmente se sentirá 
mais à vontade e terá seu conhecimento prévio validado, facilitando seu percurso escolar. 
Essa é a dinâmica da reprodução através da valorização desigual do capital cultural. 

Louis Althusser: O filósofo marxista francês Louis Althusser (1918-1990), em seu ensaio 
"Ideologia e Aparelhos Ideológicos de Estado" (1970), também contribuiu para as teorias da 
reprodução. Althusser argumentou que o Estado, para manter o poder da classe dominante, 
utiliza não apenas os Aparelhos Repressivos de Estado (ARE), como o governo, a polícia e 
o exército (que funcionam pela violência), mas também, e de forma mais sutil e eficaz, os 
Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE). Os AIE incluem a Igreja, a família, os meios de 
comunicação, o sistema jurídico e, de forma proeminente, a escola. A escola, para 
Althusser, é o AIE dominante na sociedade capitalista, pois atinge todas as crianças durante 
muitos anos, inculcando nelas a ideologia dominante – as ideias, os valores e as 
representações que justificam e perpetuam as relações de exploração. Através do currículo, 
das práticas pedagógicas e da própria organização escolar, os alunos aprenderiam não 
apenas conhecimentos técnicos, mas também as "regras do jogo" da ordem social 
estabelecida, como a submissão à autoridade, o respeito pela hierarquia e a aceitação das 
desigualdades como algo natural. Para ilustrar, pense em como os livros didáticos de 
história, por vezes, podem apresentar o processo de colonização do Brasil de uma forma 
que heroifica os colonizadores e minimiza a violência e a exploração sofridas pelos povos 
indígenas e africanos escravizados. Ou como certas abordagens econômicas ensinadas 
como "neutras" podem, na verdade, reforçar os princípios do liberalismo econômico, 
desconsiderando alternativas ou críticas. Essas seriam, na visão althusseriana, 
manifestações da ideologia dominante sendo transmitida pela escola. 

Samuel Bowles e Herbert Gintis: Os economistas americanos Samuel Bowles (nascido 
em 1939) e Herbert Gintis (1940-2023), em seu livro "Schooling in Capitalist America" 
(1976), desenvolveram a "teoria da correspondência". Eles argumentaram que existe uma 
correspondência fundamental entre as relações sociais na escola e as relações sociais no 
local de trabalho capitalista. A escola, segundo eles, não prepara os alunos para o trabalho 
apenas transmitindo habilidades cognitivas, mas principalmente moldando suas 
personalidades, atitudes e valores de acordo com as exigências da produção capitalista. 
Assim, a estrutura hierárquica da escola (diretor, coordenador, professor, aluno), a ênfase 
na obediência às regras e à autoridade, a competição por notas, a fragmentação do 
conhecimento em disciplinas e a falta de controle dos alunos sobre o processo de 
aprendizagem corresponderiam à divisão hierárquica do trabalho, à submissão aos chefes, 
à competição entre trabalhadores e à alienação no processo produtivo. A escola, portanto, 
socializaria os jovens para aceitarem e se adaptarem aos seus futuros papéis na força de 
trabalho, contribuindo para a reprodução da estrutura de classes. Por exemplo, a rotina 



escolar com horários rígidos para entrada, saída, aulas e recreio; a necessidade de pedir 
permissão para falar ou sair da sala; a avaliação individualizada através de provas que 
geram um ranking de alunos; e a divisão do conhecimento em matérias estanques que 
raramente se comunicam, podem ser vistas, sob a ótica de Bowles e Gintis, como um 
treinamento para a disciplina, a hierarquia, a competição e a especialização fragmentada do 
trabalho em uma fábrica ou em um grande escritório. 

Christian Baudelot e Roger Establet: Os sociólogos franceses Christian Baudelot 
(nascido em 1938) e Roger Establet (1938-2024), em "L'École Capitaliste en France" 
(1971), também analisaram a escola como um instrumento de reprodução das divisões de 
classe. Eles argumentaram que, apesar da aparência de um sistema escolar unificado, na 
prática existem "duas redes" de escolarização que correspondem à divisão da sociedade 
em duas classes fundamentais (burguesia e proletariado). A rede primária-profissional (PP) 
seria destinada aos filhos da classe trabalhadora, oferecendo um ensino mais curto, prático 
e voltado para o mercado de trabalho manual e subalterno. A rede secundária-superior 
(SS), por sua vez, seria reservada aos filhos da burguesia e de setores da pequena 
burguesia, oferecendo um ensino mais longo, abstrato, "desinteressado" (no sentido de não 
ter uma aplicação prática imediata) e que dá acesso às posições de comando e prestígio na 
sociedade. Essas duas redes, embora formalmente interligadas, funcionariam de forma a 
encaminhar os alunos para destinos sociais e profissionais condizentes com sua origem de 
classe, perpetuando assim a divisão social do trabalho. No contexto brasileiro, podemos 
pensar na histórica dualidade entre, de um lado, escolas técnicas e profissionalizantes de 
nível médio, muitas vezes vistas como um caminho mais rápido para o mercado de trabalho 
e destinadas a alunos de menor poder aquisitivo, e, de outro, escolas de ensino médio 
regular com foco na preparação para o vestibular e o ingresso em universidades públicas, 
geralmente frequentadas por alunos de classes mais privilegiadas. Embora essa dualidade 
tenha se complexificado com a expansão do ensino superior e a criação dos institutos 
federais (que oferecem tanto cursos técnicos quanto superiores), a ideia de que diferentes 
trajetórias educacionais podem estar associadas a diferentes origens e destinos de classe 
ainda é pertinente para a análise sociológica. 

A Sociologia da Educação no Brasil: Gênese, principais temas e 
desafios contemporâneos 

A Sociologia da Educação no Brasil também tem sua própria trajetória, marcada pelas 
particularidades da nossa formação social, histórica e cultural. Embora as teorias clássicas 
e contemporâneas internacionais tenham exercido e ainda exerçam grande influência, os 
sociólogos brasileiros buscaram adaptá-las e desenvolver análises específicas para 
compreender os complexos problemas educacionais do país. 

As primeiras reflexões mais sistemáticas sobre a relação entre educação e sociedade no 
Brasil surgiram no início do século XX, com pensadores ligados ao movimento da Escola 
Nova, como Fernando de Azevedo (1894-1974) e Anísio Teixeira (1900-1971). Inspirados 
em John Dewey e em ideais de modernização e democratização, esses intelectuais viam a 
educação como um instrumento fundamental para superar o atraso do país, promover a 
mobilidade social e construir uma nação mais justa e desenvolvida. Eles defenderam a 
escola pública, laica, gratuita, obrigatória e de qualidade para todos, e lutaram por reformas 
educacionais que modernizassem o ensino. A obra "A Cultura Brasileira" (1943), de 



Fernando de Azevedo, é um marco nesse sentido, ao analisar a história da educação no 
país e sua relação com a estrutura social. 

A institucionalização da Sociologia da Educação como disciplina acadêmica e campo de 
pesquisa ocorreu de forma mais consistente a partir das décadas de 1950 e 1960, com a 
expansão das universidades e dos programas de pós-graduação. Um nome de destaque 
nesse período é o de Florestan Fernandes (1920-1995), que, embora não se dedicasse 
exclusivamente à educação, realizou estudos importantes sobre as relações raciais e de 
classe no Brasil, e sua influência se estendeu a muitos pesquisadores da área educacional. 
Ele analisou criticamente o mito da democracia racial e as formas como o preconceito e a 
discriminação afetavam as oportunidades educacionais e de vida da população negra. 

Ao longo das últimas décadas, a Sociologia da Educação no Brasil tem se debruçado sobre 
uma vasta gama de temas, refletindo os desafios persistentes e as transformações da 
sociedade brasileira. Alguns dos temas recorrentes incluem: 

●​ A profunda desigualdade educacional: investigando as disparidades no acesso, 
permanência, qualidade do ensino e resultados de aprendizagem entre diferentes 
grupos sociais (classes, raças/etnias, regiões do país, populações do campo e da 
cidade, pessoas com deficiência). 

●​ Analfabetismo e evasão escolar: analisando as causas e consequências desses 
problemas históricos e buscando formas de enfrentá-los. 

●​ Políticas públicas educacionais: avaliando criticamente a legislação (como a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB), os planos nacionais de 
educação (PNE), os sistemas de financiamento (como o FUNDEB), os programas de 
avaliação em larga escala (SAEB, ENEM, PISA), as políticas de currículo (como a 
BNCC), as políticas de inclusão, de formação de professores, entre outras. 

●​ Formação e trabalho docente: estudando as condições de trabalho dos 
professores, sua remuneração, saúde, desenvolvimento profissional, identidade e os 
desafios da prática pedagógica em contextos diversos e muitas vezes adversos. 

●​ Violência escolar e indisciplina: investigando as múltiplas formas de violência 
(física, verbal, psicológica, simbólica, bullying, cyberbullying) no ambiente escolar, 
suas causas e as estratégias para construir uma cultura de paz. 

●​ Educação e movimentos sociais: analisando o papel de movimentos como o dos 
trabalhadores rurais sem terra (MST), o movimento negro, o movimento feminista, o 
movimento LGBTQIA+ na luta por uma educação mais justa, inclusiva e 
emancipatória. 

●​ Relações étnico-raciais na educação: com destaque para a implementação das 
leis 10.639/03 e 11.645/08, que tornam obrigatório o ensino de história e cultura 
afro-brasileira e indígena nas escolas. 

●​ Juventudes e escola: compreendendo as culturas juvenis, as expectativas e as 
experiências dos jovens no ensino médio, e os desafios da evasão e do 
desinteresse nessa etapa da escolarização. 

A luta por cotas raciais e sociais nas universidades públicas, por exemplo, é um tema que 
mobilizou intensos debates e pesquisas na Sociologia da Educação brasileira, evidenciando 
como as desigualdades históricas de acesso ao ensino superior foram (e ainda são) 
enfrentadas por meio de políticas afirmativas. Da mesma forma, os estudos sobre o impacto 



do FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação) são cruciais para entender os avanços e os 
desafios na busca por maior equidade no financiamento da educação básica em um país 
com tantas disparidades regionais e sociais. 

Relevância e aplicabilidade da Sociologia da Educação para o 
profissional da educação hoje 

Após percorrermos essa trajetória histórica e teórica, pode surgir a pergunta: qual a 
relevância prática de tudo isso para quem atua no dia a dia da escola, seja como professor, 
gestor, coordenador pedagógico ou outro profissional da educação? A resposta é: imensa. 
A Sociologia da Educação não oferece receitas prontas, mas fornece um conjunto de 
ferramentas conceituais e analíticas indispensáveis para uma compreensão mais profunda 
e crítica da realidade educacional. 

Em primeiro lugar, a perspectiva sociológica instrumentaliza o educador para ler 
criticamente o contexto social, político e econômico em que a escola está inserida. 
Permite entender que a escola não é uma ilha isolada, mas uma instituição permeada pelas 
contradições, pelos conflitos e pelas desigualdades da sociedade mais ampla. Ajuda a 
perceber que muitos dos problemas enfrentados no cotidiano escolar (como a indisciplina, a 
evasão, as dificuldades de aprendizagem de certos alunos) têm raízes sociais profundas, 
que transcendem as responsabilidades individuais dos alunos, das famílias ou dos próprios 
educadores. 

Em segundo lugar, a Sociologia da Educação nos ajuda a identificar e desnaturalizar as 
desigualdades presentes no ambiente escolar. Ao compreendermos conceitos como 
capital cultural, violência simbólica, reprodução social ou racismo institucional, tornamo-nos 
mais capazes de perceber como certas práticas pedagógicas, currículos ou formas de 
avaliação, mesmo que não intencionalmente, podem estar privilegiando alguns alunos em 
detrimento de outros, e contribuindo para a manutenção de hierarquias. Por exemplo, um 
coordenador pedagógico, utilizando as lentes da Sociologia da Educação, pode analisar por 
que um projeto de incentivo à leitura tem grande adesão em turmas de uma escola de bairro 
de classe média, mas encontra resistência em uma escola de periferia. Em vez de 
simplesmente concluir que os alunos da periferia "não gostam de ler" ou que suas famílias 
"não valorizam a leitura", ele pode investigar questões como: Qual o tipo de leitura 
proposto? Ele dialoga com o universo cultural desses alunos? A escola oferece acesso a 
livros diversificados? Os alunos se sentem representados nas histórias que leem? A própria 
linguagem utilizada nos livros e nas atividades é acessível? Essa análise sociológica 
permite ir além das explicações superficiais e buscar soluções mais eficazes e justas. 

Em terceiro lugar, a Sociologia da Educação nos permite compreender a escola como um 
espaço de contradições e conflitos, mas também de possibilidades de transformação. 
Se, por um lado, a escola pode ser um instrumento de reprodução das desigualdades, por 
outro, ela também pode ser um lugar de resistência, de crítica, de construção de novos 
saberes e de formação para a cidadania ativa. Ao questionar o currículo "oficial", as práticas 
pedagógicas tradicionais e as relações de poder estabelecidas, os educadores podem abrir 
espaços para uma educação mais democrática, inclusiva e emancipatória. Um professor, 
por exemplo, que compreende os mecanismos de reprodução social e o impacto dos 



rótulos, pode se esforçar conscientemente para diversificar suas estratégias de ensino, 
valorizar os diferentes tipos de conhecimento e as experiências que os alunos trazem de 
suas casas e comunidades, criar um ambiente de sala de aula onde todos se sintam 
acolhidos, respeitados e capazes de aprender, desafiando assim as "profecias 
autorrealizáveis" negativas. 

Em suma, a Sociologia da Educação convida o profissional da educação a ser um 
intelectual reflexivo, um pesquisador de sua própria prática, capaz de analisar criticamente a 
realidade em que atua e de buscar, individual e coletivamente, caminhos para construir uma 
escola mais justa e significativa para todos os seus alunos. Ela nos lembra que educar é um 
ato político, que envolve escolhas, valores e compromissos com a transformação social. 

 

A Escola como Instituição Social: Funções Manifestas, 
Latentes e os Desafios Contemporâneos no Contexto 
Brasileiro 
Analisar a escola como uma instituição social é fundamental para compreendermos sua 
complexidade, seu alcance e suas contradições. Muitas vezes, no cotidiano, pensamos na 
escola apenas como o prédio onde crianças e jovens vão para aprender, ou como o local de 
trabalho dos professores. No entanto, sob uma perspectiva sociológica, a escola é muito 
mais do que isso: é uma construção social, com regras, papéis, valores e finalidades que 
são continuamente negociados, legitimados e, por vezes, contestados pela sociedade. Ela 
não existe no vácuo; ao contrário, está profundamente entrelaçada com outras instituições e 
com as dinâmicas mais amplas da vida social, econômica, política e cultural. Entender a 
escola como instituição nos permite ir além do senso comum e desvendar as múltiplas 
camadas de significado e função que ela carrega, especialmente no vibrante e desafiador 
contexto brasileiro. 

Desvendando o conceito de instituição social: O que define a escola 
como tal? 

Para entendermos a escola como uma instituição social, primeiro precisamos clarear o que 
os sociólogos querem dizer com "instituição social". De forma geral, uma instituição social 
pode ser definida como um conjunto relativamente estável e organizado de normas (regras 
formais e informais), valores, crenças, papéis sociais (posições com expectativas de 
comportamento associadas) e práticas que surgem para atender a necessidades sociais 
fundamentais e regular aspectos importantes da vida em sociedade. Pense, por exemplo, 
na família: ela é uma instituição social que tradicionalmente organiza a reprodução, o 
cuidado com os filhos, a socialização primária e a transmissão de herança. O sistema 
político, com seus governos, parlamentos e leis, é outra instituição, voltada para a tomada 
de decisões coletivas e a manutenção da ordem. A economia, com suas empresas, 
mercados e sistemas monetários, organiza a produção, distribuição e consumo de bens e 
serviços. 



As instituições sociais possuem algumas características comuns: 

●​ Durabilidade e estabilidade: Elas tendem a persistir ao longo do tempo, 
transcendendo a vida dos indivíduos que nelas participam. A escola, como a 
conhecemos, tem uma história de séculos, embora tenha se transformado 
significativamente. 

●​ Padrões de comportamento: Elas estabelecem expectativas sobre como as 
pessoas devem agir em determinadas situações. Na escola, espera-se que 
professores ensinem, alunos aprendam, diretores administrem. 

●​ Estrutura normativa: Possuem regras e sanções (punições ou recompensas) que 
orientam o comportamento e buscam garantir o cumprimento dos objetivos 
institucionais. A escola tem regimentos, sistemas de avaliação, códigos de conduta. 

●​ Propósito social: Atendem a certas funções ou necessidades da sociedade. A 
escola, como veremos, tem múltiplos propósitos, desde transmitir conhecimento até 
socializar os jovens. 

●​ Legitimidade: Para funcionarem efetivamente, as instituições precisam ser 
reconhecidas como legítimas pela maioria dos membros da sociedade, ou seja, suas 
regras e autoridade devem ser aceitas como válidas. 

A escola, portanto, se encaixa perfeitamente nessa definição. Ela é um conjunto organizado 
e complexo de padrões de comportamento, relações sociais, normas e valores, centrado no 
processo de educação formal e sistemática. A escola se diferencia de outras instâncias 
educativas, como a família ou a igreja, por seu caráter intencional, planejado e 
especializado na transmissão de um corpo específico de conhecimentos e habilidades, 
geralmente definidos por um currículo. Enquanto a família promove uma socialização 
primária, mais difusa e afetiva, a escola se encarrega de uma socialização secundária, mais 
formal e voltada para a inserção do indivíduo no mundo público e no mercado de trabalho. A 
mídia também educa, mas de forma muitas vezes não sistemática e com interesses 
comerciais frequentemente em primeiro plano. 

Um aspecto crucial da escola como instituição é o seu papel na certificação do saber 
formal. Em nossa sociedade, é a escola (em seus diferentes níveis) que detém, em grande 
medida, o monopólio da concessão de diplomas e certificados que atestam formalmente o 
conhecimento e as competências adquiridas. Essa certificação tem um peso enorme na 
vida dos indivíduos, abrindo ou fechando portas para o prosseguimento dos estudos, para o 
acesso a determinadas profissões e para a mobilidade social. 

Para ilustrar, vamos comparar a "instituição família" com a "instituição escola". A família tem 
regras informais (como o horário de chegar em casa) e algumas formais (como as definidas 
pelo direito de família em casos de divórcio). Seus papéis (pai, mãe, filho, irmão) são 
carregados de expectativas afetivas e de responsabilidades mútuas. Seu propósito social 
primário gira em torno da procriação, do cuidado e da socialização inicial. A escola, por sua 
vez, possui um regimento interno (regras formais), horários definidos, um currículo a ser 
seguido. Seus papéis (professor, aluno, diretor, coordenador) são mais definidos 
profissionalmente e por relações de autoridade pedagógica. Seu propósito social primário é 
a educação formal, a transmissão de conhecimentos sistematizados e a preparação para a 
cidadania e o trabalho. Embora haja intersecções importantes – a família deve apoiar a 
escolarização, e a escola deve respeitar os valores familiares (dentro de certos limites) –, 



são instituições distintas com lógicas de funcionamento próprias. Reconhecer a escola 
como uma instituição com suas próprias regras, cultura e dinâmicas é o primeiro passo para 
uma análise sociológica mais aprofundada. 

Funções manifestas da escola: O que a sociedade explicitamente espera 
dela? 

As funções manifestas de uma instituição são aquelas que são intencionais, reconhecidas e 
explicitamente declaradas. No caso da escola, a sociedade, através de suas leis, políticas 
públicas e discursos dominantes, atribui a ela uma série de responsabilidades claras. São 
os objetivos que justificam a existência e o investimento na instituição escolar. 

Transmissão de conhecimento e cultura acumulada: Esta é, talvez, a função mais óbvia 
e tradicionalmente associada à escola. Espera-se que a escola transmita às novas 
gerações o vasto patrimônio de conhecimentos científicos, históricos, literários, artísticos e 
filosóficos que a humanidade produziu ao longo do tempo. O currículo oficial, organizado 
em disciplinas como Matemática, Língua Portuguesa, História, Geografia, Ciências, Artes, 
etc., é o principal instrumento para o cumprimento dessa função. Por exemplo, quando um 
professor de História explica aos alunos os eventos que levaram à Proclamação da 
República no Brasil, detalhando os contextos sociais, políticos e econômicos da época, ele 
está cumprindo essa função de transmitir um conhecimento histórico específico. Da mesma 
forma, uma aula de Ciências que ensina sobre o ciclo da água, as leis da física ou a 
estrutura celular está disseminando o conhecimento científico acumulado. A seleção do que 
constitui esse "conhecimento válido" a ser transmitido é, contudo, um processo complexo e 
muitas vezes permeado por disputas e interesses, como veremos em outros tópicos. 

Desenvolvimento de habilidades cognitivas e competências: Além de transmitir 
informações, espera-se que a escola desenvolva nos alunos a capacidade de pensar 
criticamente, de analisar problemas complexos, de buscar soluções criativas, de interpretar 
textos, de se expressar oralmente e por escrito de forma clara e coerente, de realizar 
cálculos e de aplicar o raciocínio lógico. Essas são habilidades fundamentais não apenas 
para o sucesso acadêmico, mas para a vida em uma sociedade cada vez mais complexa e 
baseada no conhecimento. Imagine um projeto escolar interdisciplinar em que os alunos do 
Ensino Médio são desafiados a investigar um problema ambiental em sua comunidade, 
como o descarte irregular de lixo. Para realizar essa tarefa, eles precisarão pesquisar 
informações (habilidade de busca e seleção), analisar dados (habilidade analítica), 
entrevistar moradores e especialistas (habilidade de comunicação), trabalhar em equipe 
(habilidade de colaboração) e, por fim, propor soluções viáveis e apresentá-las 
publicamente (habilidades de resolução de problemas e de argumentação). Esse tipo de 
atividade pedagógica visa justamente o desenvolvimento dessas competências essenciais. 

Preparação para o mundo do trabalho e exercício da cidadania: A escola também é 
vista como uma instituição crucial para preparar os jovens para sua futura inserção no 
mercado de trabalho e para o exercício consciente e ativo da cidadania. Em alguns níveis e 
modalidades de ensino, como o técnico ou o profissionalizante, essa preparação para o 
trabalho é mais direta e específica. Mas mesmo no ensino regular, espera-se que a escola 
forneça as bases de conhecimento e as habilidades gerais necessárias para a 
empregabilidade. Paralelamente, a formação para a cidadania envolve a compreensão dos 



direitos e deveres dos cidadãos, o conhecimento sobre o funcionamento das instituições 
políticas e sociais, o desenvolvimento de valores como respeito à diversidade, 
solidariedade, justiça social e responsabilidade ambiental, e o estímulo à participação na 
vida pública. Por exemplo, aulas de Sociologia ou Filosofia que promovem debates sobre 
diferentes sistemas políticos, direitos humanos ou questões éticas contemporâneas 
contribuem para essa formação cidadã. A existência de um grêmio estudantil ativo, onde os 
alunos podem vivenciar processos democráticos de eleição, representação e tomada de 
decisão, também é uma forma prática de preparar para o exercício da cidadania. 

Qualificação e certificação (credencialismo): Como mencionado anteriormente, uma 
função manifesta central da escola é a de qualificar formalmente os indivíduos através da 
concessão de diplomas e certificados. Esses documentos atestam que o aluno cumpriu 
determinadas etapas do processo de escolarização e adquiriu certos conhecimentos e 
competências. Em uma sociedade que valoriza cada vez mais as credenciais educacionais 
(fenômeno conhecido como credencialismo), o diploma escolar funciona como uma espécie 
de "passaporte" para o acesso a níveis mais elevados de ensino (por exemplo, o diploma do 
Ensino Médio é requisito para ingressar na universidade) e para a obtenção de melhores 
oportunidades no mercado de trabalho. Muitas empresas exigem um nível mínimo de 
escolaridade para preencher suas vagas, e profissões regulamentadas, como Medicina, 
Direito ou Engenharia, exigem diplomas específicos. A importância atribuída a esses 
certificados é uma função claramente reconhecida e esperada da instituição escolar. 
Considere a angústia de um jovem que está prestes a concluir o Ensino Médio e precisa do 
certificado para se inscrever no vestibular ou para concorrer a uma vaga de emprego que 
exige essa qualificação. Isso demonstra o peso social dessa função certificadora da escola. 

Funções latentes da escola: Os papéis não declarados, mas igualmente 
impactantes 

Além das funções manifestas, a escola, como toda instituição social, também desempenha 
uma série de funções latentes. Estas são as consequências não intencionais, não 
explicitamente reconhecidas ou, por vezes, até mesmo não desejadas de suas atividades. 
Embora não façam parte do "discurso oficial" sobre a escola, essas funções latentes têm 
um impacto profundo na vida dos indivíduos e na sociedade. 

Socialização secundária: Para além da socialização primária que ocorre na família, a 
escola é um dos principais agentes de socialização secundária. Nela, as crianças e jovens 
aprendem a interagir com um círculo social mais amplo e diversificado, composto por 
adultos (professores e outros funcionários) e por colegas de diferentes origens familiares, 
sociais e culturais. É na escola que muitos aprendem a lidar com regras impessoais, a 
respeitar a autoridade de figuras não familiares, a negociar conflitos, a cooperar em grupo, a 
desenvolver a noção de espaço público e de bem comum. Imagine uma criança que, em 
casa, é o centro das atenções e tem seus desejos prontamente atendidos. Ao ingressar na 
escola, ela precisará aprender a esperar sua vez de falar, a dividir materiais com os 
colegas, a seguir as instruções do professor, a lidar com frustrações e a conviver com 
opiniões diferentes das suas. Esses aprendizados, embora nem sempre explicitados no 
currículo, são cruciais para a interiorização das normas e valores da sociedade mais ampla 
e para a formação da identidade social do indivíduo. Aprender a fazer fila para o lanche, a 
pedir licença para ir ao banheiro, a levantar a mão para falar, a trabalhar em um projeto de 



grupo com colegas com os quais não se tem muita afinidade são todos exemplos de 
socialização secundária ocorrendo no ambiente escolar. 

Controle social e manutenção da ordem: A escola também exerce uma função latente de 
controle social, ao inculcar nos jovens a disciplina, o respeito à hierarquia, a obediência às 
regras e a internalização de certos padrões de comportamento considerados aceitáveis pela 
sociedade. A própria estrutura da escola, com seus horários rígidos, sua organização 
espacial (salas de aula, pátio, diretoria), suas avaliações e seu sistema de recompensas e 
punições (notas, elogios, advertências, suspensões), contribui para moldar o 
comportamento dos alunos e para prepará-los para se adaptarem às exigências de outras 
instituições sociais, como o mundo do trabalho. Embora o objetivo manifesto seja criar um 
ambiente propício à aprendizagem, a ênfase na disciplina e na ordem pode, em alguns 
casos, reprimir a criatividade, o questionamento e a autonomia dos alunos, como apontam 
algumas teorias críticas da educação. O uso obrigatório de uniformes em muitas escolas, 
por exemplo, além de buscar uma padronização e identificação, também pode ser visto 
como um mecanismo de controle social que visa minimizar as diferenças individuais e 
reforçar a conformidade. 

Custódia de crianças e jovens: Em uma sociedade onde cada vez mais pais e mães 
trabalham fora de casa, a escola desempenha uma importante função latente de custódia, 
ou seja, de cuidar das crianças e jovens durante uma parte significativa do dia, garantindo 
sua segurança e supervisão enquanto os adultos estão ocupados com suas atividades 
profissionais. Embora o objetivo principal da escola seja educar, e não apenas "tomar 
conta", essa função de "babá institucional" é uma realidade inegável e de grande 
importância para a organização da vida familiar e econômica. A preocupação e o transtorno 
que uma greve de professores ou a suspensão das aulas por qualquer motivo causam em 
muitas famílias, que se veem sem ter onde ou com quem deixar seus filhos, evidenciam a 
relevância dessa função custodial da escola. 

Construção de redes sociais e relacionamentos: A escola é um espaço privilegiado para 
a formação de laços de amizade, grupos de afinidade e redes de relacionamento que 
podem se estender por toda a vida. As interações diárias com colegas da mesma idade, 
que compartilham experiências, desafios e descobertas semelhantes, criam oportunidades 
para o desenvolvimento de habilidades sociais, afetivas e para a construção de identidades 
coletivas. Muitas amizades duradouras nascem nos bancos escolares, e os contatos feitos 
nesse período podem, inclusive, se transformar em futuras parcerias profissionais ou em 
redes de apoio importantes na vida adulta. Pense nos grupos de WhatsApp de ex-alunos de 
uma turma, que se mantêm conectados anos após a formatura, trocando informações, 
relembrando histórias e, por vezes, ajudando-se mutuamente em questões pessoais ou 
profissionais. Essa construção de capital social é uma função latente significativa da 
experiência escolar. 

Reprodução das desigualdades sociais (como função latente disfuncional): 
Infelizmente, uma das funções latentes mais discutidas e criticadas pela Sociologia da 
Educação é o papel que a escola pode desempenhar na reprodução das desigualdades 
sociais existentes. Embora o discurso oficial preconize a igualdade de oportunidades, 
diversos mecanismos presentes no sistema escolar podem, na prática, acabar perpetuando 
ou até mesmo aprofundando as diferenças de classe, raça, etnia e gênero. Fatores como a 



qualidade desigual das escolas (públicas de periferia versus privadas de elite, ou mesmo 
entre diferentes escolas públicas), a valorização de um determinado tipo de capital cultural 
(geralmente o das classes dominantes), as expectativas diferenciadas dos professores em 
relação a alunos de diferentes origens, e as próprias escolhas de trajetórias escolares 
influenciadas pelo meio social podem contribuir para que a escola, em vez de promover a 
mobilidade social, acabe legitimando e reforçando as posições sociais de origem dos 
indivíduos. Por exemplo, a maior dificuldade de acesso e permanência de jovens negros e 
pobres no ensino superior, apesar dos avanços com políticas afirmativas, ainda reflete como 
o sistema educacional, em suas diversas etapas, pode operar de forma a reproduzir 
desigualdades históricas. Esta é uma função latente que muitos considerariam disfuncional, 
ou seja, prejudicial aos objetivos de uma sociedade mais justa e igualitária. (Este tema será 
aprofundado no Tópico 4). 

A escola como uma organização complexa: Burocracia, cultura escolar 
e relações de poder 

Para além de suas funções, a escola também pode ser analisada como uma organização 
complexa, com uma estrutura interna, uma cultura própria e dinâmicas de poder que 
moldam seu funcionamento cotidiano. 

A escola sob a ótica weberiana da burocracia: Max Weber, como vimos no tópico 
anterior, analisou a burocracia como uma forma de organização racional característica das 
sociedades modernas. Muitas das características da escola contemporânea se assemelham 
ao tipo ideal de burocracia weberiana: 

●​ Hierarquia de autoridade: Existe uma clara linha de comando, com o diretor no 
topo, seguido por coordenadores pedagógicos, professores, e outros funcionários, 
cada um com suas responsabilidades definidas. 

●​ Divisão do trabalho: As tarefas são especializadas (professor de matemática, 
professor de português, secretário, inspetor de alunos, etc.). 

●​ Regras e regulamentos formais: O funcionamento da escola é orientado por um 
conjunto de normas escritas (regimento escolar, leis educacionais, portarias) que 
buscam padronizar procedimentos e garantir a impessoalidade nas decisões. 

●​ Impessoalidade (idealmente): As relações e decisões deveriam ser baseadas em 
critérios objetivos e nas regras, e não em preferências pessoais ou laços afetivos. 

●​ Competência técnica e especialização: A contratação e a progressão na carreira 
dos profissionais da educação (especialmente professores) são, em teoria, 
baseadas em suas qualificações formais (diplomas, concursos) e em sua expertise. 

Considere o processo de matrícula em uma escola pública: os pais precisam apresentar 
uma série de documentos específicos (certidão de nascimento, comprovante de residência, 
histórico escolar), dentro de prazos estabelecidos, e a alocação dos alunos nas turmas 
segue critérios definidos pela secretaria de educação ou pela própria escola. Da mesma 
forma, a progressão dos alunos de uma série para outra é determinada por seu 
desempenho em avaliações padronizadas e pelo cumprimento de uma frequência mínima. 
Esses são exemplos da lógica burocrática operando na escola, buscando eficiência, 
previsibilidade e (idealmente) justiça. No entanto, a burocracia escolar também pode gerar 



problemas, como rigidez excessiva, lentidão nos processos, desumanização das relações e 
foco excessivo em procedimentos em detrimento dos objetivos pedagógicos. 

Cultura escolar: Cada escola, apesar de seguir diretrizes gerais do sistema de ensino, 
desenvolve ao longo do tempo uma "personalidade" própria, um conjunto único de normas 
não escritas, valores, crenças, rituais, tradições, linguagens, símbolos e padrões de 
relacionamento que caracterizam o seu "jeito de ser". Isso é o que chamamos de cultura 
escolar. A cultura escolar influencia profundamente o clima da escola, as atitudes de alunos 
e professores, as práticas pedagógicas e os resultados de aprendizagem. Por exemplo, 
uma escola pode ser conhecida por ter uma cultura de forte participação dos alunos nas 
decisões, com um grêmio atuante e projetos desenvolvidos a partir de suas iniciativas. 
Outra pode ter uma cultura mais tradicional e conservadora, com ênfase na disciplina rígida 
e no ensino expositivo. Há escolas com uma cultura de acolhimento à diversidade, 
enquanto outras podem ser mais excludentes. A cultura escolar é construída e reconstruída 
continuamente pelas interações entre todos os membros da comunidade escolar e é 
transmitida aos novos integrantes (alunos, professores, funcionários) através de processos 
formais e informais. Imagine como os alunos "veteranos" de uma escola frequentemente 
"ensinam" os "calouros" sobre as "manhas" da instituição: quais professores são mais 
exigentes, quais são as regras não escritas do pátio, como "funciona" o sistema de 
avaliação na prática. Isso é parte da transmissão da cultura escolar. 

Dinâmicas de poder no cotidiano escolar: A escola não é um espaço harmônico e isento 
de conflitos. Pelo contrário, é uma arena onde se manifestam diversas dinâmicas de poder. 
O poder, na escola, não se restringe à autoridade formal do diretor ou dos professores. Ele 
se expressa nas relações entre todos os atores escolares: 

●​ Direção e equipe pedagógica/docente: Disputas sobre alocação de recursos, 
definição de horários, implementação de projetos, autonomia pedagógica. 

●​ Professores e alunos: A autoridade do professor em sala de aula, as formas de 
negociação de regras e conteúdos, as estratégias de resistência dos alunos (como a 
"operação tartaruga" ou o "corpo mole"), os casos de indisciplina ou de confronto. 

●​ Entre os próprios alunos: A formação de grupos, lideranças, hierarquias de 
popularidade, casos de bullying, disputas por espaços (como a quadra de esportes 
no recreio) ou por reconhecimento. 

●​ Escola e comunidade/famílias: A influência (ou a falta dela) dos pais nas decisões 
da escola, os conflitos entre os valores da família e os da escola, a pressão da 
comunidade por determinados resultados. 

As relações de poder na escola são complexas e fluidas, envolvendo não apenas a 
imposição da vontade, mas também a negociação, a persuasão, a cooperação e a 
resistência. Por exemplo, a decisão sobre o tema da festa junina da escola pode parecer 
trivial, mas pode envolver uma intensa negociação entre alunos (que querem um tema mais 
moderno), professores (que preferem temas tradicionais) e a direção (que se preocupa com 
custos e logística). O resultado dessa negociação refletirá as relações de poder existentes 
naquel e contexto. Entender essas dinâmicas é crucial para promover um ambiente escolar 
mais democrático e participativo. 



Desafios contemporâneos da escola no contexto brasileiro: Entre o ideal 
e o real 

A escola brasileira, como instituição social, enfrenta uma miríade de desafios complexos e 
interconectados que dificultam o pleno cumprimento de suas funções e a realização de seus 
ideais. Esses desafios são fruto de fatores históricos, sociais, econômicos e políticos que 
marcam profundamente a nossa sociedade. 

Financiamento e infraestrutura precária: Apesar dos avanços nas últimas décadas, o 
financiamento da educação básica pública no Brasil ainda é, em muitos casos, insuficiente 
para garantir condições adequadas de funcionamento das escolas. Muitas instituições 
sofrem com a superlotação de salas de aula, a falta de materiais pedagógicos básicos 
(livros, computadores, material de laboratório), a carência de espaços adequados como 
bibliotecas, laboratórios de ciências, quadras de esporte cobertas, e até mesmo problemas 
básicos de infraestrutura como saneamento, água potável e energia elétrica. Considere a 
realidade de um professor que precisa comprar giz ou imprimir atividades com recursos do 
próprio bolso, ou de uma escola na Amazônia que não tem acesso regular à internet, 
dificultando a pesquisa e o contato com o mundo digital em pleno século XXI. Essa 
precariedade material impacta diretamente a qualidade do ensino e as condições de 
trabalho dos profissionais da educação. 

Violência, indisciplina e saúde mental: A violência, em suas diversas formas (física, 
verbal, psicológica, patrimonial, virtual), tem se tornado uma preocupação crescente dentro 
e no entorno das escolas brasileiras. Casos de agressão entre alunos, de alunos contra 
professores (e vice-versa, infelizmente), de bullying e cyberbullying, de depredação do 
patrimônio escolar, e até mesmo a influência do crime organizado em algumas 
comunidades, criam um clima de medo e insegurança que prejudica o processo de 
ensino-aprendizagem. A indisciplina em sala de aula também é um desafio constante para 
muitos educadores. Além disso, há uma crescente conscientização sobre os problemas de 
saúde mental que afetam alunos e profissionais da educação, como ansiedade, depressão 
e síndrome de burnout, muitas vezes agravados pelo ambiente escolar estressante e pelas 
pressões sociais. Imagine uma escola localizada em uma área com altos índices de 
violência urbana, onde alunos e professores convivem diariamente com o medo de tiroteios 
ou da abordagem por grupos criminosos. Ou pense no crescente número de relatos de 
alunos enfrentando crises de ansiedade, especialmente em períodos de avaliação ou de 
transição escolar. 

Desigualdade de acesso e permanência: Embora o Brasil tenha universalizado o acesso 
ao Ensino Fundamental, as desigualdades persistem e se aprofundam ao longo da trajetória 
escolar. As disparidades regionais (Norte/Nordeste versus Sul/Sudeste), socioeconômicas 
(ricos versus pobres) e raciais (brancos versus negros e indígenas) ainda são gritantes em 
termos de qualidade da educação oferecida, taxas de aprovação, distorção idade-série e 
acesso ao Ensino Superior. A evasão escolar, especialmente no Ensino Médio e na 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), continua sendo um problema grave. Muitos jovens, 
sobretudo os mais pobres, abandonam a escola para trabalhar e ajudar no sustento da 
família, ou por falta de interesse em um currículo que consideram desconectado de sua 
realidade e de suas aspirações. Considere a diferença de oportunidades entre um jovem de 
classe média alta que estuda em uma escola privada bilíngue em uma capital e um jovem 



de uma comunidade quilombola no interior do Maranhão, cuja escola mal tem paredes e 
onde faltam professores. Essa desigualdade de pontos de partida compromete a ideia de 
uma educação verdadeiramente democrática. 

Valorização e formação dos profissionais da educação: Os professores e demais 
profissionais da educação no Brasil enfrentam uma série de desafios relacionados à sua 
valorização social e profissional. Baixos salários (que muitas vezes obrigam a uma dupla ou 
tripla jornada de trabalho para complementar a renda), más condições de trabalho (como as 
já mencionadas precariedade da infraestrutura e violência), falta de planos de carreira 
atrativos e de reconhecimento por parte da sociedade contribuem para o desestímulo e o 
adoecimento da categoria. Além disso, há debates constantes sobre a qualidade da 
formação inicial (nas licenciaturas) e a efetividade da formação continuada oferecida aos 
professores, que nem sempre conseguem prepará-los adequadamente para os complexos 
desafios do cotidiano escolar contemporâneo. 

A relação com as novas tecnologias e a cultura digital: A rápida evolução das 
tecnologias de informação e comunicação (TICs) impõe novos desafios e oportunidades 
para a escola. Por um lado, há a necessidade de garantir a inclusão digital efetiva de todos 
os alunos e professores, fornecendo acesso a equipamentos, internet de qualidade e 
formação para o uso pedagógico dessas ferramentas. Por outro, há o desafio de lidar com 
os impactos da cultura digital na aprendizagem, na socialização e no comportamento dos 
jovens, como a dificuldade de concentração, a exposição a conteúdos inadequados, a 
disseminação de fake news e a prática do cyberbullying. As escolas se veem diante do 
dilema: proibir o uso de celulares e outras tecnologias, ou buscar formas criativas e críticas 
de integrá-las ao processo pedagógico? Imagine uma escola que investe em lousas digitais 
e tablets para os alunos, mas não oferece formação adequada aos professores sobre como 
utilizar esses recursos de forma significativa, transformando-os em meros substitutos do 
quadro e do caderno. 

A participação da família e da comunidade: A construção de uma parceria efetiva entre a 
escola, as famílias dos alunos e a comunidade do entorno é crucial para o sucesso 
educacional, mas nem sempre é fácil de ser alcançada. Muitas escolas enfrentam 
dificuldades em trazer os pais para reuniões, em envolvê-los na vida escolar dos filhos ou 
em estabelecer um diálogo produtivo com a comunidade. Barreiras como falta de tempo dos 
pais (devido a longas jornadas de trabalho), desconfiança mútua, diferenças culturais ou a 
própria estrutura pouco convidativa da escola podem dificultar essa aproximação. No 
entanto, iniciativas bem-sucedidas, que buscam abrir a escola para a comunidade, valorizar 
os saberes locais e criar canais efetivos de comunicação e participação, demonstram que é 
possível construir essas pontes. Pense em uma escola que organiza saraus literários 
abertos à comunidade, ou que convida pais com diferentes profissões para falar sobre suas 
experiências aos alunos. 

Currículo e demandas do século XXI: O currículo escolar brasileiro, apesar das reformas 
e da implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ainda é alvo de muitos 
debates sobre sua relevância, flexibilidade e capacidade de atender às demandas de uma 
sociedade em constante transformação. Como tornar o currículo menos fragmentado e mais 
conectado com os problemas e as questões do mundo contemporâneo? Como desenvolver 
nos alunos as chamadas "competências do século XXI", como pensamento crítico, 



criatividade, colaboração, comunicação, resolução de problemas complexos e consciência 
socioambiental? A reforma do Ensino Médio, com a proposta de itinerários formativos, 
buscou enfrentar alguns desses desafios, mas sua implementação tem sido complexa e 
controversa, gerando incertezas e dificuldades para as escolas e os estudantes. Imagine o 
desafio de um professor de Ensino Médio tentando tornar suas aulas de física mais 
atraentes e significativas para jovens que estão imersos em um mundo de informações 
rápidas, redes sociais e jogos eletrônicos, e que muitas vezes questionam a utilidade prática 
do que estão aprendendo. 

Enfrentar esses desafios exige não apenas mais investimentos financeiros, mas também 
políticas públicas consistentes, gestão democrática, profissionais da educação valorizados e 
engajados, e uma profunda reflexão da sociedade sobre o papel que esperamos que a 
escola desempenhe no Brasil do século XXI. 

 

Relações Sociais no Ambiente Escolar: Interações, 
Poder, Cultura Escolar e o "Currículo Oculto" 
Ao adentrarmos os portões de uma escola, não encontramos apenas um edifício com salas, 
quadros e livros. Encontramos um vibrante microuniverso social, um palco onde se 
desenrolam diariamente incontáveis interações, onde relações de poder são 
constantemente negociadas e onde uma cultura muito particular se manifesta e se 
reconstrói. Para além dos objetivos formais de ensino e aprendizagem, a escola é um 
espaço de convivência intensa, de formação de identidades, de internalização de normas e 
valores que nem sempre estão explícitos no currículo oficial. Compreender a dinâmica 
dessas relações sociais é crucial para desvendar como a experiência escolar realmente 
acontece e como ela impacta a vida de cada um dos seus atores – alunos, professores, 
gestores e funcionários. Neste tópico, exploraremos as interações sociais no ambiente 
escolar, as sutis e explícitas manifestações de poder, a constituição da cultura escolar e o 
intrigante conceito de "currículo oculto". 

A escola como palco da vida social: Uma introdução à microssociologia 
do ambiente escolar 

Quando observamos uma escola, podemos focar em sua estrutura organizacional, suas 
leis, seu financiamento – aspectos macrossociológicos importantes que já começamos a 
discutir. No entanto, para capturar a essência da vida escolar, precisamos também de uma 
lente de aumento, de um olhar microssociológico que nos permita enxergar de perto as 
interações cotidianas, os significados que as pessoas atribuem às suas ações e às ações 
dos outros, e como esses significados moldam a realidade social dentro da escola. A 
escola, nesse sentido, é um verdadeiro laboratório da vida social. 

A corrente sociológica conhecida como Interacionismo Simbólico, cujos principais 
expoentes incluem George Herbert Mead, Herbert Blumer e Erving Goffman, oferece 
ferramentas valiosas para essa análise. Para os interacionistas, a sociedade não é uma 
estrutura rígida que se impõe aos indivíduos, mas algo que é continuamente construído e 



reconstruído através da interação social. As pessoas não reagem passivamente às 
situações; elas as interpretam, dão sentido a elas com base em símbolos compartilhados 
(como a linguagem, os gestos, os objetos) e agem de acordo com essas interpretações. A 
escola, sob essa ótica, é um "mundo vivido", um espaço repleto de símbolos e significados 
que são constantemente negociados pelos seus participantes. O que significa ser um "bom 
aluno"? O que representa o sinal do recreio? Qual o peso de um olhar de aprovação ou 
reprovação do professor? As respostas a essas perguntas não são fixas; elas são 
construídas nas interações diárias. 

Imagine, por exemplo, uma situação aparentemente simples: um professor entra na sala de 
aula e diz "bom dia" com um tom de voz firme e um olhar sério. Para um aluno que está 
acostumado com esse estilo de professor e que se sente seguro em relação ao seu 
desempenho, esse cumprimento pode ser interpretado como normal, parte da rotina. Para 
outro aluno, talvez mais inseguro ou que teve uma experiência negativa anterior com aquele 
professor, o mesmo "bom dia" pode ser interpretado como um sinal de impaciência, de 
cobrança ou até de hostilidade. Essa interpretação individual, moldada por experiências 
prévias e pelo contexto da interação, influenciará a forma como cada aluno se comportará 
naquela aula – um poderá participar ativamente, enquanto o outro poderá se retrair. A 
microssociologia nos convida a prestar atenção a essas sutilezas, pois são elas que, 
somadas, compõem o tecido da vida escolar e afetam profundamente a experiência de 
aprender e ensinar. 

Interações professor-aluno: Expectativas, comunicação e a construção 
do sucesso ou fracasso escolar 

A relação entre professor e aluno é, sem dúvida, uma das interações sociais mais centrais e 
impactantes no ambiente escolar. Ela não é apenas uma relação de transmissão de 
conhecimento, mas um encontro entre indivíduos com suas histórias, personalidades, 
expectativas e emoções. A qualidade dessa relação pedagógica pode ser determinante 
para o engajamento do aluno, para sua autoestima, para seu desempenho acadêmico e, em 
última instância, para a construção de seu sucesso ou fracasso escolar. 

Um dos fenômenos mais estudados nesse âmbito é o chamado "Efeito Pigmaleão" ou 
profecia autorrealizável, popularizado pelos pesquisadores Robert Rosenthal e Lenore 
Jacobson em seu clássico estudo "Pigmaleão na Sala de Aula" (1968). A ideia central é que 
as expectativas (positivas ou negativas) que os professores têm em relação aos seus 
alunos podem, mesmo que inconscientemente, influenciar o comportamento desses alunos 
de forma a confirmar essas expectativas iniciais. Se um professor acredita que um 
determinado aluno é "brilhante" e tem grande potencial, ele pode, sutilmente, oferecer mais 
atenção a esse aluno, dar-lhe feedbacks mais encorajadores, propor-lhe desafios mais 
estimulantes e interpretar suas respostas de forma mais positiva. O aluno, percebendo essa 
confiança e esse estímulo, tende a se sentir mais motivado, a se esforçar mais e, 
consequentemente, a ter um desempenho melhor, confirmando a "profecia" do professor. O 
inverso também é verdadeiro: se um professor rotula um aluno como "lento", 
"desinteressado" ou "problemático", ele pode, sem perceber, interagir menos com esse 
aluno, dar-lhe menos oportunidades de participação, ser mais rápido em criticá-lo e mais 
lento em elogiá-lo. O aluno, sentindo-se desacreditado e desvalorizado, pode internalizar 



essa imagem negativa, perder a motivação e apresentar um desempenho aquém de seu 
potencial, também confirmando a expectativa inicial. 

Considere a seguinte situação detalhada: no início do ano letivo, uma professora recebe 
duas turmas do 6º ano. De uma colega do ano anterior, ela ouve que a turma 6ºA é 
"excelente, cheia de alunos participativos e inteligentes", enquanto a turma 6ºB é "muito 
difícil, com muitos alunos desinteressados e com problemas de disciplina". Mesmo que a 
professora tente ser imparcial, essas informações prévias podem gerar expectativas 
diferenciadas. Ao entrar na sala do 6ºA, ela pode sorrir mais, usar um tom de voz mais 
animado, fazer perguntas mais abertas e desafiadoras, e esperar pacientemente pelas 
respostas, encorajando a participação. Já na sala do 6ºB, ela pode entrar com uma postura 
mais defensiva, um tom de voz mais severo, fazer perguntas mais fechadas e diretas (com 
receio de "perder o controle da turma"), e ser mais rápida em interromper ou corrigir os 
alunos. Com o tempo, os alunos do 6ºA, sentindo-se estimulados e valorizados, tendem a 
participar mais e a se interessar pelas aulas. Os alunos do 6ºB, percebendo a desconfiança 
e a menor expectativa, podem se retrair, se comportar de forma disruptiva (até como forma 
de chamar a atenção ou de resistir a um ambiente que percebem como hostil) ou 
simplesmente se conformar com o rótulo de "turma problema". Assim, a profecia se cumpre, 
não por causa das características inerentes dos alunos, mas pela dinâmica sutil e poderosa 
das expectativas e interações. 

A comunicação verbal e não verbal na sala de aula desempenha um papel crucial nesse 
processo. As palavras que o professor escolhe, o tom de sua voz, seus gestos, sua postura 
corporal, seu olhar, tudo isso comunica mensagens que vão além do conteúdo da matéria. 
Um professor que se aproxima dos alunos enquanto explica, que mantém contato visual, 
que sorri e usa um tom de voz acolhedor, tende a criar um clima de confiança e abertura. Já 
um professor que permanece distante, atrás da mesa, com uma expressão facial fechada e 
um tom de voz monótono ou agressivo, pode gerar distanciamento, medo ou desinteresse. 
Pense na diferença entre um professor que, ao ver um aluno com dificuldade, diz: "Você 
não entendeu isso ainda? É tão simples!" (comunicação que desqualifica e humilha) e outro 
que diz: "Percebi que você está com dúvida neste ponto. Vamos tentar explicar de outra 
forma? Onde exatamente você não compreendeu?" (comunicação que acolhe e estimula). 

A prática da rotulação (labeling) também é uma consequência frequente dessas 
interações. Alunos podem ser rapidamente rotulados como "o inteligente", "o bagunceiro", 
"o tímido", "o esforçado", "o preguiçoso". Esses rótulos, uma vez atribuídos, tendem a se 
cristalizar e a influenciar a forma como o aluno é percebido e tratado por professores e 
colegas, e também como ele se vê. Um aluno constantemente chamado de "bagunceiro" 
pode acabar incorporando esse papel, pois é a forma como ele obtém atenção ou se sente 
reconhecido, mesmo que negativamente. Uma aluna rotulada como "tímida" pode ter suas 
raras tentativas de participação ignoradas, reforçando sua introspecção, mesmo que ela 
tenha muito a contribuir. Desconstruir esses rótulos exige um esforço consciente por parte 
dos educadores para olhar cada aluno em sua individualidade e potencialidade, para além 
das primeiras impressões ou dos estereótipos. 

Interações entre alunos: Grupos de pares, amizade, conflito e a 
formação de culturas juvenis na escola 



A escola não é apenas um lugar de interação com os adultos; é, fundamentalmente, um 
espaço de convivência intensa entre crianças e jovens da mesma faixa etária. Os grupos 
de pares (colegas de idade e status semelhantes) exercem uma influência poderosa na 
socialização, na construção da identidade, na aprendizagem de normas sociais e na 
formação de atitudes e valores. Para muitas crianças e adolescentes, ser aceito e 
reconhecido pelo grupo de pares é tão ou mais importante do que a aprovação dos adultos. 

Dentro da escola, é comum a formação de "panelinhas" ou grupos de afinidade, baseados 
em interesses comuns (como um determinado estilo musical, um esporte, um jogo 
eletrônico), em características de personalidade, em origem social ou étnica, ou 
simplesmente em proximidade física (colegas de carteira, vizinhos de bairro). Esses grupos 
desenvolvem suas próprias normas internas, suas lideranças (formais ou informais), seus 
critérios de inclusão e exclusão. A dinâmica do recreio escolar é um laboratório fascinante 
para observar esses processos: quem brinca com quem, quem fica isolado, quais são os 
jogos e as conversas que dominam, como os espaços são disputados (a quadra de 
esportes, o melhor lugar no pátio). A posição que um aluno ocupa na hierarquia de 
popularidade dentro de seu grupo ou da turma pode afetar significativamente sua 
autoestima e seu bem-estar na escola. 

A amizade entre pares desempenha um papel crucial, oferecendo apoio emocional, 
companheirismo, cumplicidade e, muitas vezes, ajuda mútua em questões acadêmicas 
(como estudar junto para uma prova ou explicar uma matéria difícil). Os amigos podem ser 
uma fonte de segurança e conforto em um ambiente que, por vezes, pode ser percebido 
como competitivo ou hostil. 

No entanto, as interações entre alunos também são marcadas por conflitos. Disputas por 
objetos, por atenção, por status, por relacionamentos afetivos, além de desentendimentos, 
fofocas, provocações e rivalidades entre grupos, fazem parte do cotidiano escolar. Uma das 
formas mais graves e preocupantes de conflito é o bullying, que se caracteriza por 
agressões (físicas, verbais ou psicológicas) intencionais e repetitivas, praticadas por um ou 
mais indivíduos contra uma vítima que tem dificuldade de se defender. O bullying pode ter 
consequências devastadoras para a saúde mental e o desenvolvimento da vítima, gerando 
isolamento, medo, baixa autoestima, queda no rendimento escolar e, em casos extremos, 
depressão ou ideação suicida. O cyberbullying, que é a prática do bullying através de 
meios eletrônicos (redes sociais, aplicativos de mensagens), amplia o alcance e a crueldade 
dessas agressões, pois a vítima pode ser atacada a qualquer hora e em qualquer lugar, e o 
conteúdo ofensivo pode se espalhar rapidamente e permanecer online por muito tempo. A 
forma como a escola lida com esses conflitos – se os ignora, se apenas pune os 
agressores, ou se busca soluções mais construtivas e restaurativas – é um indicador 
importante de sua cultura e de seu compromisso com o bem-estar dos alunos. Imagine um 
caso de um aluno que é constantemente ridicularizado por seus colegas por causa de sua 
aparência física ou de seu jeito de falar. A escola pode intervir apenas quando ocorre uma 
agressão física mais grave, ou pode desenvolver um trabalho preventivo de discussão 
sobre respeito à diversidade, empatia e consequências do bullying, além de acolher a vítima 
e responsabilizar os agressores de forma educativa. 

A escola é também um espaço onde as culturas juvenis se expressam e se manifestam. 
Os jovens trazem para dentro da escola seus estilos de vestir, suas gírias, seus gostos 



musicais, suas formas de se relacionar e de ver o mundo, que muitas vezes são diferentes 
da cultura escolar dominante, mais formal e tradicional. Essa interação entre a cultura 
juvenil e a cultura escolar pode ser tensa, gerando conflitos em torno de regras de 
vestimenta, uso de celulares, ou manifestações culturais consideradas "inadequadas" pela 
instituição. No entanto, também pode ser uma fonte de riqueza e de renovação, se a escola 
souber acolher e dialogar com essas expressões juvenis, reconhecendo sua legitimidade e 
seu potencial criativo. Considere um grupo de jovens que se identifica com a cultura hip-hop 
e que começa a organizar batalhas de rimas no pátio da escola durante o recreio. A direção 
da escola pode proibir essa manifestação, por considerá-la "barulhenta" ou "subversiva", ou 
pode buscar entender o significado cultural dessa prática para os jovens, abrindo um 
diálogo e talvez até incorporando elementos dessa cultura em atividades pedagógicas, 
como um projeto sobre poesia urbana ou sobre a história do hip-hop como movimento 
social. 

O "Currículo Oculto": O que se aprende na escola para além dos 
conteúdos formais? 

Quando pensamos em currículo escolar, geralmente nos referimos ao currículo formal ou 
prescrito: a lista de disciplinas, os conteúdos programáticos, os objetivos de aprendizagem 
definidos nos documentos oficiais e nos planos de ensino dos professores. No entanto, a 
experiência escolar envolve muito mais do que isso. Existe um conjunto de aprendizados 
não intencionais, de normas, valores, atitudes, crenças e comportamentos que são 
transmitidos implicitamente pela escola, através de suas rotinas, de sua organização, de 
suas regras, de suas relações sociais e de seus rituais. A esse conjunto de aprendizados 
"invisíveis" dá-se o nome de "currículo oculto". 

É importante distinguir o currículo oculto do currículo formal e do chamado "currículo em 
ação" (ou currículo real), que é aquilo que efetivamente acontece na prática da sala de aula, 
resultado da interpretação e adaptação que o professor faz do currículo formal. O currículo 
oculto permeia tanto o formal quanto o em ação, mas opera de forma mais sutil e, muitas 
vezes, inconsciente. Ele ensina "lições" que não estão escritas em nenhum plano de aula, 
mas que são profundamente internalizadas pelos alunos. 

Mas como o currículo oculto é transmitido? Ele se manifesta de diversas formas: 

●​ Através da organização do espaço e do tempo escolar: A forma como as 
carteiras são dispostas na sala de aula, por exemplo, ensina muito. Carteiras 
enfileiradas, todas voltadas para o professor, tendem a reforçar uma relação 
hierárquica com o conhecimento (o professor como detentor e transmissor) e a inibir 
a interação entre os alunos. Já uma disposição em círculo ou em pequenos grupos 
pode estimular a colaboração, o diálogo e uma relação mais horizontal com o saber. 
Os horários rígidos, o sinal que marca o início e o fim das aulas e do recreio, a 
necessidade de pedir permissão para sair da sala, a formação de filas para entrar ou 
para ir ao refeitório – tudo isso ensina sobre disciplina, pontualidade, obediência e 
controle do tempo e do corpo. 

●​ Através das regras e da disciplina escolar: O que é permitido, o que é proibido, o 
que é valorizado, o que é punido na escola transmite mensagens poderosas sobre o 
que é considerado um comportamento "correto" ou "desviante". Se uma escola pune 



severamente qualquer forma de questionamento à autoridade do professor, ela está 
implicitamente ensinando aos alunos que a conformidade e a submissão são mais 
valorizadas do que o pensamento crítico e a autonomia. Se uma escola valoriza 
excessivamente a competição individual (através de rankings de notas, por exemplo) 
em detrimento da colaboração, ela está ensinando que o sucesso é uma questão de 
superar os outros, e não de construir junto. 

●​ Através das relações sociais e das interações: Os modelos de comportamento 
apresentados por professores e funcionários, a forma como eles se relacionam entre 
si e com os alunos, as expectativas diferenciadas em relação a meninos e meninas, 
ou a alunos de diferentes origens sociais ou étnico-raciais, tudo isso compõe o 
currículo oculto. Por exemplo, se os professores, mesmo sem perceber, tendem a 
chamar mais os meninos para responder a perguntas desafiadoras nas aulas de 
matemática ou ciências, e a elogiar mais a "organização" e o "capricho" dos 
cadernos das meninas, eles podem estar reforçando estereótipos de gênero sobre 
as aptidões intelectuais de cada um. Se os únicos heróis e personalidades 
importantes mencionados nos livros didáticos e nas aulas são homens brancos, isso 
transmite uma mensagem implícita sobre quem tem valor e quem faz história na 
sociedade. 

●​ Através dos rituais e cerimônias escolares: Eventos como formaturas, 
comemorações de datas cívicas (como o Dia da Independência ou o Dia da 
Bandeira), festas temáticas (Festa Junina, Dia das Mães), exposições de trabalhos, 
tudo isso são rituais que reforçam certos valores e sentimentos de pertencimento. A 
cerimônia de hasteamento da bandeira nacional, com o canto do hino, por exemplo, 
busca desenvolver o sentimento de patriotismo e o respeito aos símbolos nacionais. 
A forma como esses rituais são conduzidos e os significados que lhes são atribuídos 
fazem parte do currículo oculto. 

O impacto do currículo oculto na formação da identidade dos alunos, na internalização de 
valores e, muitas vezes, na reprodução de desigualdades sociais é imenso. Ele pode tanto 
reforçar mensagens positivas, como a importância da cooperação, do respeito e da 
responsabilidade, quanto transmitir mensagens negativas, como o conformismo, a 
competitividade excessiva, o preconceito e a naturalização das hierarquias. Por exemplo, se 
em uma escola as atividades esportivas e os espaços de lazer valorizam 
predominantemente a força física, a agressividade e a competitividade tipicamente 
associadas ao universo masculino, enquanto as meninas são direcionadas para atividades 
mais "calmas" ou "delicadas", o currículo oculto está ensinando lições sobre papéis de 
gênero e sobre quais habilidades e comportamentos são esperados de cada um. Tomar 
consciência da existência e do poder do currículo oculto é o primeiro passo para que os 
educadores possam analisá-lo criticamente e buscar transformá-lo em uma direção mais 
justa e emancipatória. 

Relações de poder no microcosmo escolar: Negociação, resistência e a 
gestão de conflitos 

O poder não é algo que apenas a direção ou os professores possuem e exercem sobre os 
alunos. As relações de poder permeiam todo o ambiente escolar, manifestando-se de 
formas sutis ou explícitas em todas as interações. O poder, como nos ensinou o filósofo 
Michel Foucault, não é apenas repressivo (aquele que proíbe, que pune, que limita); ele 



também é produtivo (aquele que cria saberes, que molda comportamentos, que induz 
prazeres). E ele não está localizado em um único ponto; ele circula, é exercido em rede. 

Na escola, temos o poder formal, institucionalizado, que emana da hierarquia (o diretor tem 
poder sobre os professores, que têm poder sobre os alunos, no que se refere à organização 
do ensino e à disciplina). Mas também temos o poder informal, que surge das relações 
interpessoais, das lideranças carismáticas entre os alunos, da formação de grupos de 
pressão (como pais de alunos que se organizam para reivindicar algo, ou professores que 
se unem em torno de uma pauta). 

O cotidiano escolar é um palco constante de negociação e barganha em torno do poder. 
Alunos negociam com o professor um prazo maior para a entrega de um trabalho, a 
mudança de um critério de avaliação, ou a escolha de um tema para um projeto. 
Professores negociam com a coordenação a disponibilidade de recursos, a flexibilização de 
uma norma, ou o apoio para uma iniciativa pedagógica. Essas negociações nem sempre 
são equilibradas, pois os atores envolvidos possuem diferentes graus de poder, mas elas 
demonstram que o poder não é exercido de forma unilateral. 

Onde há poder, também há resistência. Os alunos, que geralmente ocupam a posição de 
menor poder formal na hierarquia escolar, desenvolvem diversas estratégias, abertas ou 
veladas, para resistir às normas, à autoridade ou às práticas que consideram injustas, 
desinteressantes ou opressoras. A "cola" em uma prova pode ser vista não apenas como 
uma infração, mas também como uma forma de resistência a um sistema de avaliação 
considerado inadequado ou excessivamente punitivo. O "fazer corpo mole" em atividades 
consideradas chatas, o "desligamento" durante uma aula expositiva longa, o 
questionamento (respeitoso ou nem tanto) das decisões do professor, a pichação nos muros 
da escola, ou mesmo a formação de grupos que desafiam a cultura dominante da 
instituição, são todas manifestações de resistência. Compreender essas formas de 
resistência é importante, não para simplesmente reprimi-las, mas para analisar o que elas 
revelam sobre as tensões e os problemas existentes na relação pedagógica e na vida 
escolar. 

A gestão de conflitos é um aspecto crucial das relações de poder na escola. 
Tradicionalmente, muitos conflitos (brigas entre alunos, indisciplina, desrespeito) eram 
tratados de forma puramente punitiva (advertência, suspensão, expulsão). No entanto, 
abordagens mais contemporâneas, como a mediação de conflitos e as práticas de justiça 
restaurativa, buscam ir além da punição, focando na compreensão das causas do conflito, 
na responsabilização dos envolvidos, na reparação dos danos e na restauração dos 
relacionamentos. Imagine uma situação em que dois alunos brigam fisicamente no pátio. 
Em vez de simplesmente suspendê-los, uma escola que adota práticas restaurativas 
poderia promover um "círculo restaurativo", onde os alunos envolvidos, e talvez outros 
colegas que testemunharam ou foram afetados pela briga, pudessem se sentar juntos, com 
a mediação de um adulto treinado, para que cada um pudesse expressar como se sentiu, o 
que pensou, quais foram as causas do conflito do seu ponto de vista, e quais seriam as 
formas de reparar o dano causado e de evitar que o problema se repita. Essa abordagem 
busca transformar o conflito em uma oportunidade de aprendizado e de fortalecimento dos 
laços comunitários. 



A Cultura Escolar revisitada: Como as interações e o poder moldam o 
"ethos" da instituição 

A cultura escolar, o "jeito de ser" de cada escola, não é algo estático ou imposto de cima 
para baixo. Ela é construída, mantida e transformada dinamicamente através das interações 
cotidianas entre todos os seus membros e pelas relações de poder que se estabelecem. O 
"ethos" de uma escola – seu caráter distintivo, seus valores predominantes, seu clima 
emocional – é o resultado desse complexo processo social. 

As interações diárias, desde as conversas informais no corredor até as discussões formais 
em reuniões pedagógicas, vão tecendo os fios da cultura escolar. As histórias que são 
contadas sobre ex-alunos ou professores notáveis, os rituais que são repetidos ano após 
ano, as piadas internas, os "heróis" e os "vilões" da narrativa escolar, tudo isso contribui 
para criar um senso de identidade e de pertencimento (ou de exclusão). 

As relações de poder também desempenham um papel fundamental na definição do que é 
valorizado ou marginalizado na cultura de uma escola. Quais vozes são ouvidas e quais são 
silenciadas? Quais projetos recebem apoio e quais são engavetados? Quais conhecimentos 
são considerados importantes e quais são relegados a segundo plano? As respostas a 
essas perguntas revelam muito sobre quem detém o poder de definir a cultura da 
instituição. 

A cultura escolar não é imune às influências externas; ela reflete e refrata as culturas mais 
amplas da comunidade local, da região e do país, com seus valores, preconceitos e 
contradições. No entanto, ela também tem o potencial de ser um espaço de crítica e de 
transformação dessas culturas. Uma escola pode, por exemplo, reproduzir o racismo 
estrutural presente na sociedade, através de piadas racistas toleradas, da ausência de 
referências à cultura afro-brasileira no currículo, ou de um tratamento diferenciado (e 
discriminatório) a alunos negros. Mas ela também pode se tornar um polo de resistência 
antirracista, se houver um esforço consciente e coletivo para transformar sua cultura. 

Imagine uma escola que decide, a partir da mobilização de alunos, professores e alguns 
pais, enfrentar o problema do machismo e da homofobia em seu ambiente. Eles começam 
promovendo debates sobre gênero e diversidade sexual, revisam o material didático para 
identificar e eliminar estereótipos, criam um clube de leitura com obras de autoras 
feministas e LGBTQIA+, pintam murais com mensagens de respeito e inclusão, e 
estabelecem protocolos claros para lidar com casos de preconceito e discriminação. Com o 
tempo, essas ações vão transformando as interações, as normas implícitas e os valores 
daquela escola, construindo uma cultura escolar mais inclusiva, democrática e acolhedora. 
Esse é um exemplo de como a cultura escolar, embora influenciada por estruturas mais 
amplas, também pode ser um campo de agência e de mudança social positiva, a partir das 
relações e das disputas de poder que ocorrem em seu interior. 

 



Desigualdades Sociais e Educação: Como Classe, 
Raça, Etnia e Gênero Impactam as Trajetórias e 
Oportunidades Educacionais 
A educação é frequentemente celebrada como um caminho para a igualdade de 
oportunidades, um elevador social capaz de levar os indivíduos a patamares mais altos, 
independentemente de sua origem. No entanto, um olhar sociológico mais atento revela que 
o sistema educacional, longe de ser um campo neutro, está profundamente marcado pelas 
desigualdades sociais que estruturam a sociedade. Classe social, raça, etnia e gênero não 
são meros detalhes biográficos; são marcadores sociais da diferença que moldam, de 
maneiras complexas e muitas vezes cruéis, as experiências, as trajetórias e as 
oportunidades educacionais de cada pessoa. No Brasil, um país historicamente 
caracterizado por profundas clivagens sociais, compreender como esses fatores se 
entrelaçam e impactam a educação é fundamental para diagnosticar problemas e, 
sobretudo, para construir caminhos em direção a uma escola verdadeiramente justa e 
democrática. 

O mito da meritocracia e a naturalização das desigualdades 
educacionais 

O discurso da meritocracia é extremamente difundido e internalizado em nossa sociedade, 
especialmente no campo educacional. A ideia central é que o sucesso – seja ele 
acadêmico, profissional ou financeiro – é fruto exclusivo do mérito individual, ou seja, do 
esforço, do talento, da dedicação e da capacidade de cada um. Nesse sentido, a escola 
seria um espaço onde todos teriam as mesmas chances de aprender e de progredir, e 
aqueles que se destacassem seriam os "mais merecedores". Se um aluno tira boas notas e 
passa no vestibular para uma universidade concorrida, isso seria apenas a consequência de 
seu empenho pessoal. Se outro aluno fracassa ou abandona os estudos, a culpa seria sua, 
por não ter se esforçado o suficiente ou por não ter "talento" para os estudos. 

A Sociologia, no entanto, oferece uma crítica contundente a essa visão simplista e, muitas 
vezes, cruel. Embora o esforço individual seja, sem dúvida, importante, a perspectiva 
meritocrática tende a ignorar ou minimizar o peso das condições de partida desiguais. A 
"corrida" pela educação e pelo sucesso não acontece em uma pista plana e com todos os 
corredores partindo do mesmo ponto e com os mesmos equipamentos. Pelo contrário, 
alguns iniciam a jornada com inúmeras vantagens, enquanto outros enfrentam obstáculos 
gigantescos desde o início. 

Imagine a seguinte comparação: de um lado, temos Ana, uma adolescente de classe alta. 
Ela mora em uma casa confortável, tem seu próprio quarto para estudar, com computador, 
internet de alta velocidade e todos os livros e materiais que precisa. Seus pais têm alta 
escolaridade, valorizam os estudos, conversam com ela sobre os conteúdos escolares, 
pagam aulas particulares de reforço quando necessário e podem proporcionar experiências 
culturais enriquecedoras, como viagens e visitas a museus. Ana estuda em uma escola 
particular renomada, com turmas pequenas, professores bem qualificados e uma excelente 
infraestrutura. Do outro lado, temos Carlos, um adolescente de baixa renda. Ele mora em 



uma casa pequena na periferia, divide o quarto com três irmãos mais novos, o que dificulta 
a concentração nos estudos. O acesso à internet em casa é limitado ou inexistente. Seus 
pais têm baixa escolaridade, trabalham longas horas em empregos precários e, embora 
queiram o melhor para o filho, não têm tempo nem conhecimento para ajudá-lo com as 
tarefas escolares. Carlos estuda em uma escola pública superlotada, com infraestrutura 
deficiente, falta frequente de professores e um ambiente muitas vezes marcado pela 
violência. Além disso, ele precisa ajudar nas tarefas domésticas e, por vezes, fazer "bicos" 
para complementar a renda familiar. 

Será que podemos medir o "mérito" de Ana e Carlos da mesma forma? Se Ana obtiver 
notas excelentes e Carlos apresentar dificuldades, podemos simplesmente atribuir isso ao 
maior esforço de Ana e à "falta de dedicação" de Carlos? A crítica sociológica aponta que 
não. As oportunidades e os recursos disponíveis para Ana criam um ambiente muito mais 
favorável ao seu desenvolvimento acadêmico do que as condições enfrentadas por Carlos. 
O discurso meritocrático, ao desconsiderar essas disparidades estruturais, acaba por 
naturalizar as desigualdades educacionais, ou seja, faz com que elas pareçam resultado 
"natural" das diferenças individuais de capacidade ou esforço, e não de um sistema social 
injusto. Isso, por sua vez, pode levar à culpabilização das vítimas da desigualdade (Carlos 
seria o "culpado" por seu fracasso) e à legitimação dos privilégios (Ana "mereceu" seu 
sucesso). A escola, infelizmente, muitas vezes opera sob essa lógica, reforçando o mito da 
meritocracia sem questionar as barreiras invisíveis que muitos alunos enfrentam. 

Classe social e educação: O peso da origem socioeconômica nas 
oportunidades escolares 

A classe social, entendida como a posição que os indivíduos e grupos ocupam na estrutura 
socioeconômica da sociedade, é um dos fatores que mais profundamente impactam as 
trajetórias educacionais. Seja qual for a abordagem teórica (marxista, focada na 
propriedade dos meios de produção; weberiana, considerando também status e poder; ou 
bourdieusiana, com ênfase nos diferentes tipos de capital), é inegável que a origem de 
classe condiciona, desde muito cedo, o acesso, a permanência e o tipo de educação que 
uma pessoa receberá. 

O Capital Econômico é a forma mais direta pela qual a classe social influencia a 
educação. Famílias com maior poder aquisitivo podem proporcionar aos filhos acesso a 
escolas particulares consideradas de melhor qualidade (com turmas menores, professores 
mais bem pagos, melhor infraestrutura, currículos diferenciados), a materiais didáticos mais 
sofisticados, a cursos de línguas estrangeiras, aulas de música, intercâmbios culturais, 
atividades esportivas e acompanhamento psicopedagógico particular. Tudo isso representa 
um investimento que pode fazer uma enorme diferença no desenvolvimento cognitivo, 
cultural e social das crianças e jovens. Em contraste, famílias de baixa renda muitas vezes 
dependem exclusivamente da escola pública que, no Brasil, apesar de seus méritos e dos 
esforços de seus profissionais, frequentemente enfrenta problemas crônicos de 
financiamento, infraestrutura precária, falta de materiais, superlotação e desvalorização dos 
professores. A diferença entre uma escola particular de elite, equipada com laboratórios de 
última geração, bibliotecas vastas, programas de intercâmbio e um corpo docente altamente 
qualificado, e uma escola pública de uma periferia urbana, com salas de aula deterioradas, 



falta de computadores e professores sobrecarregados, ilustra dramaticamente como o 
capital econômico se traduz em oportunidades educacionais desiguais. 

No entanto, a influência da classe social vai além do dinheiro. O sociólogo francês Pierre 
Bourdieu introduziu o conceito de Capital Cultural para explicar como as vantagens das 
classes dominantes se perpetuam através da educação de forma mais sutil. O capital 
cultural refere-se ao conjunto de conhecimentos, habilidades, competências linguísticas, 
gostos, valores e modos de comportamento que são valorizados pela sociedade e, em 
particular, pela instituição escolar. Esse capital é geralmente adquirido no ambiente familiar 
e varia significativamente entre as diferentes classes sociais. Bourdieu distinguiu três 
formas de capital cultural: 

●​ Capital cultural incorporado: É aquele que está internalizado no indivíduo, como a 
forma de falar (domínio da norma culta da língua), a postura corporal, o "bom gosto" 
(apreço por arte erudita, música clássica, literatura canônica), a familiaridade com 
certos códigos culturais. Crianças que crescem em lares onde os pais têm alta 
escolaridade, onde há muitos livros, onde se discute política ou filosofia à mesa, 
onde se frequenta museus, teatros e concertos, tendem a incorporar esse tipo de 
capital cultural desde cedo. Ao chegarem à escola, elas se sentem "em casa", pois a 
linguagem, os valores e os conhecimentos valorizados pela instituição escolar são, 
em grande medida, os mesmos de seu ambiente familiar. Já crianças de classes 
populares, cujas experiências culturais são ricas e válidas em seus próprios 
contextos, mas diferentes da cultura dominante valorizada pela escola (por exemplo, 
com foco na oralidade, em saberes práticos, em manifestações culturais populares), 
podem se sentir deslocadas, ter dificuldade em compreender os "códigos" escolares 
e ter seus saberes desvalorizados. 

●​ Capital cultural objetivado: Refere-se à posse de bens culturais, como livros, 
quadros, esculturas, instrumentos musicais, computadores com acesso a softwares 
educativos, etc. A presença desses objetos no ambiente doméstico facilita o contato 
com a cultura valorizada pela escola. 

●​ Capital cultural institucionalizado: Corresponde aos diplomas e títulos escolares 
(como um diploma universitário ou um título de doutorado), que atestam 
formalmente a posse de um determinado capital cultural e conferem reconhecimento 
e prestígio social. 

Associado ao capital cultural, Bourdieu desenvolveu o conceito de Habitus de classe. O 
habitus é um sistema de disposições duráveis, uma espécie de "senso prático" internalizado 
que orienta as percepções, os pensamentos, os gostos, as aspirações e as ações dos 
indivíduos, de acordo com as condições sociais de sua existência. O habitus de classe faz 
com que as pessoas de uma determinada classe social compartilhem formas semelhantes 
de ver o mundo e de se comportar. No campo educacional, o habitus influencia as escolhas 
e as trajetórias escolares. Por exemplo, jovens de classes populares, mesmo quando têm 
um bom desempenho escolar, podem desenvolver um habitus que os leva a não se 
sentirem "pertencentes" ao ambiente universitário (percebido como um espaço da elite), a 
terem receio de não se adaptarem, ou a optarem por cursos profissionalizantes mais curtos 
e com retorno financeiro mais rápido, por pressão econômica ou por acharem que a 
universidade "não é para eles". Já jovens de classes mais altas, cujo habitus é congruente 



com a cultura universitária, tendem a ver o ensino superior como um caminho natural e 
esperado, e a aspirar a cursos e carreiras de maior prestígio. 

Finalmente, Bourdieu fala em Violência Simbólica para descrever o processo pelo qual a 
escola, ao impor a cultura da classe dominante como a única legítima e universal, e ao 
mesmo tempo desvalorizar ou ignorar os saberes e as culturas das classes populares, 
exerce uma forma de violência sutil, mas poderosa. Essa violência simbólica contribui para 
que os alunos das classes populares internalizem a ideia de que seu fracasso escolar é 
resultado de sua própria incapacidade, e não de um sistema que os desfavorece. Imagine 
um professor que constantemente corrige a "forma errada" de um aluno se expressar 
verbalmente, sem reconhecer que aquela pode ser uma variação linguística regional, social 
ou familiar, perfeitamente válida em seu contexto. Ao fazer isso, o professor, mesmo sem 
intenção, pode estar minando a autoestima do aluno, fazendo-o sentir-se inadequado e 
silenciando sua voz, o que é uma forma de violência simbólica. 

Relações étnico-raciais e educação: O impacto do racismo nas 
trajetórias de negros e indígenas 

No Brasil, a questão racial é um componente central das desigualdades sociais e tem um 
impacto profundo e devastador no campo educacional. O racismo estrutural, que se 
manifesta nas instituições, nas políticas, nas práticas sociais e nas relações interpessoais, 
coloca a população negra (pretos e pardos, segundo a classificação do IBGE) e os povos 
indígenas em uma situação de desvantagem histórica e sistemática. A educação não está 
imune a esse processo; ao contrário, muitas vezes ela atua como um mecanismo de 
reprodução do racismo. 

Os indicadores educacionais revelam um abismo racial no Brasil. Taxas de analfabetismo, 
evasão escolar, distorção idade-série e abandono são significativamente mais altas entre 
negros e indígenas do que entre brancos. O acesso e a permanência no ensino superior 
também são desiguais, embora políticas afirmativas como as cotas tenham promovido 
avanços importantes nas últimas décadas. Esses dados não são meros números; eles 
refletem vidas e potencialidades ceifadas ou limitadas pelo racismo. 

Uma das formas mais insidiosas como o racismo se manifesta na educação é através do 
"branqueamento" do currículo. Por muito tempo, os materiais didáticos (livros, vídeos, 
etc.) e os conteúdos ensinados nas escolas brasileiras tenderam a privilegiar a história, a 
cultura e as contribuições dos povos europeus, enquanto invisibilizavam, estereotipavam ou 
apresentavam de forma negativa as populações negras e indígenas. Por exemplo, livros de 
história que retratam a escravidão como um período de "harmonia" entre senhores e 
escravos, ou que focam apenas na "bondade" da Princesa Isabel ao assinar a Lei Áurea, 
sem abordar as lutas e resistências do povo negro pela liberdade, ou a continuidade do 
racismo após a abolição. Ou ainda, livros que apresentam os povos indígenas de forma 
folclórica, como seres "primitivos" e "selvagens", congelados no passado, ignorando sua 
diversidade cultural, sua história de resistência e suas lutas contemporâneas por direitos e 
territórios. Esse currículo eurocêntrico e racista contribui para a baixa autoestima de 
crianças e jovens negros e indígenas, que não se veem representados positivamente nos 
espaços de saber, e para a perpetuação de preconceitos entre os alunos brancos. 



A promulgação da Lei 10.639/03, que tornou obrigatório o ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira, e da Lei 11.645/08, que incluiu também a História e Cultura Indígena, 
representou um marco importante na luta por uma educação antirracista. Essas leis visam 
combater o racismo no ambiente escolar, valorizar a diversidade étnico-racial do país e 
promover o reconhecimento da contribuição fundamental desses povos para a formação da 
sociedade brasileira. No entanto, os desafios para sua implementação efetiva ainda são 
enormes. Muitas escolas ainda não sabem como abordar esses temas, faltam materiais 
didáticos adequados, e muitos professores não tiveram formação específica para trabalhar 
com essas questões. Considere a diferença entre uma escola que se limita a fazer uma 
atividade pontual no Dia da Consciência Negra (20 de novembro) ou no Dia do Índio (19 de 
abril), e outra que incorpora de forma transversal e contínua, em todas as disciplinas, os 
saberes, as artes, as literaturas, as filosofias e as lutas dos povos africanos, afro-brasileiros 
e indígenas. A segunda abordagem é a que realmente pode contribuir para uma 
transformação das mentalidades e das práticas. 

Além do currículo, o racismo também se manifesta nas expectativas diferenciadas e na 
discriminação racial presentes no cotidiano escolar. Professores, mesmo 
inconscientemente, podem ter expectativas mais baixas em relação ao desempenho de 
alunos negros, oferecer-lhes menos atenção ou menos desafios, ou interpretar seus 
comportamentos de forma mais negativa. Piadas e comentários racistas entre alunos, ou 
até mesmo por parte de funcionários, podem ser tolerados ou minimizados, criando um 
ambiente hostil e desmotivador para as vítimas. A ausência de professores e gestores 
negros em posições de destaque na escola também pode reforçar a ideia de que esses 
espaços não são para eles. 

É fundamental reconhecer a importância da educação quilombola e da educação escolar 
indígena como modalidades específicas que buscam garantir aos povos quilombolas e 
indígenas o direito a uma educação que valorize suas identidades, suas línguas, seus 
saberes tradicionais, suas formas de organização social e suas lutas por território e 
autonomia. Essas escolas, quando bem estruturadas e com participação ativa das 
comunidades, podem ser espaços de fortalecimento cultural e de resistência ao racismo. 

Gênero e educação: Desconstruindo estereótipos e promovendo a 
equidade 

As questões de gênero também atravessam profundamente o campo educacional, 
moldando as experiências e as oportunidades de meninas e meninos, de mulheres e 
homens, e de pessoas com outras identidades de gênero e orientações sexuais. É 
importante, primeiramente, distinguir sexo (as características biológicas que definem 
machos e fêmeas) de gênero (uma construção social e cultural que atribui papéis, 
comportamentos, expectativas e identidades a homens e mulheres, e que varia ao longo da 
história e entre diferentes culturas). A escola, como instituição socializadora, desempenha 
um papel crucial na construção e, muitas vezes, no reforço desses estereótipos de gênero. 

Frequentemente através do currículo oculto, a escola ensina lições sobre o que é "ser 
menino" e o que é "ser menina": 



●​ Na educação infantil, é comum a separação de brinquedos e brincadeiras: 
carrinhos, bolas e blocos de montar para os meninos (associados à ação, à força, à 
competição); bonecas, panelinhas e casinhas para as meninas (associadas ao 
cuidado, ao doméstico, à delicadeza). Imagine uma creche onde há um "cantinho 
dos super-heróis" e um "cantinho das princesas", e as educadoras, mesmo sem 
perceber, direcionam as crianças para um ou outro de acordo com seu sexo. Isso já 
está ensinando sobre papéis de gênero. 

●​ Ao longo da trajetória escolar, persistem expectativas diferenciadas em relação ao 
comportamento e às aptidões de meninos e meninas. Meninos são frequentemente 
mais tolerados em sua "agitação" e "indisciplina" (vistas como "coisa de menino"), 
enquanto das meninas se espera mais "compostura", "organização" e "obediência". 
Meninos podem ser mais incentivados para esportes que envolvem contato físico e 
competição, enquanto meninas são direcionadas para atividades como dança ou 
ginástica artística. Nas avaliações, pode-se elogiar a "lógica" dos meninos e a 
"sensibilidade" ou o "capricho" das meninas. 

●​ Essas expectativas diferenciadas podem influenciar as escolhas profissionais 
futuras, direcionando as meninas para áreas consideradas "femininas" (como 
pedagogia, enfermagem, psicologia, serviço social – ligadas ao cuidado e à 
educação) e os meninos para áreas "masculinas" (como engenharias, ciências da 
computação, finanças – ligadas às ciências exatas, à tecnologia e ao poder). A baixa 
representação de mulheres em carreiras de ciência e tecnologia (STEM) e a 
sub-representação de homens em profissões do cuidado são, em parte, resultado 
desses estereótipos de gênero reforçados pela família, pela mídia e também pela 
escola. 

A violência de gênero também é uma realidade preocupante no ambiente escolar. Ela 
pode se manifestar como assédio sexual ou moral praticado por colegas ou até por 
funcionários, como controle excessivo sobre o corpo e a sexualidade das meninas 
(uniformes mais restritivos, proibições de maquiagem ou certos tipos de cabelo), como 
piadas e comentários sexistas, machistas, homofóbicos ou transfóbicos, e como a 
invisibilidade ou o tratamento desrespeitoso a alunos e alunas lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis, transexuais e outras identidades de gênero e orientações sexuais (LGBTQIA+). O 
pátio da escola, os banheiros e os corredores podem se tornar espaços de medo e 
constrangimento para quem não se encaixa nas normas de gênero hegemônicas. 

Diante disso, torna-se urgente promover uma educação não sexista, que questione os 
estereótipos de gênero, que valorize a igualdade de direitos e oportunidades entre homens 
e mulheres, e que promova o respeito à diversidade sexual e de gênero. Isso envolve desde 
a revisão dos materiais didáticos para eliminar imagens e linguagens sexistas, até a 
promoção de debates sobre relações de gênero, a apresentação de modelos de mulheres 
cientistas, engenheiras, políticas, e de homens cuidadores, artistas, enfermeiros, e a criação 
de um ambiente escolar seguro e acolhedor para todos, todas e todes. Projetos escolares 
que discutem o consentimento, a prevenção da violência contra a mulher, os direitos 
LGBTQIA+, e que dão voz às experiências de meninas e de pessoas não conformes com o 
gênero hegemônico são fundamentais nessa direção. 

Interseccionalidade: Quando as desigualdades se cruzam e se 
potencializam 



As desigualdades de classe, raça/etnia e gênero não operam de forma isolada. Elas se 
cruzam, se sobrepõem e se potencializam, criando experiências únicas de opressão e 
privilégio para diferentes grupos e indivíduos. O conceito de interseccionalidade, cunhado 
pela jurista e feminista negra estadunidense Kimberlé Crenshaw, é fundamental para 
compreendermos essa complexa teia de desigualdades. 

A interseccionalidade nos mostra que não basta analisar apenas a classe social, ou apenas 
a raça, ou apenas o gênero. É preciso olhar para como esses diferentes marcadores sociais 
da diferença interagem e produzem realidades específicas. Por exemplo, a experiência de 
uma mulher negra e pobre na escola é qualitativamente diferente da experiência de um 
homem branco de classe média, ou de uma mulher branca de classe alta, ou de um homem 
negro de classe média. Cada um desses indivíduos estará sujeito a diferentes combinações 
de privilégios e opressões. 

Para ilustrar, considere a trajetória escolar de uma menina negra, lésbica, moradora de 
uma favela e que usa cadeira de rodas. Ela pode enfrentar o racismo por parte de 
colegas ou professores, que duvidam de sua capacidade intelectual ou a tratam com 
estereótipos. Pode sofrer homofobia, com piadas, isolamento ou a total invisibilidade de sua 
orientação sexual no currículo e nas discussões escolares. Pode vivenciar as dificuldades 
impostas pela pobreza, como a falta de recursos em casa para estudar, a necessidade de 
ajudar no sustento da família, ou a violência em seu entorno. E pode ainda enfrentar as 
barreiras da falta de acessibilidade física na escola e o capacitismo (preconceito contra 
pessoas com deficiência). Todos esses eixos de desigualdade se cruzam e se reforçam 
mutuamente, tornando sua experiência escolar muito mais desafiadora do que a de um 
aluno que não compartilha dessas mesmas identidades e condições. 

Reconhecer a interseccionalidade é crucial para o desenvolvimento de políticas 
educacionais e práticas pedagógicas que sejam verdadeiramente eficazes na promoção da 
equidade. Não adianta, por exemplo, ter uma política de combate ao racismo se ela não 
levar em conta as especificidades das meninas negras, que podem sofrer formas 
particulares de discriminação. Ou ter uma política de inclusão de pessoas com deficiência 
que não considere as necessidades de alunos com deficiência que também são pobres ou 
indígenas. 

Estratégias de enfrentamento e superação das desigualdades na 
educação 

Apesar do quadro desafiador, a Sociologia da Educação não se limita a diagnosticar os 
problemas; ela também busca apontar caminhos e estratégias para o enfrentamento e a 
superação das desigualdades no campo educacional. Essas estratégias envolvem ações 
em diferentes níveis, desde políticas públicas até a prática pedagógica cotidiana. 

●​ Políticas públicas afirmativas: São medidas que visam corrigir desigualdades 
históricas e promover a igualdade de oportunidades para grupos que foram 
sistematicamente discriminados. No Brasil, as cotas raciais e sociais nas 
universidades públicas e nos institutos federais são um exemplo importante. Elas 
reservam uma porcentagem de vagas para estudantes egressos de escolas 
públicas, para autodeclarados pretos, pardos e indígenas, e para pessoas com 



deficiência, e têm contribuído para diversificar o perfil dos estudantes no ensino 
superior, embora ainda sejam alvo de debates. Programas de permanência 
estudantil, como bolsas de estudo, auxílio moradia, alimentação e transporte, 
também são fundamentais para garantir que os alunos de baixa renda, uma vez 
ingressos na universidade ou em cursos técnicos, consigam concluir seus estudos. 

●​ Pedagogias críticas e decoloniais: São abordagens pedagógicas que questionam 
o currículo tradicional, eurocêntrico e reprodutor de desigualdades, e buscam 
valorizar a diversidade de saberes, culturas e experiências. Uma pedagogia crítica 
incentiva os alunos a analisarem criticamente a realidade social, a identificarem as 
relações de poder e as injustiças, e a se tornarem agentes de transformação. As 
pedagogias decoloniais, por sua vez, buscam desconstruir a lógica colonial que 
ainda permeia o conhecimento e as instituições, valorizando os saberes dos povos 
originários, dos povos africanos e da diáspora, e de outros grupos historicamente 
marginalizados. Imagine um professor de literatura que, em vez de trabalhar apenas 
com os autores canônicos europeus, introduz em suas aulas obras de escritoras 
negras brasileiras, de autores indígenas contemporâneos, ou de poetas da periferia. 
Ou um professor de história que utiliza músicas de rap para discutir questões sociais 
como o racismo e a violência urbana. Essas são práticas que dialogam com as 
pedagogias críticas e decoloniais. 

●​ Formação de professores para a diversidade: É essencial que os professores, em 
sua formação inicial e continuada, sejam preparados para lidar com a diversidade 
presente na sala de aula e na sociedade. Isso envolve não apenas o conhecimento 
teórico sobre as desigualdades de classe, raça, gênero, etc., mas também o 
desenvolvimento de uma sensibilidade para identificar e combater preconceitos 
(inclusive os seus próprios), e a capacidade de criar práticas pedagógicas inclusivas, 
que valorizem todos os alunos em suas singularidades. 

●​ Gestão escolar democrática e participativa: Uma escola que abre canais efetivos 
de participação para alunos, pais, funcionários e a comunidade do entorno na 
tomada de decisões, na elaboração do projeto pedagógico e na resolução de 
conflitos, tende a ser mais sensível às necessidades e às vozes dos diferentes 
grupos, e a construir soluções mais coletivas e justas para os problemas de 
desigualdade. 

●​ O papel do aluno como agente de transformação: Os próprios alunos, 
especialmente os jovens, podem ser protagonistas na luta por uma educação mais 
igualitária. Através de grêmios estudantis, coletivos (negros, feministas, LGBTQIA+), 
movimentos sociais e outras formas de organização e mobilização, eles podem 
denunciar injustiças, reivindicar seus direitos, propor mudanças no currículo e nas 
práticas escolares, e construir espaços de acolhimento e de resistência. Pense em 
alunos que se organizam para realizar um debate sobre racismo na escola após um 
incidente de discriminação, ou que criam um cineclube para exibir filmes que 
discutam questões de gênero e diversidade. 

A superação das desigualdades educacionais é um desafio complexo e de longo prazo, que 
exige o compromisso de toda a sociedade. Mas a escola, como espaço de formação de 
consciências e de construção de futuros, tem um papel insubstituível nessa jornada. 

 



Violência na Escola e Indisciplina: Análise Sociológica 
dos Conflitos e Estratégias para uma Cultura de Paz 
A escola, idealizada como um santuário do saber e do desenvolvimento humano, muitas 
vezes se vê confrontada com a dura realidade da violência e da indisciplina. Esses 
fenômenos, longe de serem meros problemas de comportamento individual ou de gestão 
escolar, são complexas manifestações sociais que refletem as tensões, os conflitos e as 
contradições da sociedade mais ampla, ao mesmo tempo em que são moldados pelas 
dinâmicas internas da própria instituição educacional. Uma análise sociológica nos convida 
a ir além das aparências e das soluções simplistas, buscando compreender as múltiplas 
causas e facetas da violência e da indisciplina na escola, para então podermos vislumbrar 
estratégias mais eficazes na construção de uma genuína cultura de paz no ambiente 
educativo brasileiro. 

Compreendendo os conceitos: O que é violência, violência escolar e 
indisciplina? 

Antes de mergulharmos nas causas e estratégias, é crucial delimitarmos os conceitos com 
os quais estamos lidando. A violência, em um sentido amplo, pode ser entendida como 
qualquer ação ou omissão que cause dano físico, psicológico, moral ou patrimonial a um 
indivíduo ou grupo. A Organização Mundial da Saúde (OMS) define violência como "o uso 
intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, outra pessoa, 
ou contra um grupo ou comunidade, que resulte ou tenha grande probabilidade de resultar 
em lesão, morte, dano psicológico, desenvolvimento deficiente ou privação". O sociólogo 
Johan Galtung expande essa noção ao distinguir entre: 

●​ Violência direta: É a violência física ou verbal explícita, visível (ex: uma agressão, 
um xingamento). 

●​ Violência estrutural: É a violência embutida nas estruturas sociais e institucionais, 
que impede as pessoas de realizarem seu potencial (ex: pobreza extrema causada 
por um sistema econômico desigual, falta de acesso à saúde ou educação de 
qualidade). 

●​ Violência cultural: São os aspectos da cultura (crenças, valores, normas, 
ideologias) que legitimam ou justificam a violência direta ou estrutural (ex: racismo, 
sexismo, xenofobia). 

Quando falamos de violência escolar, estamos nos referindo a um conjunto de violências 
que ocorrem no contexto da escola, mas que podem ter diferentes origens e direções. 
Podemos distinguir: 

●​ Violência na escola: São atos violentos que ocorrem dentro do espaço físico da 
escola ou em seu entorno imediato, mas que podem ter suas raízes em conflitos 
externos à instituição (como brigas de gangues que invadem a escola, ou violência 
doméstica que se reflete no comportamento do aluno). 

●​ Violência da escola: Refere-se à violência institucionalizada, praticada pela própria 
escola ou por seus agentes. Isso inclui a violência simbólica (como a desvalorização 
da cultura dos alunos), a violência curricular (um currículo que ignora ou distorce a 



história de determinados grupos), o autoritarismo de gestores ou professores, o uso 
excessivo de punições, e a negligência em relação às necessidades dos alunos. 

●​ Violência contra a escola: São atos de vandalismo, depredação do patrimônio 
escolar, pichações ofensivas, que demonstram uma revolta ou um descaso em 
relação à instituição. 

Os tipos de violência escolar são variados e interconectados: 

●​ Violência física: Agressões como socos, chutes, empurrões, uso de objetos para 
ferir. Por exemplo, uma briga generalizada no pátio durante o recreio, ou um aluno 
que agride fisicamente um professor. 

●​ Violência verbal: Xingamentos, insultos, apelidos pejorativos, gritos, ameaças 
verbais. Considere um professor que constantemente humilha um aluno na frente da 
turma, chamando-o de "burro" ou "incapaz". 

●​ Violência psicológica ou moral: Ameaças veladas, intimidação, humilhação, 
difamação, isolamento social forçado, chantagem emocional, ridicularização. 
Imagine um grupo de alunos que espalha boatos maldosos sobre um colega, 
visando destruir sua reputação e isolá-lo socialmente. 

●​ Violência sexual: Assédio sexual (cantadas invasivas, toques não consentidos), 
abuso sexual, estupro. Infelizmente, a escola não está imune a essas formas 
gravíssimas de violência, que podem ser praticadas por alunos, funcionários ou até 
mesmo por pessoas da comunidade. 

●​ Violência patrimonial: Roubo, furto, dano ou destruição de bens pessoais 
(mochilas, celulares, lanches) ou do patrimônio escolar (carteiras, vidros, 
equipamentos). Um exemplo seria um aluno que tem seu celular roubado dentro da 
escola, ou a pichação de muros com mensagens de ódio. 

●​ Violência virtual (cyberbullying): Uso de tecnologias digitais (redes sociais, 
aplicativos de mensagens, e-mails) para praticar violência psicológica, verbal ou 
sexual, como a disseminação de boatos, fotos íntimas, mensagens ofensivas, 
criação de perfis falsos para difamar alguém. 

É importante também distinguir violência de indisciplina. A indisciplina refere-se, em geral, 
à ruptura de regras e normas estabelecidas pela escola para garantir o bom funcionamento 
das atividades pedagógicas e a convivência (ex: conversar durante a aula, não fazer as 
tarefas, usar o celular sem permissão, chegar atrasado). Nem toda indisciplina é um ato de 
violência (embora possa gerar conflitos), e nem toda violência pode ser reduzida a uma 
simples questão de indisciplina (uma agressão física é muito mais grave do que conversar 
na aula). A indisciplina, muitas vezes, é uma forma de comunicação do aluno, um sintoma 
de que algo não vai bem, seja com ele, com a relação pedagógica ou com a própria escola. 
Por exemplo, um aluno que conversa insistentemente durante a explicação do professor 
pode estar manifestando tédio com o conteúdo, dificuldade de compreensão, ou mesmo 
uma necessidade de interação social não atendida. Já um aluno que agride fisicamente um 
colega está cometendo um ato de violência que exige uma intervenção mais séria e 
complexa. 

Finalmente, é preciso considerar que a percepção do que é violência e do que é 
indisciplina não é universal nem imutável. O que era considerado uma "brincadeira de 
criança" no passado (como certos apelidos ou "pegadinhas") hoje pode ser corretamente 



identificado como bullying. O que uma cultura considera uma forma aceitável de impor 
disciplina (como a palmada) em outra pode ser visto como violência. A sensibilidade e a 
conscientização sobre essas questões têm mudado ao longo do tempo, e é fundamental 
que a escola esteja atenta a essas transformações para não normalizar ou minimizar atos 
que causam sofrimento. 

Fatores sociais e contextuais que contribuem para a violência e a 
indisciplina na escola 

A violência e a indisciplina na escola não surgem do nada. Elas são fenômenos 
multifatoriais, influenciados por uma complexa teia de condições que se manifestam em 
diferentes níveis: macrossocial (a sociedade mais ampla), intrassistêmico (o sistema 
educacional como um todo) e intraescolar (o ambiente específico de cada escola). 

Fatores Macrossociais (Externos à Escola): A escola está inserida em uma sociedade e, 
portanto, é afetada por seus problemas e contradições. 

●​ A desigualdade social, a pobreza e a exclusão são fatores estruturais que geram 
violência em diversos níveis. Jovens que vivem em comunidades marcadas pela 
miséria, pela falta de oportunidades de trabalho, lazer e cultura, pela ausência de 
serviços públicos de qualidade e pela forte presença do crime organizado, muitas 
vezes vivenciam a violência como algo cotidiano e banal. Essa experiência pode 
transbordar para o ambiente escolar, seja através de comportamentos agressivos, 
da dificuldade de se submeter a regras, ou da descrença nas instituições. Considere 
um adolescente cujo irmão mais velho está envolvido com o tráfico de drogas e que 
vê na violência uma forma de obter poder e respeito em seu bairro. Essa vivência 
pode influenciar profundamente sua visão de mundo e seu comportamento na 
escola, tornando-o mais propenso a resolver conflitos de forma agressiva ou a 
desafiar a autoridade dos professores. 

●​ A exposição constante à violência na mídia e nas redes sociais também pode 
contribuir para a banalização da agressividade e para a aprendizagem de 
comportamentos violentos. O cyberbullying, em particular, é um fenômeno 
intrinsecamente ligado ao uso das tecnologias digitais, que podem potencializar o 
alcance e a crueldade das agressões. 

●​ Uma percebida crise de valores e o enfraquecimento de instituições sociais 
tradicionais, como a família e o próprio Estado, podem levar a uma perda de 
referências de autoridade e de normas de convivência, gerando um sentimento de 
anomia (ausência de leis ou regras claras) que se reflete no comportamento dos 
jovens. 

●​ A cultura do individualismo exacerbado e da competição predatória, que 
valoriza o sucesso a qualquer custo e o "salve-se quem puder", pode minar os laços 
de solidariedade e de respeito mútuo, favorecendo a emergência de conflitos e de 
comportamentos agressivos. 

Fatores Intrassistêmicos (Relacionados ao Sistema Educacional): O próprio sistema 
educacional, em sua organização e políticas, pode gerar condições que favorecem a 
violência e a indisciplina. 



●​ Políticas educacionais inadequadas, como o subfinanciamento crônico da 
educação pública, a superlotação das salas de aula, a falta de investimento em 
infraestrutura e materiais pedagógicos, e a imposição de currículos engessados e 
distantes da realidade dos alunos, podem criar um ambiente escolar desmotivador e 
propenso a tensões. 

●​ A desvalorização e a precarização do trabalho docente são fatores cruciais. 
Baixos salários, más condições de trabalho, sobrecarga de turmas, falta de apoio 
pedagógico, ausência de planos de carreira atrativos e a constante exposição a 
situações de estresse e violência podem levar ao adoecimento físico e mental dos 
professores, comprometendo sua capacidade de estabelecer vínculos positivos com 
os alunos e de mediar conflitos de forma construtiva. 

Fatores Intraescolares (Relacionados ao Ambiente e Dinâmica da Escola): O "chão da 
escola", com suas características e dinâmicas específicas, também é um terreno fértil para 
a eclosão ou o agravamento da violência e da indisciplina. 

●​ Uma gestão escolar autoritária, que não abre espaços para o diálogo e a 
participação de alunos, professores e famílias, ou, ao contrário, uma gestão omissa, 
que não estabelece limites claros nem intervém nos conflitos, pode criar um clima de 
insatisfação e de insegurança. Imagine uma direção escolar que impõe regras de 
forma arbitrária, sem discuti-las com a comunidade, e que só recorre à punição 
como forma de resolver os problemas. Isso tende a gerar revolta e resistência. 

●​ Um currículo descontextualizado e pouco significativo para os alunos, que não 
dialoga com suas vivências, seus interesses e seus projetos de vida, pode gerar 
tédio, desinteresse, sentimento de inutilidade e, consequentemente, 
comportamentos de indisciplina ou de aberta contestação. 

●​ Relações pedagógicas deterioradas, marcadas pela falta de vínculo afetivo entre 
professor e aluno, pelo autoritarismo docente, pelo desrespeito mútuo, pela 
desconfiança e pela ausência de expectativas positivas, são um prato cheio para 
conflitos e para a desmotivação. 

●​ Uma cultura escolar competitiva, excludente, que tolera ou naturaliza 
pequenas violências (como apelidos pejorativos ou brincadeiras humilhantes) ou 
que não valoriza a diversidade, pode criar um ambiente hostil e propício ao bullying 
e a outras formas de agressão. 

●​ Uma infraestrutura escolar inadequada, com espaços físicos degradados, sujos, 
mal iluminados, sem áreas de lazer e convivência adequadas, ou com falta de 
equipamentos básicos, pode gerar desconforto, irritação e um sentimento de 
descaso que se reflete no comportamento dos usuários. Considere uma escola onde 
o único espaço de recreio é um pátio pequeno, cimentado e sem sombra, onde os 
alunos ficam ociosos e confinados. É muito mais provável que surjam conflitos nesse 
ambiente do que em uma escola com áreas verdes, quadras de esporte bem 
cuidadas, biblioteca atraente e espaços de convivência agradáveis. 

Manifestações da violência no cotidiano escolar brasileiro: Um olhar 
sobre o bullying e o cyberbullying 

No Brasil, a violência escolar se manifesta de formas variadas e preocupantes. O bullying 
é, sem dúvida, uma das mais prevalentes e danosas. Ele se caracteriza por três elementos 



principais: intencionalidade (o agressor tem a intenção de causar dano), repetição (as 
agressões ocorrem de forma sistemática e contínua ao longo do tempo) e desequilíbrio de 
poder (a vítima tem dificuldade de se defender, seja por ser fisicamente mais fraca, por 
estar em menor número, ou por ter menos habilidades sociais ou apoio do grupo). O 
bullying pode ser: 

●​ Físico: Bater, chutar, empurrar, beliscar, roubar ou destruir pertences da vítima. 
●​ Verbal: Apelidar, xingar, insultar, fazer piadas ofensivas, ameaçar. 
●​ Psicológico ou moral: Humilhar, ridicularizar, excluir, isolar, difamar, espalhar 

boatos, intimidar. 
●​ Social ou relacional: Ignorar, fazer intrigas, manipular amizades para excluir a 

vítima do grupo. 

No fenômeno do bullying, geralmente identificamos três papéis principais: o agressor (ou 
bully), que pratica a violência; a vítima, que sofre a violência; e os espectadores, que são 
a maioria e podem assumir diferentes posturas – alguns reforçam o agressor (rindo, 
incentivando), outros defendem a vítima (intervindo ou buscando ajuda), e muitos 
permanecem neutros (por medo, indiferença ou por não saberem como agir). 

Para ilustrar, imagine a história de "Mariana", uma aluna nova na escola, um pouco tímida e 
com um sotaque diferente por ter vindo de outra região do país. Um grupo de meninas mais 
populares da turma começa a imitá-la de forma debochada, a dar-lhe apelidos maldosos, a 
excluí-la das conversas e das atividades em grupo, e a espalhar boatos de que ela é 
"estranha". Essas agressões ocorrem quase diariamente, nos corredores, no pátio e até 
mesmo dentro da sala de aula, quando o professor não está olhando. Mariana começa a se 
sentir cada vez mais triste, isolada, com medo de ir à escola, suas notas caem e ela 
desenvolve crises de ansiedade. Alguns colegas riem das "brincadeiras" do grupo popular, 
outros sentem pena de Mariana, mas têm medo de defendê-la para não se tornarem o 
próximo alvo. Essa é uma situação típica de bullying, com graves consequências para a 
vítima. 

O cyberbullying é a versão virtual do bullying, praticada através de celulares, 
computadores, redes sociais, aplicativos de mensagens, jogos online, etc. Ele tem algumas 
particularidades que o tornam especialmente cruel: 

●​ Anonimato (ou falsa sensação de): O agressor muitas vezes se esconde atrás de 
perfis falsos ou do anonimato da internet para atacar a vítima. 

●​ Alcance e velocidade: Uma mensagem ofensiva, uma foto constrangedora ou um 
vídeo humilhante podem se espalhar para um grande número de pessoas em 
questão de segundos. 

●​ Permanência do registro: O conteúdo postado na internet pode ser difícil de 
remover completamente e pode ficar acessível por muito tempo, prolongando o 
sofrimento da vítima. 

●​ Invasão da privacidade e do espaço seguro: A vítima pode ser atacada a 
qualquer hora e em qualquer lugar, mesmo dentro de sua própria casa, através de 
seu celular ou computador, perdendo a sensação de segurança. 

Exemplos de cyberbullying incluem a criação de um perfil falso em uma rede social para 
difamar um colega, o compartilhamento de fotos íntimas sem consentimento (crime 



conhecido como "revenge porn" ou pornografia de vingança), a exclusão deliberada de uma 
pessoa de grupos online, o envio de mensagens ameaçadoras ou ofensivas, ou a incitação 
ao ódio contra alguém em fóruns ou comentários. 

Os impactos da violência escolar (seja ela bullying, cyberbullying ou outras formas) na 
saúde física e mental de alunos e professores são profundos. As vítimas podem 
desenvolver estresse crônico, ansiedade, depressão, transtorno de pânico, baixa 
autoestima, dificuldades de aprendizagem, fobia escolar (medo de ir à escola) e, em casos 
extremos, ideação suicida ou tentativas de suicídio. Os agressores também podem ter 
problemas de relacionamento, dificuldades em seguir regras e maior propensão a se 
envolverem em outros comportamentos de risco no futuro. Os espectadores, por sua vez, 
podem sentir culpa, medo ou se tornarem insensíveis à violência. Os professores e demais 
funcionários da escola também sofrem com o clima de tensão e violência, o que pode levar 
ao esgotamento profissional (síndrome de burnout), ao absenteísmo e ao abandono da 
carreira. 

Além do bullying e do cyberbullying, outras formas de violência, como agressões físicas 
mais graves entre alunos, porte de armas brancas ou de fogo dentro da escola, atuação de 
gangues no entorno ou mesmo dentro dos muros escolares, e a violência contra o 
patrimônio (vandalismo), também são realidades preocupantes em muitas escolas 
brasileiras, especialmente aquelas localizadas em áreas de alta vulnerabilidade social. 

A indisciplina escolar sob a ótica sociológica: Para além da "culpa" do 
aluno 

A indisciplina em sala de aula é uma das queixas mais frequentes de professores e 
gestores escolares. Muitas vezes, ela é atribuída exclusivamente à "falta de educação", à 
"má vontade" ou aos "problemas de comportamento" dos alunos. No entanto, uma análise 
sociológica nos convida a olhar para a indisciplina como um sintoma, como uma forma de 
comunicação que pode revelar muito sobre o que está acontecendo com o aluno, com a 
relação pedagógica, com a própria escola ou até mesmo com a sociedade. 

A indisciplina pode ter diferentes tipos e significados: 

●​ Pode ser uma forma de chamar a atenção para necessidades não atendidas, 
sejam elas afetivas (carência de afeto, de reconhecimento, de escuta), cognitivas 
(dificuldades de aprendizagem não diagnosticadas ou não acompanhadas 
adequadamente) ou sociais (sentimento de exclusão, de não pertencimento). 

●​ Pode ser uma forma de resistência a um currículo percebido como 
desinteressante, irrelevante ou opressor, a regras consideradas arbitrárias ou 
injustas, a um professor autoritário ou que não consegue estabelecer um vínculo 
com a turma, ou a uma cultura escolar que não valoriza a participação e a 
autonomia dos alunos. Imagine alunos que conversam sistematicamente durante as 
aulas de um determinado professor que apenas lê slides de forma monótona, ou que 
se recusam a fazer atividades que consideram "chatas" ou "sem sentido" para suas 
vidas. Esse comportamento, embora classificado como indisciplina, pode ser uma 
forma de protesto ou de busca por sentido. 



●​ Pode ser um reflexo de problemas externos à escola, como conflitos familiares, 
violência doméstica, dificuldades financeiras, problemas de saúde mental não 
tratados, ou a influência de grupos de amigos com comportamentos de risco. 

A resposta tradicional à indisciplina tem sido, predominantemente, a punição, a 
repressão e a exclusão. Práticas como "mandar o aluno para fora da sala", "levar para a 
diretoria", aplicar advertências, suspensões ou até mesmo sugerir a transferência do aluno 
"problemático" para outra escola ainda são comuns. No entanto, essas abordagens, embora 
possam trazer um alívio momentâneo para o professor ou para a turma, raramente 
resolvem as causas do problema. Pelo contrário, muitas vezes elas apenas rotulam o aluno, 
minam sua autoestima, aumentam seu sentimento de exclusão e de revolta, e podem até 
empurrá-lo para a evasão escolar. A punição, quando aplicada de forma isolada e sem um 
trabalho de reflexão e de responsabilização, dificilmente promove uma mudança real de 
comportamento. 

Estratégias para a construção de uma cultura de paz e a prevenção da 
violência e indisciplina na escola 

Construir uma cultura de paz na escola é um processo complexo, contínuo e que exige o 
envolvimento de todos os atores sociais. Não existem soluções mágicas nem receitas 
prontas, mas um conjunto de princípios e estratégias que podem ser adaptados a cada 
realidade. 

O primeiro passo é a realização de um diagnóstico participativo, ou seja, ouvir 
atentamente alunos, professores, funcionários, gestores e famílias para entender como a 
violência e a indisciplina se manifestam naquela escola específica, quais são suas causas 
percebidas, quais são os fatores de risco e de proteção existentes. Esse diagnóstico é 
fundamental para planejar ações que sejam realmente adequadas e eficazes para cada 
contexto. 

As estratégias podem ser pensadas em diferentes níveis: Nível Macrossocial e Político: 

●​ É fundamental que existam políticas públicas intersetoriais, que articulem as 
áreas da educação, saúde (especialmente saúde mental), assistência social, 
segurança pública, cultura, esporte e lazer, para combater as causas estruturais da 
violência e da exclusão social que afetam as crianças, os jovens e suas famílias. 

●​ Um investimento consistente e contínuo na valorização da carreira docente 
(salários dignos, formação de qualidade, planos de carreira, condições de trabalho 
adequadas) e na melhoria da infraestrutura física e pedagógica das escolas é 
indispensável. 

Nível Escolar e Comunitário: Aqui, o leque de possibilidades é vasto: 

●​ Gestão democrática e participativa: Criar e fortalecer espaços de diálogo e de 
tomada de decisão coletiva, como conselhos escolares atuantes (com representação 
de todos os segmentos), assembleias de alunos e de professores, grêmios 
estudantis com autonomia. Por exemplo, uma escola que decide construir ou revisar 
seu regimento interno com a participação ativa de alunos, professores e famílias, 



discutindo abertamente as regras de convivência e as formas de lidar com os 
conflitos, tende a ter um regimento mais legítimo e respeitado. 

●​ Currículo relevante e significativo: Desenvolver um currículo que dialogue com a 
realidade, os interesses e os projetos de vida dos alunos, que promova o 
protagonismo juvenil, o pensamento crítico, a criatividade, a colaboração e o 
respeito à diversidade. 

●​ Fortalecimento dos vínculos: Investir na construção de relações de confiança, 
respeito e afeto entre alunos, entre alunos e professores, e entre a escola e as 
famílias/comunidade. Projetos que envolvam os pais e mães em atividades na 
escola (como oficinas, palestras, eventos culturais), ou que abram os espaços da 
escola para a comunidade nos fins de semana (como o programa Escola da Família, 
em São Paulo), podem ajudar a estreitar esses laços. 

●​ Mediação de conflitos: Implementar programas de mediação escolar, onde alunos, 
professores ou funcionários são capacitados para atuar como mediadores imparciais 
em situações de conflito, ajudando as partes envolvidas a dialogarem e a 
encontrarem soluções pacíficas e satisfatórias para todos. 

●​ Justiça Restaurativa: Adotar práticas de justiça restaurativa, como os círculos 
restaurativos, que buscam ir além da punição, focando na compreensão do dano 
causado pelo conflito, na responsabilização de quem o causou, na reparação 
(material e simbólica) à vítima e à comunidade, e na restauração dos 
relacionamentos. Imagine que um grupo de alunos pichou um muro da escola com 
mensagens ofensivas. Em vez de apenas identificar e suspender os culpados, a 
escola poderia promover um círculo restaurativo envolvendo esses alunos, seus 
pais, representantes da direção, dos professores e dos alunos que se sentiram 
ofendidos. Nesse círculo, todos teriam a oportunidade de falar sobre o que 
aconteceu, como se sentiram, quais foram as motivações e as consequências do 
ato. A partir daí, poderiam construir coletivamente formas de reparação, como os 
próprios alunos ajudarem a pintar o muro, escreverem uma carta de desculpas à 
comunidade escolar, e participarem de um projeto de conscientização sobre o 
respeito ao patrimônio e à diversidade. 

●​ Programas de prevenção ao bullying e cyberbullying: Desenvolver ações 
sistemáticas e contínuas de conscientização sobre o que é bullying e cyberbullying, 
suas consequências, e a importância da empatia, do respeito às diferenças e da 
comunicação não violenta. Isso pode incluir debates, palestras, produção de 
materiais pelos próprios alunos, teatro, etc. 

●​ Criação de um "clima escolar" positivo: Fomentar um ambiente de acolhimento, 
confiança, respeito mútuo, cooperação, solidariedade e segurança, onde todos se 
sintam pertencentes e valorizados. 

●​ Formação continuada de professores e funcionários: Oferecer oportunidades de 
formação para que os profissionais da escola possam aprimorar suas habilidades 
em lidar com conflitos de forma construtiva, identificar precocemente sinais de 
violência ou de sofrimento psíquico nos alunos, promover a inclusão e os direitos 
humanos em suas práticas. 

●​ Parcerias com a rede de proteção social: Estabelecer um fluxo de comunicação e 
colaboração com órgãos como o Conselho Tutelar, os Centros de Referência de 
Assistência Social (CRAS), os Centros de Referência Especializados de Assistência 
Social (CREAS), os postos de saúde (especialmente os Centros de Atenção 
Psicossocial - CAPS), a delegacia de polícia local, e outras organizações da 



sociedade civil que atuam na defesa dos direitos de crianças e adolescentes, para 
encaminhamento e acompanhamento de casos mais graves ou que exigem 
intervenção especializada. 

O papel do educador como agente de transformação e promotor da 
cultura de paz 

Nesse cenário complexo, o educador (seja ele professor, coordenador, diretor ou outro 
profissional da escola) tem um papel fundamental. Ele não é um super-herói capaz de 
resolver todos os problemas sozinho, mas pode ser um importante agente de transformação 
e um promotor da cultura de paz em seu âmbito de atuação. Isso envolve: 

●​ Desenvolver a escuta ativa e a empatia na relação com os alunos, buscando 
compreender suas realidades, suas dificuldades, seus sentimentos e suas 
necessidades, para além dos rótulos e dos julgamentos. 

●​ Desconstruir visões estereotipadas sobre alunos considerados "problemáticos" ou 
"indisciplinados", procurando entender as causas subjacentes a esses 
comportamentos. 

●​ Promover o diálogo e a resolução pacífica de conflitos em sala de aula e nos 
demais espaços escolares, utilizando técnicas de mediação e de comunicação não 
violenta. 

●​ Ser um modelo de comportamento ético e respeitoso nas suas interações com 
alunos, colegas e famílias. 

●​ Articular-se com outros profissionais da escola e da rede de apoio para buscar 
soluções conjuntas e encaminhamentos adequados para os casos mais 
desafiadores. 

Considere um professor que, ao perceber um conflito recorrente entre dois alunos em sua 
sala, em vez de simplesmente separá-los, gritar com eles ou mandá-los para a diretoria, 
decide dedicar um tempo para conversar individualmente com cada um, buscando entender 
suas perspectivas e sentimentos. Depois, ele pode promover um diálogo mediado entre os 
dois, ajudando-os a expressarem suas necessidades de forma respeitosa e a encontrarem, 
juntos, uma solução para o problema que seja aceitável para ambos. Essa atitude, 
multiplicada por muitos educadores, pode fazer uma grande diferença na construção de um 
ambiente escolar mais pacífico e acolhedor. 

 

Família, Comunidade e Escola: A Importância da 
Interação e dos Vínculos para o Desenvolvimento 
Educacional Integral 
A jornada educacional de um indivíduo não acontece em um vácuo, nem é responsabilidade 
exclusiva de uma única entidade. Pelo contrário, o desenvolvimento pleno e integral de 
crianças e adolescentes é fruto de uma complexa e dinâmica interação entre três esferas 
cruciais: a família, a escola e a comunidade em que estão inseridos. Cada um desses 



atores possui papéis, responsabilidades e potencialidades distintas, mas é da qualidade dos 
vínculos e da colaboração entre eles que emerge a força necessária para sustentar um 
processo educativo verdadeiramente significativo, inclusivo e transformador. Ignorar a 
importância dessa tríade ou permitir que suas conexões se fragilizem é comprometer não 
apenas o desempenho acadêmico, mas também o bem-estar socioemocional e a formação 
cidadã das novas gerações. Neste tópico, exploraremos a relevância dessa parceria, os 
desafios para sua consolidação e as estratégias para fortalecer os laços entre família, 
escola e comunidade no contexto brasileiro. 

A tríade fundamental: Compreendendo os papéis e responsabilidades 
de cada ator no processo educativo 

Para que a parceria entre família, escola e comunidade seja efetiva, é essencial 
compreendermos, primeiramente, o papel distintivo e, ao mesmo tempo, complementar de 
cada um desses atores no processo educativo. 

A família é universalmente reconhecida como a primeira e principal instância 
socializadora da criança. É no seio familiar que ocorrem as primeiras aprendizagens, a 
internalização de valores fundamentais, o desenvolvimento dos laços afetivos primários, a 
aquisição da linguagem e a construção do sentimento de segurança e pertencimento. O 
amor, o cuidado, o diálogo, os exemplos de comportamento, as tradições culturais e as 
expectativas transmitidas pela família moldam profundamente a personalidade, a visão de 
mundo e a disposição da criança para aprender. Considere, por exemplo, a diferença no 
desenvolvimento inicial de uma criança que cresce em um lar onde os pais ou responsáveis 
leem histórias para ela, conversam sobre suas descobertas, estimulam sua curiosidade e 
lhe oferecem um ambiente emocionalmente estável, em comparação com uma criança que 
vive em um contexto familiar marcado pela negligência, pela falta de diálogo ou pela 
instabilidade emocional. O impacto dessas primeiras experiências na prontidão da criança 
para a escola e para a vida em sociedade é inegável. 

A escola, por sua vez, surge como o espaço privilegiado da socialização secundária e da 
apropriação do conhecimento formal e sistematizado. Ao ingressar na escola, a criança 
amplia significativamente seu universo social, interagindo com adultos e colegas de 
diferentes origens, aprendendo a conviver com a diversidade, a respeitar regras mais 
impessoais e a lidar com novas figuras de autoridade. Além disso, é na escola que ela terá 
acesso ao patrimônio científico, histórico, artístico e cultural acumulado pela humanidade, 
organizado de forma curricular e intencional. A escola tem o papel de desenvolver 
habilidades cognitivas complexas, como o pensamento crítico, a leitura e a escrita 
proficientes, o raciocínio lógico-matemático, e de preparar os alunos para o exercício da 
cidadania e para o mundo do trabalho. 

A comunidade representa o contexto social e cultural mais amplo em que a família e a 
escola estão inseridas. Ela é o território vivo, com suas características geográficas, 
históricas, econômicas, sociais e culturais. A comunidade inclui as redes de vizinhança, as 
organizações da sociedade civil (associações de moradores, ONGs, grupos culturais, 
igrejas), os serviços públicos locais (postos de saúde, centros de assistência social, 
bibliotecas comunitárias), os espaços de lazer e convivência (praças, parques, quadras 
esportivas), e, fundamentalmente, os saberes, as práticas, as tradições e as manifestações 



culturais do seu povo. Imagine uma escola localizada em um bairro periférico de uma 
grande cidade, com uma forte tradição de samba de roda ou de maracatu. A forma como a 
escola se relaciona com essa expressão cultural da comunidade – se a ignora, se a 
folcloriza, ou se a incorpora de forma respeitosa e significativa em seu projeto pedagógico – 
diz muito sobre sua capacidade de dialogar com o seu entorno. 

É crucial entender que esses três atores – família, escola e comunidade – são 
interdependentes. Nenhum deles educa isoladamente ou de forma autossuficiente. O 
sucesso do processo educativo depende da harmonia, da complementaridade e da 
colaboração entre eles. Uma família que valoriza a educação e apoia a escola potencializa 
o trabalho dos professores. Uma escola que conhece e respeita a realidade de seus alunos 
e de suas famílias, e que se abre para a comunidade, torna o aprendizado mais significativo 
e relevante. E uma comunidade que se sente parte da escola e que oferece seus recursos e 
saberes para enriquecer o processo educativo contribui para a formação de cidadãos mais 
engajados e conscientes de seu papel no mundo. 

A importância do envolvimento parental na vida escolar dos filhos: 
Mitos e realidades 

O envolvimento parental (ou dos responsáveis legais) na vida escolar dos filhos é 
amplamente reconhecido pela pesquisa educacional como um fator crucial para o sucesso 
dos alunos. Mas o que significa, de fato, "envolvimento parental"? Ele pode se manifestar 
de diversas formas e em diferentes níveis de intensidade: 

●​ Em casa: Ajudar nas tarefas escolares, conversar sobre o que aconteceu na escola, 
ler junto com os filhos, estabelecer rotinas de estudo, demonstrar interesse pela 
aprendizagem, valorizar o conhecimento e o esforço. 

●​ Na escola: Comparecer a reuniões de pais e mestres, participar de eventos 
escolares (festas, feiras de ciências, apresentações culturais), comunicar-se 
regularmente com os professores e a direção, oferecer-se como voluntário para 
atividades específicas. 

●​ Na gestão escolar: Participar ativamente de conselhos escolares, associações de 
pais e mestres (APMs), ou de outras instâncias de tomada de decisão e de 
colaboração com a escola. 

Os benefícios do envolvimento parental para os alunos são inúmeros e bem 
documentados. Crianças e adolescentes cujos pais ou responsáveis acompanham de perto 
sua vida escolar tendem a apresentar: 

●​ Melhor desempenho acadêmico (notas mais altas, maior facilidade de 
aprendizagem). 

●​ Maior autoestima e autoconfiança. 
●​ Atitudes mais positivas em relação à escola e aos estudos. 
●​ Menor índice de problemas de comportamento e de indisciplina. 
●​ Menor taxa de absenteísmo (faltas) e de evasão escolar. 
●​ Maiores aspirações educacionais e profissionais. 



Considere, por exemplo, um estudo (mesmo que hipotético para fins didáticos) que 
acompanhou dois grupos de alunos do Ensino Fundamental ao longo de um ano. No 
primeiro grupo, os pais eram altamente envolvidos: verificavam os cadernos diariamente, 
ajudavam nas tarefas, compareciam a todas as reuniões e se comunicavam frequentemente 
com os professores. No segundo grupo, o envolvimento parental era baixo ou inexistente. 
Ao final do ano, os alunos do primeiro grupo apresentaram, em média, um aumento 
significativo em suas notas de Português e Matemática, enquanto os alunos do segundo 
grupo mantiveram ou até pioraram seu desempenho. Além disso, os alunos do primeiro 
grupo relataram se sentir mais motivados e felizes na escola. Esse tipo de resultado, 
consistentemente encontrado em diversas pesquisas, reforça a importância da parceria 
família-escola. 

No entanto, é preciso desconstruir alguns mitos sobre o envolvimento parental. Um deles 
é a ideia de que "famílias pobres ou com baixa escolaridade não se importam com a 
educação dos filhos". Essa é uma generalização perigosa e preconceituosa. Muitas famílias 
de baixa renda, apesar de enfrentarem inúmeras dificuldades, valorizam imensamente a 
educação e se esforçam, à sua maneira, para apoiar os estudos dos filhos. O que pode 
acontecer é que suas formas de envolvimento sejam diferentes daquelas tradicionalmente 
esperadas pela escola (como ajudar em tarefas complexas ou participar de reuniões 
durante o horário de trabalho). Outro mito é o de que "envolvimento é só ir à reunião de 
pais". Embora a participação em reuniões seja importante, o envolvimento vai muito além 
disso e se manifesta, principalmente, no acompanhamento cotidiano, no diálogo e no apoio 
emocional e material (dentro das possibilidades de cada família). 

Existem, de fato, diversos desafios e barreiras que podem dificultar um maior 
envolvimento parental na escola: 

●​ Falta de tempo: Muitos pais e mães trabalham em longas jornadas, às vezes em 
mais de um emprego, e têm pouco tempo disponível para acompanhar de perto a 
vida escolar dos filhos ou para participar de atividades na escola. 

●​ Baixa escolaridade dos pais: Alguns pais, por terem tido pouca ou nenhuma 
escolaridade, podem se sentir inseguros ou incapazes de ajudar os filhos com as 
tarefas escolares, especialmente à medida que os conteúdos se tornam mais 
complexos. 

●​ Experiências negativas anteriores com a escola: Pais que tiveram uma trajetória 
escolar marcada pelo fracasso, pela exclusão ou pelo desrespeito podem 
desenvolver uma desconfiança ou um receio em relação à instituição escolar, 
evitando o contato. 

●​ Cultura escolar pouco acolhedora: Algumas escolas, infelizmente, ainda mantêm 
uma postura distante, burocrática ou até mesmo autoritária em relação às famílias, 
não criando canais efetivos de comunicação e participação, ou não valorizando os 
saberes e as culturas das famílias. 

●​ Condições socioeconômicas precárias: Famílias que lutam diariamente pela 
sobrevivência, enfrentando problemas como desemprego, fome, violência doméstica 
ou falta de moradia, naturalmente terão mais dificuldade em priorizar o 
acompanhamento escolar. 



Imagine uma mãe solo, que trabalha como faxineira durante o dia e estuda à noite para 
concluir o Ensino Médio, e que tem dois filhos pequenos na escola pública. Ela raramente 
consegue comparecer às reuniões de pais, que geralmente acontecem em horário 
comercial. No entanto, todas as noites, mesmo cansada, ela verifica os cadernos dos filhos, 
pergunta como foi o dia na escola, incentiva-os a fazerem as tarefas e, quando pode, lê 
uma história para eles antes de dormir. A escola, se olhar apenas para a ausência dela nas 
reuniões, pode rotulá-la como "mãe omissa". Mas se a escola buscar conhecer sua 
realidade e valorizar essas outras formas de cuidado e apoio, poderá estabelecer uma 
parceria muito mais produtiva com essa família. 

Escola e comunidade: Construindo pontes para uma educação 
contextualizada e significativa 

A escola não é uma ilha isolada; ela está fincada em um território, em uma comunidade com 
suas características, seus problemas, seus recursos e seus saberes. Construir pontes 
sólidas entre a escola e a comunidade é fundamental para tornar a educação mais 
contextualizada, significativa e transformadora. 

O conceito de "território educativo" nos ajuda a pensar a comunidade não apenas como o 
entorno físico da escola, mas como um espaço rico em oportunidades de aprendizagem. A 
praça do bairro, o posto de saúde, a feira livre, o rio que corta a cidade, a associação de 
moradores, o grupo de capoeira, a horta comunitária – todos esses elementos podem se 
tornar extensões da sala de aula, laboratórios vivos onde os alunos podem aprender sobre 
história local, geografia, ciências, cultura, cidadania e relações sociais. Uma escola que 
utiliza a praça do bairro para aulas de educação física ou de observação da natureza, ou 
que organiza uma visita ao posto de saúde local para um projeto sobre saúde pública e 
prevenção de doenças, está utilizando o território educativo de forma inteligente. 

Para isso, é importante que a escola realize um mapeamento dos recursos e saberes da 
comunidade. Quem são os artesãos, os músicos, os contadores de histórias, os líderes 
comunitários, os mestres de ofícios tradicionais que vivem no entorno? Quais são os 
espaços culturais, as iniciativas sociais, os projetos ambientais que existem na 
comunidade? Quais são as festas populares, as tradições, as memórias coletivas que 
marcam a identidade local? Ao identificar esses tesouros, a escola pode trazer a riqueza da 
comunidade para dentro de seus muros e, ao mesmo tempo, levar seus alunos a 
conhecerem e valorizarem o lugar onde vivem. Imagine uma escola que descobre que uma 
avó de um dos alunos é uma renomada contadora de causos da região. Convidá-la para 
uma roda de histórias na biblioteca da escola pode ser uma experiência de aprendizado 
muito mais rica e significativa para as crianças do que apenas ler um livro sobre folclore. 

Os projetos de integração escola-comunidade podem assumir diversas formas: 

●​ A escola abrindo suas portas para a comunidade: Oferecendo seus espaços 
(quadra, biblioteca, auditório) para eventos culturais, cursos de formação, reuniões 
de associações de moradores, atividades de lazer nos fins de semana. 

●​ A escola indo até a comunidade: Desenvolvendo projetos de pesquisa-ação onde 
os alunos investigam problemas locais e propõem soluções junto com os moradores 
(ex: um projeto sobre o lixo no bairro, ou sobre a preservação de uma nascente); 



realizando intervenções artísticas em espaços públicos (murais, apresentações de 
teatro ou música); promovendo campanhas de conscientização sobre temas 
relevantes para a comunidade (saúde, meio ambiente, direitos humanos). 

Considere um projeto em que os alunos do Ensino Médio, sob a orientação dos professores 
de História e Geografia, decidem pesquisar a história de seu bairro. Eles entrevistam 
moradores antigos, coletam fotos e documentos, investigam a origem dos nomes das ruas, 
identificam os marcos históricos e as transformações urbanas. Com base nesse material, 
eles produzem um documentário em vídeo, uma exposição fotográfica ou um livro artesanal, 
que é então apresentado à comunidade em um evento na praça do bairro. Esse tipo de 
projeto não apenas enriquece o aprendizado dos alunos, mas também fortalece os laços 
entre a escola e a comunidade, valoriza a memória local e promove o sentimento de 
pertencimento. 

No entanto, a relação entre escola e comunidade nem sempre é fácil. Podem existir 
desafios como a desconfiança mútua (a comunidade pode ver a escola como uma 
instituição fechada e distante, e a escola pode temer a "interferência" da comunidade), a 
violência no entorno (que muitas vezes isola a escola e dificulta a participação), a falta de 
recursos para desenvolver projetos conjuntos, ou visões diferentes sobre o papel da 
escola e da educação. Superar esses desafios exige diálogo, persistência e a construção 
de relações de confiança. 

Estratégias para fortalecer os vínculos e a parceria entre família, escola 
e comunidade 

Fortalecer os laços entre família, escola e comunidade requer um esforço intencional e 
coordenado, com a adoção de estratégias que promovam a comunicação, a participação e 
o respeito mútuo. 

Comunicação eficaz e humanizada: É fundamental que a escola estabeleça canais de 
comunicação claros, acessíveis e diversificados com as famílias e a comunidade. 

●​ Utilizar uma linguagem simples e direta, evitando jargões pedagógicos que 
dificultam a compreensão. 

●​ Diversificar os canais de comunicação: Além dos tradicionais bilhetes na agenda 
e das reuniões, utilizar murais informativos, grupos de WhatsApp (com regras claras 
de uso para evitar excessos), redes sociais da escola, rádio comunitária (se houver), 
e, em casos específicos e com planejamento cuidadoso, visitas domiciliares 
(realizadas por profissionais preparados, como assistentes sociais ou orientadores 
educacionais, sempre com o consentimento da família e com foco no apoio, não na 
fiscalização). 

●​ Promover uma escuta ativa e atenta às necessidades, preocupações, sugestões e 
críticas das famílias e da comunidade. Não se trata apenas de informar, mas de 
dialogar. 

Imagine uma escola que, além das reuniões gerais de pais, cria pequenos grupos de 
discussão por turma, mediados pelos professores, onde os pais podem se sentir mais à 
vontade para expressar suas opiniões e tirar dúvidas. Ou uma escola que utiliza um 



aplicativo de mensagens para enviar lembretes sobre eventos, informações sobre o 
cardápio da merenda, ou dicas de atividades para fazer com os filhos em casa, mas que 
também reserva momentos presenciais para conversas mais aprofundadas e para a 
construção de vínculos. 

Criação de espaços de participação e tomada de decisão: A participação efetiva só 
acontece quando as pessoas se sentem parte das decisões que afetam suas vidas. 

●​ Fortalecer e garantir o funcionamento democrático dos Conselhos Escolares, 
assegurando a representação paritária de todos os segmentos (gestores, 
professores, funcionários, alunos e pais/responsáveis) e o poder deliberativo do 
conselho. 

●​ Apoiar e incentivar as Associações de Pais e Mestres (APMs) ou instâncias 
similares, não apenas como arrecadadoras de fundos, mas como parceiras na 
construção do projeto pedagógico e na mobilização da comunidade. 

●​ Realizar assembleias e fóruns com a participação ampla de todos os envolvidos 
para discutir temas importantes, avaliar as ações da escola e planejar o futuro. 

●​ Incentivar e apoiar os grêmios estudantis, que podem ser importantes elos entre os 
alunos, a escola, as famílias e a comunidade. 

Considere uma eleição para o Conselho Escolar que é amplamente divulgada, com debates 
entre as chapas, e onde os pais e alunos realmente se sentem motivados a participar, 
porque percebem que suas vozes serão ouvidas e que o conselho tem um papel real nas 
decisões da escola. 

Formação e sensibilização dos profissionais da educação: É crucial que os gestores, 
professores e funcionários da escola sejam formados e sensibilizados para a importância da 
parceria com as famílias e a comunidade, e para desenvolverem habilidades de 
comunicação, mediação e acolhimento da diversidade. 

Acolhimento e respeito à diversidade familiar e cultural: A escola precisa ser um 
espaço que acolhe e respeita todas as famílias em suas múltiplas configurações e todas as 
culturas presentes na comunidade. 

●​ Reconhecer e valorizar as diferentes configurações familiares: Famílias 
monoparentais (chefiadas por mães ou pais solos), famílias homoafetivas, famílias 
reconstituídas, famílias com avós ou outros parentes como principais cuidadores, 
etc. Todas são famílias e todas merecem respeito e reconhecimento. Imagine uma 
escola que, em vez de celebrar apenas o "Dia das Mães" e o "Dia dos Pais" (o que 
pode ser constrangedor para crianças que não têm uma dessas figuras em sua 
vida), promove um "Dia da Família" ou um "Dia de Quem Cuida de Mim", incluindo e 
valorizando todos os arranjos familiares. 

●​ Respeitar e incorporar os saberes, as tradições e as manifestações culturais 
das famílias e da comunidade no projeto pedagógico da escola, evitando uma 
postura de superioridade ou de imposição de uma única cultura (geralmente a 
dominante). 

Projetos e eventos que promovam a integração: Ações práticas que reúnam os 
diferentes atores em torno de objetivos comuns são poderosas para construir vínculos. 



●​ Organizar festas comunitárias (Festa Junina, Festa da Primavera, etc.) com a 
participação de todos. 

●​ Promover feiras de ciências, de artes ou de cultura abertas à comunidade, onde 
os alunos possam apresentar seus trabalhos e os talentos locais possam ser 
mostrados. 

●​ Realizar mutirões de melhoria da escola (pintura, jardinagem, pequenos reparos) 
com a colaboração de pais, alunos, professores e voluntários da comunidade. 

●​ Oferecer oficinas e cursos para pais e membros da comunidade nas dependências 
da escola (alfabetização, informática, artesanato, culinária), utilizando os talentos 
locais como instrutores. 

Pense em um "Sábado Letivo Cultural" onde a escola convida artistas locais para se 
apresentarem (músicos, dançarinos, poetas), organiza oficinas de artesanato com mestres 
da comunidade, promove uma feira de troca de livros, brinquedos e mudas de plantas entre 
as famílias, e oferece um almoço comunitário preparado com ingredientes da horta da 
escola (se houver). Esse tipo de evento cria um ambiente festivo, de aprendizado mútuo e 
de fortalecimento dos laços. 

Mediação de conflitos entre escola, família e comunidade: É natural que surjam 
divergências e conflitos nessa relação. O importante é que a escola tenha canais de diálogo 
abertos e mecanismos de mediação para resolver essas questões de forma construtiva, 
buscando o entendimento e o consenso, em vez do confronto ou da imposição. 

O impacto da parceria família-escola-comunidade no desenvolvimento 
integral do aluno 

Quando a família, a escola e a comunidade trabalham juntas, em sintonia e com objetivos 
comuns, os impactos positivos no desenvolvimento integral dos alunos são imensos e se 
manifestam em diversas dimensões: 

●​ Desenvolvimento cognitivo: Alunos cujas famílias e comunidades apoiam a escola 
tendem a apresentar melhor desempenho escolar, maior interesse pela 
aprendizagem, maior frequência às aulas e menores taxas de reprovação e evasão. 

●​ Desenvolvimento socioemocional: A parceria fortalece a autoestima, a 
autoconfiança, o sentimento de segurança e de pertencimento dos alunos. Eles se 
sentem mais amparados, valorizados e motivados, desenvolvem melhores 
habilidades sociais (como cooperação, empatia, respeito às diferenças) e maior 
resiliência para enfrentar os desafios da vida. 

●​ Desenvolvimento cidadão: O envolvimento com a escola e a comunidade ajuda os 
alunos a desenvolverem um maior senso de responsabilidade social, de participação 
cívica e de compromisso com o bem comum. Eles aprendem na prática o que é 
democracia, direitos humanos, sustentabilidade e justiça social. 

Essa parceria transformadora cria o que podemos chamar de uma "comunidade de 
aprendizagem", onde todos os envolvidos – alunos, pais, professores, gestores, 
funcionários e membros da comunidade – ensinam e aprendem uns com os outros, em um 
processo contínuo de crescimento individual e coletivo. Imagine a história de uma 
comunidade escolar que, unida, decide transformar um terreno baldio e degradado ao lado 



da escola em uma horta comunitária e um espaço de lazer. Alunos, pais, professores e 
moradores do entorno se envolvem no planejamento, na limpeza do terreno, na construção 
dos canteiros, no plantio das mudas e na manutenção da horta e do parquinho. Esse projeto 
não apenas embeleza o ambiente e produz alimentos saudáveis, mas também se torna um 
rico laboratório de aprendizagem sobre ciências, matemática, meio ambiente, trabalho em 
equipe, organização comunitária e cidadania. O sentimento de orgulho, de pertencimento e 
de realização que emerge de uma experiência como essa é um poderoso motor para o 
desenvolvimento integral de todos os envolvidos. 

 

Políticas Educacionais no Brasil: Análise Crítica da 
Legislação, Programas Governamentais e Seus Efeitos 
Práticos no Chão da Escola 
As políticas educacionais são o conjunto de decisões, ações e diretrizes que o Estado, em 
seus diferentes níveis de governo (federal, estadual e municipal), estabelece para organizar, 
financiar, regular e orientar o sistema de ensino de um país. Elas não são meros 
documentos burocráticos; são instrumentos poderosos que refletem visões de mundo, 
disputas de interesses e projetos de sociedade, e que têm um impacto direto e profundo no 
cotidiano das escolas, na vida de milhões de alunos e profissionais da educação, e no 
futuro da nação. No Brasil, um país marcado por profundas desigualdades e por uma busca 
constante por caminhos para o desenvolvimento, a análise crítica das políticas educacionais 
– desde sua formulação até seus efeitos práticos no "chão da escola" – é fundamental para 
compreendermos os avanços, os desafios e as contradições da nossa jornada educacional. 

O que são políticas educacionais e por que são cruciais para a 
sociedade? 

As políticas públicas são respostas que o Estado elabora para enfrentar problemas ou 
atender a demandas da sociedade em diversas áreas, como saúde, segurança, meio 
ambiente, cultura e, claro, educação. As políticas educacionais, especificamente, são o 
conjunto de intervenções estatais que visam garantir o direito à educação, definir os rumos 
do sistema de ensino, alocar recursos, estabelecer normas e promover a qualidade e a 
equidade educacional. 

O desenvolvimento de uma política pública geralmente segue um ciclo, que pode ser 
simplificado em algumas etapas: 

1.​ Formulação: Identificação de um problema ou demanda (ex: altas taxas de 
analfabetismo, baixa qualidade do ensino médio), debate público, estudos técnicos, 
definição de objetivos e alternativas de solução, e a tomada de decisão sobre qual 
caminho seguir, muitas vezes materializada em leis, decretos ou programas. 

2.​ Implementação: Colocar a política em prática, o que envolve a alocação de 
recursos (financeiros, humanos, materiais), a criação ou adaptação de estruturas 



administrativas, a mobilização dos atores envolvidos (gestores, professores, 
comunidade) e a execução das ações planejadas. 

3.​ Monitoramento e Avaliação: Acompanhar a execução da política, coletar dados 
sobre seus processos e resultados, identificar problemas e sucessos, e avaliar se os 
objetivos estão sendo alcançados e quais os impactos (positivos ou negativos, 
esperados ou inesperados) da política. Essa etapa é crucial para corrigir rumos, 
aprimorar a política ou até mesmo decidir por sua continuidade ou descontinuidade. 

A importância das políticas educacionais para a sociedade é imensa. Elas são ferramentas 
essenciais para: 

●​ Reduzir as desigualdades sociais e regionais, buscando oferecer oportunidades 
educacionais mais equitativas para todos, independentemente de sua origem 
socioeconômica, raça, etnia, gênero ou local de moradia. 

●​ Promover o desenvolvimento social e econômico do país, ao formar cidadãos 
qualificados para o mundo do trabalho, capazes de inovar, de produzir conhecimento 
e de contribuir para o progresso da nação. 

●​ Fortalecer a democracia e a formação para a cidadania, ao promover o 
pensamento crítico, o respeito à diversidade, a participação social e a consciência 
dos direitos e deveres. 

No Brasil, a educação é reconhecida como um direito social fundamental, garantido 
pela Constituição Federal de 1988. O artigo 205 da Constituição estabelece que "A 
educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho". Essa declaração 
constitucional impõe ao Estado a responsabilidade de formular e implementar políticas que 
tornem esse direito uma realidade para todos os brasileiros. 

Para ilustrar a importância dessas políticas, imagine a diferença entre um país que investe 
consistentemente em educação de qualidade para todos, desde a creche até a 
universidade, que valoriza seus professores, que tem um currículo moderno e relevante, e 
que garante condições adequadas de infraestrutura e material pedagógico, e outro país 
onde a educação é negligenciada, subfinanciada, com escolas precárias e professores 
desmotivados. No primeiro caso, a tendência é ter uma população mais crítica, mais 
produtiva, com melhores indicadores de saúde, de renda, de participação cívica e de 
qualidade de vida. No segundo caso, o cenário tende a ser de baixo desenvolvimento 
humano, altas taxas de criminalidade, desigualdade social persistente e dificuldades para 
competir em um mundo globalizado. As políticas educacionais são, portanto, um fator 
determinante no destino de uma nação. 

Marcos legais da educação brasileira: A espinha dorsal do sistema de 
ensino 

O sistema educacional brasileiro é regido por um conjunto de leis e normas que 
estabelecem seus princípios, sua estrutura, suas responsabilidades e seus objetivos. 
Conhecer esses marcos legais é fundamental para entender como a educação se organiza 
no país. 



Constituição Federal de 1988 (Artigos 205 a 214): A Constituição Cidadã, como é 
conhecida, dedica uma seção inteira à educação, estabelecendo as bases do direito 
educacional no Brasil. Além do já mencionado artigo 205, o artigo 206 define os princípios 
sobre os quais o ensino será ministrado: 

●​ I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
●​ II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber; 
●​ III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; 
●​ IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
●​ V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos, aos das redes públicas; 

●​ VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
●​ VII - garantia de padrão de qualidade. 

O princípio da "gestão democrática do ensino público", por exemplo, deveria se traduzir, na 
prática, em escolas onde as decisões são tomadas de forma participativa, com a atuação 
efetiva de conselhos escolares (compostos por representantes de gestores, professores, 
funcionários, alunos e pais), grêmios estudantis e outras instâncias colegiadas. No entanto, 
a efetivação desse princípio ainda é um desafio em muitas redes de ensino. 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96): Sancionada em 
20 de dezembro de 1996, a LDB é considerada a "lei magna" da educação brasileira, 
detalhando e regulamentando o que foi estabelecido na Constituição. Ela define a estrutura 
e os níveis de ensino: 

●​ Educação Básica: 
○​ Educação Infantil (creches para crianças de 0 a 3 anos e pré-escolas para 

crianças de 4 e 5 anos); 
○​ Ensino Fundamental (obrigatório, com duração de 9 anos, geralmente dos 6 

aos 14 anos); 
○​ Ensino Médio (com duração mínima de 3 anos, etapa final da educação 

básica). 
●​ Educação Superior: (graduação, pós-graduação, extensão). 

A LDB também estabelece as responsabilidades dos entes federados (União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios) na oferta e financiamento da educação, as diretrizes para a 
formação de professores, as bases para a organização curricular (incluindo a Base Nacional 
Comum Curricular - BNCC), e trata de diversas modalidades de ensino, como a Educação 
de Jovens e Adultos (EJA), a Educação Profissional e Tecnológica, a Educação Especial, a 
Educação a Distância (EaD), a Educação Escolar Indígena e a Educação Quilombola. Por 
exemplo, foi a LDB que estabeleceu a obrigatoriedade do Ensino Fundamental de 9 anos 
(anteriormente eram 8 anos, com a Lei nº 11.274/2006, a matrícula aos 6 anos tornou-se 
compulsória), o que exigiu uma reorganização das redes de ensino e impactou a vida de 
milhões de famílias. 



Plano Nacional de Educação (PNE): O PNE é uma lei decenal que estabelece metas e 
estratégias para a educação brasileira em todos os níveis e modalidades. O PNE vigente 
(Lei nº 13.005/2014) teve validade de 2014 a 2024 e definiu 20 metas ambiciosas, como a 
universalização da educação infantil na pré-escola, a erradicação do analfabetismo 
absoluto, a elevação da escolaridade média da população, a valorização dos profissionais 
da educação, e o aumento do investimento público em educação. Cada meta é 
acompanhada de um conjunto de estratégias para sua concretização. Por exemplo, a Meta 
1 do PNE 2014-2024 visava "universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para 
as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar, até 2024, a oferta de 
educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das 
crianças de até 3 (três) anos". A análise dos avanços e desafios no cumprimento dessa 
meta revela muito sobre as prioridades e as dificuldades das políticas para a primeira 
infância no país. Com o término da vigência do PNE 2014-2024, um novo PNE (para o 
decênio 2024-2034) está em processo de discussão e formulação, e será crucial para definir 
os rumos da educação brasileira na próxima década. (Nota: Esta informação sobre o novo 
PNE é baseada na data atual de maio de 2025, onde o processo de um novo PNE já 
deveria estar bem avançado ou concluído). 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/90): O ECA, embora não seja 
uma lei exclusivamente educacional, reforça o direito à educação como parte da doutrina da 
proteção integral de crianças e adolescentes, estabelecendo deveres para a família, a 
comunidade, a sociedade em geral e o poder público na garantia desse direito. 

Outras leis importantes incluem a Lei de Cotas (Lei nº 12.711/12), que estabeleceu a 
reserva de vagas em universidades e institutos federais para estudantes de escolas 
públicas, de baixa renda, e autodeclarados pretos, pardos e indígenas; a Lei do FUNDEB 
(Lei nº 14.113/2020), que tornou permanente o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação e aumentou a 
complementação da União; e as diretrizes nacionais para a Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, que orientam a inclusão de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas 
regulares. 

Financiamento da educação no Brasil: O desafio da sustentabilidade e 
da equidade 

Garantir o direito à educação de qualidade para todos exige um investimento público 
robusto, contínuo e bem gerido. No Brasil, a Constituição Federal estabelece percentuais 
mínimos da receita de impostos que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
devem aplicar em manutenção e desenvolvimento do ensino. A União deve aplicar, no 
mínimo, 18% de sua receita líquida de impostos, enquanto Estados, DF e Municípios devem 
aplicar, no mínimo, 25% de suas respectivas receitas. 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDEB) é o principal mecanismo de financiamento da 
educação básica pública no Brasil. Criado em 2007 (inicialmente com validade até 2020) e 
tornado permanente e com maior complementação da União a partir de 2021 (pela Emenda 
Constitucional nº 108/2020 e regulamentado pela Lei nº 14.113/2020), o FUNDEB é 



composto por recursos provenientes de diversos impostos e transferências estaduais e 
municipais, além de uma complementação da União para os estados e municípios que não 
atingem um valor mínimo por aluno/ano definido nacionalmente. O objetivo do FUNDEB é 
reduzir as desigualdades regionais no financiamento da educação básica, garantindo um 
padrão mínimo de investimento por aluno em todo o país. Imagine a diferença de 
arrecadação entre um município pequeno e pobre no sertão nordestino e um município rico 
e industrializado no interior de São Paulo. Sem um mecanismo como o FUNDEB, o primeiro 
teria muito menos recursos para investir em suas escolas do que o segundo. O FUNDEB 
busca mitigar essa disparidade, redistribuindo parte dos recursos e complementando o 
investimento onde for necessário. O Novo FUNDEB também estabeleceu que, no mínimo, 
70% dos recursos do fundo devem ser destinados ao pagamento dos profissionais da 
educação básica em efetivo exercício. 

Além do FUNDEB, existem outras fontes de financiamento, como o Salário-Educação 
(contribuição social paga pelas empresas) e diversos programas federais específicos que 
transferem recursos para estados, municípios e escolas para finalidades determinadas 
(merenda, transporte, livro didático, etc.). 

Um debate importante no campo do financiamento é o do Custo Aluno-Qualidade (CAQ e 
CAQi). O CAQ busca definir, com base em parâmetros de qualidade (tamanho adequado 
das turmas, formação e remuneração dos professores, infraestrutura física e pedagógica, 
etc.), quanto custaria garantir uma educação de qualidade para cada aluno da educação 
básica. O CAQi (Custo Aluno-Qualidade inicial) seria um primeiro passo para se atingir o 
CAQ. A ideia é que o financiamento da educação seja suficiente para cobrir esse custo, o 
que ainda é um desafio no Brasil. 

Apesar dos mecanismos existentes, o financiamento da educação no Brasil ainda enfrenta 
desafios como o subfinanciamento crônico (o volume total de recursos ainda pode ser 
insuficiente para atender todas as necessidades e metas de qualidade), a má gestão dos 
recursos (desperdícios, desvios, falta de planejamento e de controle social) e a 
complexidade do sistema tributário e de repartição de receitas. Considere uma escola 
que recebe recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), que transfere 
verbas federais diretamente para as unidades escolares para serem usadas em pequenas 
despesas de manutenção, compra de material de consumo ou desenvolvimento de projetos 
pedagógicos. Se a gestão desses recursos for feita de forma democrática, com a 
participação do conselho escolar, e com transparência, eles podem fazer uma grande 
diferença no dia a dia da escola, permitindo a compra de um projetor, a reforma de um 
banheiro, ou a aquisição de livros para a biblioteca. Mas se houver má gestão ou falta de 
planejamento, esses recursos podem ser subutilizados ou mal aplicados. 

Currículo e avaliação em larga escala: Padronização, qualidade e seus 
impactos 

As políticas curriculares e de avaliação têm um impacto direto no que é ensinado e 
aprendido nas escolas, e em como a qualidade da educação é medida e monitorada. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em suas etapas da Educação 
Infantil e Ensino Fundamental em 2017, e do Ensino Médio em 2018, é um documento 



normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que 
todos os alunos devem desenvolver ao longo da educação básica. Seu objetivo é orientar a 
elaboração dos currículos das redes de ensino e das propostas pedagógicas das escolas, 
buscando garantir um patamar comum de qualidade e equidade em todo o país. A BNCC é 
estruturada em torno de competências gerais (que se aplicam a todas as áreas do 
conhecimento), competências específicas (de cada área) e habilidades (que detalham os 
conhecimentos, as práticas, os valores e as atitudes a serem desenvolvidos). Por exemplo, 
um professor de Matemática do 5º ano do Ensino Fundamental, ao planejar suas aulas 
sobre frações, consultará a BNCC para identificar quais habilidades relacionadas a esse 
tema seus alunos devem desenvolver naquela etapa (como comparar e ordenar frações, 
resolver problemas envolvendo adição e subtração de frações com denominadores iguais, 
etc.). Ele, então, adaptará essas orientações à realidade de sua turma e de sua escola, 
escolhendo as melhores estratégias e materiais pedagógicos. A BNCC gerou (e ainda gera) 
muitos debates e controvérsias, com críticas relacionadas à sua extensão, ao seu grau de 
detalhamento, à forma como foi elaborada (com maior ou menor participação social em 
diferentes momentos), e aos seus possíveis impactos na autonomia dos professores e na 
diversidade curricular. 

O Novo Ensino Médio, instituído pela Lei nº 13.415/2017 (e que passou por revisões e 
ajustes posteriores, com a Lei nº 14.640/2023, por exemplo, recompondo carga horária da 
Formação Geral Básica), também é uma política curricular de grande impacto. Sua estrutura 
prevê uma Formação Geral Básica (FGB), alinhada à BNCC, e itinerários formativos 
(IFs), que os alunos podem escolher para aprofundar seus estudos em áreas de 
conhecimento (Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e 
Sociais Aplicadas) ou na formação técnica e profissional. Os objetivos declarados são tornar 
o Ensino Médio mais flexível, atraente, conectado com os projetos de vida dos jovens e com 
as demandas do mundo contemporâneo. No entanto, sua implementação tem sido marcada 
por muitos desafios, como a dificuldade das redes de ensino em oferecer uma variedade 
suficiente de itinerários formativos de qualidade, a falta de preparo dos professores, a 
desigualdade de oferta entre escolas (especialmente entre públicas e privadas, ou entre 
escolas de diferentes regiões), e as incertezas dos alunos em relação às escolhas. (Nota: 
Dada a data de maio de 2025, as discussões e ajustes no Novo Ensino Médio ainda podem 
estar em curso, e o texto deve refletir essa dinamicidade). 

Os sistemas de avaliação em larga escala são outra política importante. O Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB), realizado a cada dois anos pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), aplica provas de Língua 
Portuguesa e Matemática (e, em algumas edições, Ciências da Natureza e Ciências 
Humanas) para alunos de diferentes séries do Ensino Fundamental e Médio, além de 
questionários socioeconômicos e contextuais para alunos, professores e diretores. Os 
resultados do SAEB são utilizados para compor o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB). O IDEB é calculado a partir do desempenho dos alunos nas 
provas do SAEB (especificamente, a antiga Prova Brasil, que agora faz parte do SAEB) e 
das taxas de aprovação escolar (fluxo escolar). O índice varia de 0 a 10 e tem metas 
projetadas para cada escola, município, estado e para o país. O IDEB é uma ferramenta 
importante para o diagnóstico da qualidade da educação e para o monitoramento das 
políticas, mas também recebe críticas, como o risco de gerar um foco excessivo em 
resultados de testes padronizados (o chamado " ensino para o teste"), o incentivo a um 



ranking de escolas (que pode estigmatizar as que têm piores resultados), e a indução a 
práticas pedagógicas questionáveis para "melhorar o índice" a qualquer custo. Imagine uma 
escola que, para elevar seu IDEB, passa a dedicar grande parte do tempo letivo apenas ao 
treinamento de seus alunos para responderem aos itens da prova do SAEB, negligenciando 
outros aspectos importantes da formação, como a arte, a cultura, o esporte ou o debate de 
temas sociais. 

O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), criado em 1998, também passou por 
grandes transformações. Inicialmente pensado como uma forma de avaliar a qualidade do 
Ensino Médio, o ENEM se tornou, ao longo dos anos, a principal porta de entrada para o 
Ensino Superior no Brasil, através do Sistema de Seleção Unificada (SISU), que utiliza as 
notas do ENEM para o ingresso em universidades públicas, do Programa Universidade 
para Todos (ProUni), que oferece bolsas de estudo em instituições privadas, e do Fundo 
de Financiamento Estudantil (FIES). Essa centralidade do ENEM acabou por influenciar 
fortemente o currículo e as práticas pedagógicas do Ensino Médio, que muitas vezes se 
volta prioritariamente para a preparação dos alunos para esse exame. 

Programas governamentais emblemáticos e seus efeitos práticos no 
"chão da escola" 

Além das leis e dos sistemas de avaliação, diversas políticas educacionais se materializam 
em programas governamentais que buscam atender a necessidades específicas e melhorar 
a qualidade da educação. Alguns exemplos emblemáticos incluem: 

●​ Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE): Garante a oferta de 
merenda escolar gratuita para todos os alunos da educação básica pública. O PNAE 
é fundamental não apenas para a segurança alimentar e nutricional de milhões de 
crianças e jovens (muitos dos quais têm na merenda escolar sua principal refeição 
do dia), mas também para sua saúde, seu desenvolvimento e sua permanência na 
escola. Uma criança bem alimentada tem mais disposição para aprender. Os 
desafios do PNAE incluem garantir a qualidade nutricional dos alimentos, combater 
o desperdício, promover a agricultura familiar na aquisição dos gêneros alimentícios 
(como previsto em lei) e assegurar uma gestão eficiente e transparente dos 
recursos. 

●​ Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD): Distribui 
gratuitamente livros didáticos, obras literárias e outros materiais de apoio 
pedagógico para alunos e professores das escolas públicas de educação básica. O 
PNLD é crucial para garantir o acesso ao livro e a materiais de qualidade, 
especialmente para alunos de famílias que não teriam condições de comprá-los. 
Imagine uma escola em uma comunidade rural remota, onde a livraria mais próxima 
fica a centenas de quilômetros. A chegada dos livros do PNLD pode ser o único 
contato de muitas crianças com a literatura e com materiais didáticos atualizados. 
Os debates em torno do PNLD geralmente envolvem a qualidade dos livros, a 
adequação dos conteúdos à diversidade regional e cultural, e a participação dos 
professores no processo de escolha das obras. 

●​ Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE): Como mencionado anteriormente, 
repassa recursos financeiros diretamente às escolas públicas para serem utilizados 
em despesas de custeio (manutenção, pequenos reparos, material de consumo) e 



de capital (aquisição de equipamentos). A autonomia da escola na gestão desses 
recursos, com participação da comunidade escolar através do conselho, é um dos 
pontos fortes do programa. 

●​ Programas de inclusão e diversidade: O Brasil tem avançado (embora com 
desafios) na implementação de políticas que visam garantir o direito à educação 
para grupos historicamente marginalizados. A educação especial na perspectiva 
da educação inclusiva busca assegurar a matrícula de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação em 
classes comuns da rede regular de ensino, oferecendo o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) no contraturno. O PROEJA (Programa Nacional de 
Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos) busca oferecer qualificação profissional junto 
com a conclusão da educação básica para jovens e adultos que não tiveram acesso 
ou continuidade nos estudos na idade apropriada. E os programas e diretrizes para 
a educação das relações étnico-raciais (com base nas Leis 10.639/03 e 
11.645/08) e para a educação em gênero e diversidade sexual buscam promover 
o respeito, a igualdade e o combate ao preconceito no ambiente escolar. Considere 
uma sala de aula que recebe um aluno cadeirante. Para que sua inclusão seja 
efetiva, a escola precisa ter rampas de acesso, banheiros adaptados, mobiliário 
adequado, e o professor precisa receber orientação e apoio para desenvolver 
práticas pedagógicas que atendam às suas necessidades. As políticas de educação 
inclusiva visam garantir essas condições. 

●​ Programas de formação de professores: A qualidade da educação está 
intrinsecamente ligada à qualidade da formação dos professores. Programas como o 
PARFOR (Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica), 
que oferece cursos de licenciatura para professores em exercício que não têm 
formação superior na área em que atuam, o PIBID (Programa Institucional de 
Bolsa de Iniciação à Docência), que concede bolsas para estudantes de 
licenciatura desenvolverem atividades pedagógicas em escolas públicas, e a 
Residência Pedagógica, que promove uma imersão mais intensa dos futuros 
professores no ambiente escolar, são exemplos de políticas que buscam aprimorar a 
formação docente. 

Análise crítica das políticas educacionais: Entre o prescrito e o realizado 

Apesar da existência de um arcabouço legal robusto e de diversos programas e iniciativas, 
um dos grandes desafios da educação brasileira é a distância entre o que está prescrito 
nas políticas (nas leis, nos decretos, nos planos) e o que é efetivamente realizado no 
cotidiano das escolas. Muitos fatores contribuem para essa lacuna: 

●​ Descontinuidade administrativa: A mudança de governos (federal, estaduais ou 
municipais) muitas vezes leva à interrupção ou à alteração de políticas e programas 
que estavam em andamento, mesmo que fossem bem-sucedidos, prejudicando a 
consolidação de resultados de longo prazo. 

●​ Falta de recursos financeiros ou má alocação: Muitas políticas, embora bem 
intencionadas, não recebem o financiamento adequado para sua implementação, ou 
os recursos são mal geridos, desviados ou aplicados de forma ineficiente. 



●​ Resistência a mudanças: Novas políticas podem encontrar resistência por parte de 
diferentes atores (professores, gestores, sindicatos, famílias, grupos de interesse) 
que se sentem ameaçados, sobrecarregados ou que discordam das propostas. 

●​ Burocracia excessiva e falta de capacidade técnica: A complexidade dos trâmites 
burocráticos e, por vezes, a falta de preparo técnico dos gestores e equipes 
responsáveis pela implementação das políticas podem dificultar sua execução. 

●​ Falta de participação dos profissionais da educação e da sociedade civil na 
formulação das políticas: Políticas que são elaboradas de forma centralizada, "de 
cima para baixo", sem um diálogo efetivo com aqueles que estão na ponta (as 
escolas, os professores) e com a sociedade em geral, tendem a ter mais dificuldade 
de aceitação e de implementação, pois podem não corresponder às reais 
necessidades e contextos locais. 

Considere uma nova política curricular, como a BNCC ou a reforma do Ensino Médio, que é 
"empurrada" para as escolas sem a devida formação continuada dos professores, sem a 
adaptação dos materiais didáticos, sem os recursos de infraestrutura necessários (como 
laboratórios para os itinerários formativos) e sem um tempo adequado para planejamento e 
discussão coletiva. O resultado, muitas vezes, é uma implementação superficial, 
fragmentada ou até mesmo uma simulação de cumprimento da política, com pouco impacto 
real na qualidade da aprendizagem. 

Por isso, o monitoramento e a avaliação contínua das políticas educacionais são 
fundamentais, não apenas para verificar se os objetivos estão sendo alcançados, mas 
também para identificar os obstáculos, os efeitos não previstos e as lições aprendidas, 
permitindo corrigir rumos e aprimorar as ações. O papel da sociedade civil organizada 
(ONGs, movimentos sociais, sindicatos), dos pesquisadores acadêmicos e da imprensa 
também é crucial na fiscalização das políticas, na denúncia de problemas, na produção de 
conhecimento e na proposição de alternativas. 

Em última análise, a busca por uma educação de qualidade para todos no Brasil passa pela 
construção de políticas de Estado, ou seja, políticas de longo prazo, que transcendam os 
governos de plantão, que sejam fruto de um amplo pacto social, que tenham financiamento 
adequado e sustentável, e que sejam implementadas com participação, transparência e 
foco nos resultados de aprendizagem e na redução das desigualdades. É um desafio 
permanente, mas indispensável para o futuro do país. 

 

O Trabalho Docente na Sociedade Contemporânea: 
Desafios, Valorização, Formação e a Identidade 
Profissional do Educador 
O professor é, indiscutivelmente, a pedra angular de qualquer sistema educacional. Sua 
atuação transcende a simples transmissão de informações, moldando mentes, inspirando 
futuras gerações e desempenhando um papel crucial na construção de uma sociedade mais 
justa, crítica e desenvolvida. No entanto, na sociedade contemporânea, especialmente no 
Brasil, o trabalho docente é atravessado por uma série de desafios complexos que afetam 



diretamente as condições de exercício da profissão, a valorização social do educador, a 
qualidade de sua formação e a própria construção de sua identidade profissional. Analisar 
sociologicamente o trabalho docente significa mergulhar nessas tensões, compreendendo 
as dinâmicas sociais, econômicas e políticas que o influenciam e buscando caminhos para 
que a docência seja, de fato, reconhecida e exercida em sua plena dignidade e 
potencialidade. 

A centralidade do professor no processo educativo: Para além do 
"transmissor de conteúdo" 

Em uma era marcada pelo acesso quase ilimitado à informação através da internet e das 
tecnologias digitais, o papel do professor tem sido frequentemente questionado e redefinido. 
Longe de se tornar obsoleto, o educador do século XXI assume uma centralidade ainda 
maior, porém com funções mais complexas e multifacetadas do que no passado. Ele deixa 
de ser o mero "transmissor de conteúdo", o detentor exclusivo do saber, para se tornar um: 

●​ Mediador do conhecimento: Ajuda os alunos a navegarem criticamente pelo 
oceano de informações disponíveis, a selecionarem fontes confiáveis, a 
interpretarem dados e a construírem seus próprios entendimentos. 

●​ Curador de informações e experiências de aprendizagem: Planeja e organiza 
situações de aprendizagem significativas, que conectem o conhecimento com a 
realidade dos alunos e estimulem sua curiosidade e engajamento. 

●​ Orientador e tutor: Acompanha de perto o processo de aprendizagem de cada 
aluno, identificando suas dificuldades e potencialidades, oferecendo feedback 
construtivo e auxiliando-os a superarem obstáculos. 

●​ Inspirador e motivador: Desperta nos alunos o prazer de aprender, a paixão pelo 
conhecimento, a autoconfiança e a crença em suas próprias capacidades. 

●​ Gestor da aprendizagem em ambientes diversificados: Conduz o processo de 
ensino-aprendizagem em salas de aula cada vez mais heterogêneas, com alunos de 
diferentes origens, ritmos e estilos de aprendizagem, e com diversas necessidades 
educacionais. 

●​ Promotor de valores éticos e cidadãos: Contribui para a formação de cidadãos 
conscientes, críticos, responsáveis, solidários e comprometidos com os direitos 
humanos e a justiça social. 

Além dessas funções, a importância do vínculo afetivo e da relação de confiança entre 
professor e aluno é fundamental. Um professor que conhece seus alunos, que se importa 
com eles, que os escuta com atenção e respeito, que acredita em seu potencial e que cria 
um ambiente de sala de aula acolhedor e seguro, tem muito mais chances de promover 
uma aprendizagem significativa e de impactar positivamente suas vidas. 

O trabalho docente possui, portanto, uma dimensão intelectual e ética intrínseca. 
Intelectual, porque exige domínio do conhecimento, capacidade de reflexão crítica, 
criatividade e constante atualização. Ética, porque envolve a responsabilidade de formar 
seres humanos, de lidar com a diversidade, de promover a justiça e de ser um modelo de 
conduta. Imagine um professor de matemática que não se limita a ensinar a fórmula de 
Bhaskara, mas que desafia seus alunos a aplicá-la na resolução de problemas práticos do 
cotidiano, que os incentiva a trabalharem em grupo, a persistirem diante das dificuldades e 



a desenvolverem o raciocínio lógico. Ou pense em uma professora de história que, ao 
perceber um aluno desmotivado e com dificuldades de relacionamento, busca conversar 
com ele reservadamente, entender suas angústias, oferecer apoio e, se necessário, 
encaminhá-lo para outros profissionais da escola ou da rede de proteção. Esses são 
exemplos de educadores que transcendem a mera instrução e exercem a docência em sua 
plenitude. 

Condições de trabalho docente no Brasil: Entre o ideal legal e a dura 
realidade cotidiana 

Apesar da reconhecida centralidade do professor, as condições de trabalho da categoria no 
Brasil frequentemente se distanciam do ideal necessário para o pleno exercício da profissão 
e para a garantia de uma educação de qualidade. 

Remuneração e carreira: A Lei nº 11.738/2008 instituiu o Piso Salarial Nacional 
Profissional do Magistério Público da Educação Básica, um valor mínimo que deve ser 
pago aos professores com formação em nível médio (modalidade Normal) para uma jornada 
de, no máximo, 40 horas semanais. Embora essa lei tenha representado um avanço, a 
realidade salarial dos professores em muitas redes estaduais e municipais ainda é baixa, 
especialmente quando comparada com outras profissões que exigem nível superior. A falta 
de planos de carreira atrativos, que ofereçam progressão salarial baseada em tempo de 
serviço, qualificação e mérito, também contribui para a desmotivação e para a evasão de 
talentos da profissão. Como consequência, muitos professores se veem obrigados a 
enfrentar uma dupla ou tripla jornada de trabalho, lecionando em diferentes escolas e 
turnos para conseguir uma renda que lhes permita sustentar suas famílias. Considere um 
professor de uma cidade do interior que, para complementar seu salário da rede estadual, 
dá aulas à noite em uma escola particular e ainda faz trabalhos de reforço escolar nos fins 
de semana. Essa sobrecarga compromete seu tempo de descanso, de lazer, de convívio 
familiar e, fundamentalmente, o tempo que deveria ser dedicado ao planejamento de aulas, 
à correção de trabalhos, ao estudo e à formação continuada. 

Jornada de trabalho: A mesma lei do piso estabeleceu que, no mínimo, 1/3 da jornada de 
trabalho dos professores deve ser destinada a atividades extraclasse (hora-atividade), 
como planejamento, estudo, avaliação, reuniões pedagógicas e atendimento a pais. No 
entanto, a efetivação desse direito ainda é um desafio em muitas redes, que, por falta de 
professores ou de recursos, acabam sobrecarregando os docentes com aulas em sala, 
reduzindo o tempo essencial para a preparação do trabalho pedagógico. A luta dos 
professores para que a hora-atividade seja cumprida integralmente e utilizada de forma 
qualificada é uma constante. 

Infraestrutura das escolas: As condições materiais das escolas também impactam 
diretamente o trabalho docente. Salas de aula superlotadas, com mais de 40 ou 50 alunos, 
dificultam a atenção individualizada e a aplicação de metodologias mais participativas. A 
falta de materiais pedagógicos básicos (livros, mapas, jogos, material de laboratório), a 
ausência ou precariedade de laboratórios de ciências e de informática, de bibliotecas bem 
equipadas e de recursos tecnológicos atualizados limitam as possibilidades de ensino e 
sobrecarregam o professor, que muitas vezes precisa improvisar ou arcar com custos do 
próprio bolso. 



Saúde do professor: As más condições de trabalho, a sobrecarga, a pressão por 
resultados, a desvalorização profissional, a indisciplina e a violência escolar têm um impacto 
devastador na saúde física e mental dos professores. O estresse crônico, a síndrome de 
burnout (esgotamento profissional), os problemas de voz (devido ao uso excessivo e, por 
vezes, em ambientes ruidosos), os transtornos de ansiedade e a depressão são cada vez 
mais comuns entre os educadores. O crescente número de professores afastados por 
licença médica devido a problemas de saúde mental é um indicador alarmante da gravidade 
da situação. 

Violência contra o professor: Infelizmente, os professores também têm sido vítimas de 
violência no ambiente escolar. Agressões físicas, verbais, ameaças, intimidação e 
desrespeito por parte de alunos ou, em alguns casos, de suas famílias, criam um clima de 
medo e insegurança que torna o exercício da profissão extremamente penoso e arriscado. 

A (des)valorização social da profissão docente: Percepções, prestígio e 
reconhecimento 

A profissão docente no Brasil vive um paradoxo: ao mesmo tempo em que é reconhecida 
em discursos como fundamental para o desenvolvimento do país, na prática, enfrenta um 
processo de desvalorização social que se reflete em seu baixo prestígio e reconhecimento. 

Historicamente, a figura do professor, especialmente o "mestre-escola" de comunidades 
menores, era cercada de respeito e admiração, sendo vista como uma autoridade 
intelectual e moral. No entanto, ao longo das últimas décadas, diversos fatores contribuíram 
para uma mudança na imagem social do professor, que passou a ser, em muitos 
contextos, desvalorizado, questionado em sua autoridade e, por vezes, culpabilizado pelos 
problemas da educação. 

Alguns fatores que contribuem para essa desvalorização incluem: 

●​ Os já mencionados baixos salários e as más condições de trabalho, que 
sinalizam para a sociedade que a profissão não é prioritária. 

●​ Discursos que responsabilizam excessivamente o professor pelo fracasso 
escolar dos alunos ou pelos baixos indicadores de qualidade da educação, sem 
levar em conta os fatores estruturais e contextuais que influenciam esses resultados. 

●​ A falta de reconhecimento do impacto social e da complexidade do trabalho 
docente, que exige conhecimentos especializados, habilidades múltiplas e um 
grande investimento pessoal e emocional. 

●​ A feminização do magistério na educação básica (a grande maioria dos 
professores nessa etapa são mulheres) também pode estar relacionada, em uma 
sociedade ainda marcada por desigualdades de gênero, a uma menor valorização 
da profissão. Carreiras majoritariamente femininas tendem, historicamente, a ter 
menor status e remuneração do que carreiras predominantemente masculinas, 
refletindo a divisão social e sexual do trabalho. Considere a diferença de status e 
remuneração que geralmente existe entre um professor da educação básica e um 
professor universitário (onde a presença masculina é maior, especialmente em 
certas áreas), ou entre a profissão docente e outras carreiras liberais que exigem 
formação superior, como médicos, engenheiros ou advogados. 



Essa desvalorização social tem consequências graves, como a baixa atratividade da 
carreira docente para os jovens mais talentosos (que muitas vezes optam por profissões 
com maior prestígio e retorno financeiro), a alta rotatividade de professores nas escolas 
(especialmente nas mais desafiadoras) e o desestímulo dos profissionais que já estão na 
ativa. Reverter esse quadro exige um esforço conjunto da sociedade, do Estado e da mídia 
para reconstruir uma imagem positiva e realista da profissão docente, reconhecendo sua 
importância estratégica para o futuro do país. 

Formação de professores: Desafios da preparação inicial e da 
qualificação continuada 

A qualidade da formação dos professores é um dos pilares para a melhoria da educação. 
No Brasil, tanto a formação inicial (nas licenciaturas) quanto a formação continuada (em 
serviço) enfrentam desafios significativos. 

Formação Inicial (Licenciaturas): Os cursos de licenciatura, que preparam os futuros 
professores, são frequentemente alvo de críticas. Alguns dos principais debates e 
problemas incluem: 

●​ A relação problemática entre teoria e prática: Muitos cursos são excessivamente 
teóricos e distantes da realidade concreta da sala de aula e das escolas brasileiras. 
Os estágios supervisionados, que deveriam ser o momento privilegiado de 
articulação entre teoria e prática, nem sempre cumprem esse papel de forma eficaz. 

●​ O distanciamento da realidade escolar contemporânea: Os currículos das 
licenciaturas, por vezes, não preparam os futuros professores para lidar com os 
desafios atuais da educação, como a diversidade de alunos (com diferentes origens 
sociais, culturais, étnico-raciais, com necessidades educacionais especiais), a 
indisciplina, a violência escolar, o uso pedagógico das novas tecnologias, e as 
questões de gênero e sexualidade. 

●​ A qualidade desigual dos cursos: Existe uma grande variação na qualidade dos 
cursos de licenciatura oferecidos no país, tanto na modalidade presencial quanto na 
educação a distância (EaD), que tem crescido exponencialmente na formação de 
professores. 

Imagine um professor recém-formado em Letras que, em seu primeiro dia de aula em uma 
escola pública de periferia, se depara com uma turma heterogênea, com alunos com 
grandes defasagens de aprendizagem, alguns com histórico de violência familiar, outros 
desmotivados e com dificuldades de concentração. Se sua formação foi puramente teórica e 
focada apenas na análise literária canônica, sem uma discussão aprofundada sobre 
metodologias de ensino para públicos diversos, gestão de conflitos ou psicologia da 
aprendizagem, ele provavelmente se sentirá completamente despreparado e angustiado. 

Formação Continuada (ou em Serviço): A formação não termina com a graduação. O 
professor precisa estar em constante processo de atualização e desenvolvimento 
profissional, diante das rápidas transformações sociais, tecnológicas e do próprio 
conhecimento pedagógico. A formação continuada pode ocorrer de diversas formas: cursos 
de curta duração, oficinas, seminários, participação em congressos, grupos de estudo na 



própria escola, cursos de pós-graduação (especialização, mestrado, doutorado). No 
entanto, a formação continuada também enfrenta desafios: 

●​ A falta de tempo dos professores, já sobrecarregados com a jornada de trabalho 
em sala de aula e com as atividades extraclasse. 

●​ Ofertas de formação que são, muitas vezes, desarticuladas das reais 
necessidades das escolas e dos professores, ou que são impostas de cima para 
baixo, sem diálogo com a categoria. 

●​ O foco excessivo em "modismos pedagógicos" passageiros, em detrimento de 
uma formação mais sólida e consistente. 

●​ A falta de acompanhamento e de avaliação do impacto da formação na prática 
pedagógica dos professores. Muitas vezes, o professor faz um curso, recebe um 
certificado, mas não há um suporte para que ele consiga, de fato, aplicar o que 
aprendeu em sua sala de aula, nem uma avaliação se aquela formação resultou em 
melhoria da aprendizagem dos alunos. 

Considere uma rede municipal de ensino que decide oferecer um curso de formação 
continuada sobre "metodologias ativas de aprendizagem". Se esse curso for apenas uma 
série de palestras teóricas, sem momentos de vivência prática, sem discussão sobre como 
adaptar essas metodologias para salas de aula superlotadas e com poucos recursos, e sem 
um acompanhamento posterior aos professores em suas escolas, é provável que seu 
impacto na transformação das práticas seja muito limitado. 

Programas federais como o PIBID (Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 
Docência), que insere estudantes de licenciatura no cotidiano de escolas públicas desde o 
início da graduação, a Residência Pedagógica, que aprofunda essa imersão nos anos 
finais da licenciatura, e o PARFOR (Plano Nacional de Formação de Professores da 
Educação Básica), que busca garantir a formação superior para professores em exercício 
que ainda não a possuem, são iniciativas importantes, mas que também precisam de 
constante avaliação e aprimoramento para atenderem plenamente aos seus objetivos. 

Identidade profissional docente: Quem é o professor do século XXI? 

A identidade profissional docente é a forma como o professor se vê e é visto como 
profissional, o conjunto de saberes, valores, crenças, atitudes e compromissos que definem 
seu papel e sua missão. Essa identidade não é algo fixo ou dado; ela é construída ao longo 
de um processo complexo, individual e coletivo, influenciado pela formação inicial e 
continuada, pelas experiências vividas na prática pedagógica, pelas condições de trabalho, 
pelo reconhecimento (ou falta de) social e pelas relações com os colegas, alunos e 
comunidade. 

Muitos professores, diante dos desafios e da desvalorização que enfrentam, vivenciam uma 
crise de identidade, marcada por sentimentos de mal-estar, desânimo, frustração, perda 
de sentido no trabalho, e até mesmo um processo de proletarização, caracterizado pela 
perda de autonomia intelectual e de controle sobre o próprio trabalho, com a imposição de 
currículos, métodos e avaliações padronizadas que reduzem o professor a um mero 
executor de tarefas. 



No entanto, em meio a essa crise, também emerge uma busca por novos papéis e 
significados para a docência no século XXI. Muitos educadores se recusam a ser meros 
reprodutores de conteúdo e buscam se reinventar como: 

●​ Professor pesquisador de sua própria prática: Aquele que reflete criticamente 
sobre suas aulas, investiga os problemas de aprendizagem de seus alunos, 
experimenta novas abordagens, documenta suas experiências e compartilha seus 
achados com os colegas. 

●​ Professor intelectual transformador: Aquele que não apenas domina o 
conhecimento de sua área, mas que também compreende as relações entre 
educação e sociedade, que é capaz de analisar criticamente as políticas 
educacionais e as desigualdades sociais, e que busca, através de sua prática, 
contribuir para a formação de cidadãos críticos e para a transformação social. 

●​ Professor mediador cultural: Aquele que estabelece pontes entre os saberes 
acadêmicos e os saberes culturais dos alunos e da comunidade, valorizando a 
diversidade e promovendo o diálogo intercultural. 

●​ Professor designer de experiências de aprendizagem: Aquele que utiliza sua 
criatividade e seu conhecimento pedagógico para planejar e implementar situações 
de aprendizagem que sejam desafiadoras, significativas, engajadoras e 
personalizadas para as necessidades de seus alunos, utilizando, inclusive, as novas 
tecnologias de forma crítica e criativa. 

A autonomia docente (a capacidade de tomar decisões pedagógicas fundamentadas em 
seu contexto) e o trabalho colaborativo entre pares (a troca de experiências, o 
planejamento conjunto, o apoio mútuo) são fundamentais para o fortalecimento dessa 
identidade profissional positiva e propositiva. O papel dos sindicatos e associações 
docentes também é crucial, não apenas na luta por melhores salários e condições de 
trabalho, mas também na defesa da dignidade da profissão, na promoção da formação 
qualificada e na construção de uma identidade profissional valorizada. Imagine um 
professor que, apesar de todas as dificuldades de sua escola, consegue se juntar a um 
grupo de colegas para desenvolver um projeto interdisciplinar sobre sustentabilidade, 
envolvendo os alunos na criação de uma horta escolar e na pesquisa sobre problemas 
ambientais do bairro. Ao ver o entusiasmo dos alunos, o apoio da comunidade e os 
resultados concretos do projeto, esse professor e seus colegas certamente se sentirão mais 
realizados, mais competentes e mais orgulhosos de sua profissão, fortalecendo sua 
identidade docente. 

Perspectivas e caminhos para a valorização do trabalho docente e a 
qualificação da educação 

A valorização do trabalho docente é uma condição indispensável para a melhoria da 
qualidade da educação. Essa valorização precisa ocorrer em múltiplas dimensões: 

●​ Políticas públicas consistentes e de longo prazo: Que garantam salários dignos 
e equiparados a outras profissões de mesmo nível de formação, uma carreira 
atrativa com progressão baseada em qualificação e mérito, condições de trabalho 
adequadas (infraestrutura, materiais, segurança), e investimento contínuo em 
formação inicial e continuada de qualidade. 



●​ Fortalecimento da gestão democrática nas escolas: Com maior participação dos 
professores nas decisões pedagógicas e administrativas, e com a criação de um 
ambiente de trabalho mais colaborativo, respeitoso e estimulante. 

●​ Criação de redes de apoio e colaboração entre professores: Para troca de 
experiências, desenvolvimento de projetos conjuntos e superação do isolamento 
profissional. 

●​ Mudança na percepção social da profissão: É preciso que a sociedade brasileira 
como um todo reconheça a importância estratégica dos professores para o futuro do 
país, valorizando seu conhecimento, sua dedicação e seu impacto na vida das 
pessoas. Iniciativas da mídia, de organizações da sociedade civil e do próprio 
governo podem contribuir para construir uma imagem mais positiva e realista da 
docência. Considere, por exemplo, uma campanha publicitária de grande alcance 
que mostre histórias reais de como professores dedicados transformaram a vida de 
pessoas que hoje são bem-sucedidas em diferentes áreas. Ou a criação de prêmios 
de reconhecimento para boas práticas pedagógicas que ganhem visibilidade 
nacional e inspirem outros educadores. 

A valorização do professor não é um gasto, mas um investimento no bem mais precioso de 
uma nação: seu povo e seu futuro. Sem professores respeitados, motivados e bem 
preparados, o sonho de uma educação de qualidade para todos permanecerá apenas um 
sonho. 

 

Globalização, Tecnologia e Educação: Novas 
Demandas, Exclusão Digital e o Futuro da 
Aprendizagem 
Vivemos em uma era de transformações aceleradas, impulsionadas em grande medida pela 
globalização e pela revolução digital. As fronteiras parecem encolher, as informações 
circulam em velocidade vertiginosa e as tecnologias de informação e comunicação (TICs) 
permeiam quase todos os aspectos de nossas vidas. A educação, como instituição social 
fundamental, não apenas é profundamente afetada por essas mudanças, mas também é 
chamada a desempenhar um papel crucial na preparação dos indivíduos para navegarem e 
prosperarem nesse novo cenário complexo e interconectado. No entanto, esse processo 
não é isento de contradições e desafios, especialmente no que tange à persistente exclusão 
digital e à necessidade de repensarmos o próprio futuro da aprendizagem. 

A era da globalização e seus reflexos na educação: Um mundo 
interconectado e em constante transformação 

A globalização pode ser entendida como um processo multifacetado de intensificação das 
relações sociais, econômicas, políticas e culturais em escala mundial. Ela se caracteriza 
pela crescente interdependência entre países e povos, facilitada pelos avanços nos 
transportes, nas comunicações e, sobretudo, nas tecnologias digitais. Mercados se 
integram, capitais fluem com rapidez, culturas se encontram (e, por vezes, entram em 



conflito), e problemas que antes pareciam locais (como uma crise sanitária ou ambiental) 
rapidamente adquirem dimensões globais. 

Os impactos da globalização na educação são vastos e profundos, gerando novas 
demandas e reconfigurando o papel da escola e do conhecimento: 

●​ Novas demandas por competências: Em um mundo globalizado e em constante 
mudança, o mercado de trabalho e a vida em sociedade exigem um conjunto de 
competências que vão além do mero domínio de conteúdos específicos. Torna-se 
crucial desenvolver: 

○​ Pensamento crítico e resolução de problemas complexos: A capacidade 
de analisar informações de forma crítica, identificar problemas multifacetados 
e buscar soluções criativas e eficazes. 

○​ Criatividade e inovação: A habilidade de pensar fora da caixa, de gerar 
novas ideias e de transformar realidades. 

○​ Colaboração e trabalho em equipe: A competência de trabalhar de forma 
produtiva com pessoas de diferentes origens, culturas e especialidades, tanto 
presencialmente quanto virtualmente. 

○​ Comunicação intercultural e multilinguismo: A capacidade de se 
comunicar de forma clara e respeitosa com pessoas de diferentes contextos 
culturais e, idealmente, em mais de um idioma. 

○​ Adaptabilidade e flexibilidade: A disposição para lidar com a incerteza, 
para aprender com os erros e para se ajustar a novas situações e 
tecnologias. 

○​ Aprendizado contínuo (lifelong learning): A consciência de que a 
aprendizagem não se encerra com a conclusão da escolaridade formal, mas 
é um processo que se estende por toda a vida, exigindo constante 
atualização e desenvolvimento de novas habilidades. 

●​ Internacionalização da educação: A globalização estimula a mobilidade de 
estudantes e professores, a criação de programas de intercâmbio, o 
desenvolvimento de currículos com perspectiva global, a formação de redes de 
pesquisa internacionais e a participação em avaliações comparativas em larga 
escala, como o PISA (Programa Internacional de Avaliação de Estudantes), que 
busca medir o desempenho de jovens de diferentes países em leitura, matemática e 
ciências. 

●​ A "sociedade do conhecimento" ou "sociedade da informação": A informação e 
o conhecimento se tornam os principais vetores de desenvolvimento econômico e 
social. Nesse contexto, a educação assume um papel estratégico na produção, 
disseminação, apropriação crítica e aplicação do conhecimento, bem como na 
formação de cidadãos capazes de lidar com o excesso de informações e de 
transformá-las em aprendizado significativo. 

Imagine um jovem brasileiro que, ao concluir seus estudos, busca uma oportunidade de 
trabalho em uma empresa multinacional. Ele provavelmente precisará interagir com colegas 
de diferentes países, participar de projetos com equipes remotas, comunicar-se em inglês, 
adaptar-se a diferentes fusos horários e culturas organizacionais, e estar constantemente 
aprendendo novas ferramentas e processos. Ou considere a necessidade de qualquer 
cidadão, hoje, analisar criticamente as notícias que recebe de diversas partes do mundo 



sobre temas como as mudanças climáticas, as pandemias ou os conflitos geopolíticos, para 
poder formar sua própria opinião e tomar decisões conscientes. A escola tem o desafio de 
preparar os indivíduos para essas realidades. 

A revolução digital e a emergência de novas tecnologias de informação 
e comunicação (TICs) na educação 

Paralelamente à globalização, e em grande medida impulsionando-a, vivenciamos uma 
profunda revolução digital. As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) – que 
englobam computadores, internet, softwares, dispositivos móveis, redes sociais, inteligência 
artificial, entre outras – transformaram radicalmente a forma como nos comunicamos, 
trabalhamos, nos divertimos e, também, como aprendemos e ensinamos. 

A inserção das TICs na escola brasileira tem um histórico que remonta aos primeiros 
laboratórios de informática, muitas vezes isolados do currículo e utilizados de forma pontual. 
Com o barateamento dos equipamentos, a expansão do acesso à internet (ainda que 
desigual) e a popularização dos dispositivos móveis, a presença da tecnologia no ambiente 
educacional se tornou mais ubíqua, embora sua integração efetiva e significativa ao 
processo pedagógico ainda seja um grande desafio. 

As principais TICs e suas potencialidades pedagógicas incluem: 

●​ Internet: Fonte virtualmente inesgotável de informações para pesquisa, ferramenta 
de comunicação síncrona (chats, videoconferências) e assíncrona (e-mails, fóruns 
de discussão), e plataforma para colaboração em projetos. 

●​ Dispositivos móveis (smartphones, tablets): Permitem o acesso à informação e a 
ferramentas de aprendizagem em qualquer lugar e a qualquer momento 
(aprendizagem móvel ou m-learning), além de possibilitarem a criação de conteúdo 
(fotos, vídeos, áudios, textos) pelos próprios alunos. 

●​ Plataformas de Aprendizagem (LMS - Learning Management Systems) ou 
Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs): São sistemas online que permitem 
a gestão de cursos, a disponibilização de materiais didáticos, a realização de 
atividades interativas, a comunicação entre alunos e professores, e o 
acompanhamento do progresso da aprendizagem. Os MOOCs (Massive Open 
Online Courses) são cursos abertos, geralmente gratuitos e oferecidos por 
universidades renomadas, que atingem um grande número de participantes em todo 
o mundo. 

●​ Redes sociais e ferramentas colaborativas: Podem ser utilizadas para promover a 
interação entre alunos e professores, a formação de comunidades de aprendizagem, 
a co-criação de conteúdo (como wikis ou documentos compartilhados) e o debate 
sobre temas relevantes. 

●​ Realidade Virtual (RV) e Realidade Aumentada (RA): Oferecem experiências de 
aprendizagem imersivas e interativas, permitindo que os alunos "visitem" lugares 
distantes ou históricos, manipulem objetos virtuais complexos, ou visualizem 
informações sobrepostas ao mundo real. 

●​ Inteligência Artificial (IA) na educação: É uma área em rápida expansão, com 
potencial para transformar a educação de diversas formas. A IA pode ser usada 
para: 



○​ Personalização da aprendizagem: Adaptar o ritmo, o conteúdo e as 
estratégias de ensino às necessidades individuais de cada aluno. 

○​ Tutores virtuais: Oferecer suporte individualizado aos alunos, tirando 
dúvidas, explicando conceitos e propondo atividades. 

○​ Ferramentas de análise de dados (learning analytics): Coletar e analisar 
dados sobre o processo de aprendizagem dos alunos para identificar 
padrões, prever dificuldades, e fornecer insights para professores e gestores 
aprimorarem suas práticas. 

○​ Criação de conteúdo educativo: Auxiliar na elaboração de materiais 
didáticos, questões de avaliação e planos de aula. 

○​ Automação de tarefas administrativas: Liberar o tempo dos professores 
para atividades mais focadas na interação com os alunos. (Considerando 
que estamos em maio de 2025, é provável que o debate sobre os usos 
éticos, os vieses algorítmicos e o impacto da IA na autonomia docente e na 
relação pedagógica esteja ainda mais acirrado e seja um ponto crucial de 
discussão). 

Imagine uma aula de história onde os alunos, em vez de apenas lerem sobre o Egito Antigo 
em um livro, utilizam óculos de Realidade Virtual para fazer um "tour" pelas pirâmides de 
Gizé, explorar o interior de uma tumba ou "conversar" com um faraó virtual. Ou pense em 
um professor de matemática que utiliza uma plataforma online adaptativa: enquanto alguns 
alunos que demonstram domínio em um tópico recebem desafios mais complexos ou são 
direcionados para projetos de aplicação, outros que apresentam dificuldades recebem 
explicações adicionais em vídeo, exercícios de reforço e jogos educativos focados em suas 
lacunas específicas, talvez com um tutor virtual baseado em IA oferecendo dicas e feedback 
imediato. Essas são algumas das possibilidades que as TICs, quando bem utilizadas, 
podem trazer para a educação. 

Exclusão digital no Brasil: O abismo entre o acesso e o uso significativo 
das tecnologias na educação 

Apesar do enorme potencial das TICs, sua incorporação à educação brasileira é 
atravessada por um problema crônico e profundo: a exclusão digital. Esse conceito, 
também conhecido como "digital divide" (fosso digital), não se refere apenas à falta de 
acesso físico a computadores, dispositivos móveis e conexão à internet, mas também – e 
talvez de forma ainda mais crucial – à falta de habilidades, competências e 
oportunidades para usar essas tecnologias de forma crítica, criativa, significativa e 
produtiva. 

A exclusão digital no Brasil se manifesta em diversas dimensões: 

●​ Desigualdades no acesso: Existem enormes disparidades regionais 
(Norte/Nordeste com menor acesso que Sul/Sudeste), socioeconômicas (ricos com 
muito mais acesso que pobres) e raciais no acesso à internet de qualidade (banda 
larga fixa ou móvel veloz) e a dispositivos adequados (computadores, notebooks, 
tablets) em casa. Muitas famílias dependem exclusivamente de planos de dados 
móveis pré-pagos e limitados, acessados por um único smartphone compartilhado, o 
que dificulta ou inviabiliza a participação em atividades educacionais online mais 



complexas. A pandemia de COVID-19, que forçou a adoção do ensino remoto 
emergencial, escancarou essa realidade brutal. Considere a diferença entre um 
aluno de uma escola particular de elite em uma capital, que tem um notebook 
próprio, um quarto silencioso para estudar e acesso ilimitado à internet banda larga 
em casa e na escola, e um aluno de uma escola pública em uma comunidade rural 
na Amazônia, que talvez não tenha energia elétrica constante em casa, muito menos 
acesso à internet, e cuja escola também carece dessa infraestrutura. 

●​ Falta de infraestrutura tecnológica adequada nas escolas públicas: Muitas 
escolas, especialmente as localizadas em áreas mais carentes, ainda não possuem 
laboratórios de informática funcionais, computadores em número suficiente para os 
alunos, acesso à internet de boa qualidade em todas as salas, ou suporte técnico 
eficiente. 

●​ Baixo nível de letramento digital (ou multiletramentos): Mesmo quando o acesso 
existe, muitos alunos (e também professores e familiares) não desenvolveram as 
habilidades necessárias para usar as tecnologias de forma proficiente e crítica. O 
letramento digital envolve não apenas saber operar um dispositivo ou navegar na 
internet, mas também a capacidade de buscar, selecionar, avaliar criticamente, 
interpretar, criar, remixar e comunicar informações em diferentes formatos e mídias 
digitais, de forma ética e segura. 

As políticas públicas de inclusão digital na educação no Brasil tiveram avanços e 
retrocessos ao longo dos anos. Programas como o "Um Computador por Aluno" (UCA), o 
"Programa Nacional de Tecnologia Educacional" (ProInfo), o "Programa Banda Larga nas 
Escolas", e mais recentemente iniciativas para conectar escolas e distribuir tablets ou chips 
de celular para alunos e professores, buscaram enfrentar o problema do acesso. No 
entanto, muitas dessas iniciativas sofreram com problemas de planejamento, gestão, 
descontinuidade, falta de formação adequada dos professores e foco excessivo na entrega 
de equipamentos sem a devida preocupação com o uso pedagógico e a infraestrutura de 
suporte. 

Imagine um professor que, motivado por um curso de formação, decide propor aos seus 
alunos uma atividade de pesquisa colaborativa online sobre um tema relevante. Ao iniciar o 
projeto, ele descobre que metade da turma não tem acesso regular à internet em casa, que 
os poucos computadores da escola estão obsoletos ou quebrados, e que muitos alunos têm 
dificuldade em usar ferramentas básicas de busca ou de edição de texto online. Esse 
cenário, infelizmente, ainda é comum em muitas realidades brasileiras e ilustra a 
complexidade da exclusão digital. 

Novas demandas para a escola e para o professor na era digital: 
Desafios e possibilidades 

A integração efetiva das TICs na educação e a preparação dos alunos para a sociedade 
globalizada e digital impõem novas e complexas demandas tanto para a instituição escolar 
quanto para o trabalho docente. 

Para a escola, os desafios e possibilidades incluem: 



●​ Repensar o currículo: Não basta apenas "digitalizar" o currículo existente. É 
preciso incorporar de forma transversal as competências digitais, promover o 
pensamento computacional (a capacidade de resolver problemas de forma lógica e 
algorítmica), abordar temas cruciais como segurança online, privacidade de dados, 
ética digital, direitos autorais na internet, e, fundamentalmente, desenvolver a 
capacidade dos alunos de combater a desinformação (fake news) e de consumir e 
produzir conteúdo de forma crítica e responsável. 

●​ Transformar as práticas pedagógicas: Ir além do uso instrumental e superficial 
das TICs (como usar um projetor para exibir slides ou pedir para os alunos 
pesquisarem no Google). É preciso explorar o potencial das tecnologias para 
promover metodologias ativas de aprendizagem (onde o aluno é protagonista de seu 
processo), aprendizagem baseada em projetos, colaboração online, personalização 
do ensino e desenvolvimento da criatividade. 

●​ Garantir infraestrutura e suporte técnico adequados: Investir em equipamentos, 
softwares, conexão de qualidade e em equipes de suporte técnico que possam 
auxiliar professores e alunos no uso das tecnologias e na resolução de problemas. 

●​ Promover uma cultura digital crítica e criativa na comunidade escolar: Envolver 
alunos, professores, gestores e famílias em um debate contínuo sobre o papel das 
tecnologias na sociedade e na educação, incentivando o uso consciente, ético e 
transformador das ferramentas digitais. 

Para o professor, as novas demandas são igualmente desafiadoras: 

●​ Desenvolver fluência digital e competências pedagógicas para o uso das TICs: 
Não basta saber usar as ferramentas; é preciso saber como integrá-las de forma 
significativa ao planejamento das aulas e às estratégias de ensino, de acordo com 
os objetivos de aprendizagem e as necessidades dos alunos. 

●​ Adotar novos papéis: Como já mencionado, o professor se torna menos um 
transmissor de informações e mais um curador de conteúdo, um designer de 
experiências de aprendizagem (inclusive em ambientes híbridos – blended learning 
– ou totalmente online), um mediador de debates, um orientador de projetos e um 
facilitador da colaboração. 

●​ Lidar com a sobrecarga de informações e a necessidade de atualização 
constante: O volume de informações e as novas tecnologias surgem e se 
modificam em um ritmo acelerado, exigindo do professor um esforço contínuo de 
estudo, pesquisa e adaptação. 

●​ Orientar os alunos para o uso seguro, ético e responsável das tecnologias: 
Ajudá-los a proteger sua privacidade, a identificar riscos online (como cyberbullying, 
aliciamento, golpes), a respeitar os direitos autorais, a evitar o plágio e a construir 
uma presença digital positiva. 

Imagine um professor de Geografia que, em vez de apenas mostrar um mapa impresso no 
livro didático, utiliza o Google Earth para levar seus alunos a uma viagem virtual por 
diferentes continentes, explorando paisagens, cidades e fenômenos naturais em 3D. Em 
seguida, ele propõe que os alunos, em grupos, utilizem ferramentas de mapeamento 
colaborativo online para identificar e analisar problemas ambientais em seu próprio bairro 
(como desmatamento, poluição de rios, descarte irregular de lixo) e para propor soluções. 
Durante todo o processo, ele discute com os alunos a importância de verificar a veracidade 



das informações geográficas encontradas em diferentes sites e de citar corretamente as 
fontes utilizadas. Esse professor está exercendo seu papel de forma inovadora e crítica na 
era digital. 

O futuro da aprendizagem: Tendências, dilemas e a busca por uma 
educação mais personalizada, colaborativa e engajadora 

As transformações impulsionadas pela globalização e pelas tecnologias digitais apontam 
para um futuro da aprendizagem que tende a ser cada vez mais: 

●​ Personalizada e adaptativa: O uso de tecnologias, especialmente a Inteligência 
Artificial, permite criar trilhas de aprendizagem mais individualizadas, que se 
adequam ao ritmo, aos interesses, aos estilos de aprendizagem e às necessidades 
específicas de cada aluno. Imagine uma plataforma de matemática que, ao 
identificar que um aluno tem dificuldade em um determinado conceito (como 
equações de primeiro grau), oferece automaticamente vídeos explicativos mais 
detalhados, exercícios de reforço com feedback imediato e jogos educativos focados 
naquele conteúdo, enquanto outro aluno, que já domina o tema, recebe problemas 
mais desafiadores ou é convidado a aplicar o conceito em projetos práticos. 

●​ Colaborativa e em rede: As ferramentas digitais facilitam a interação, a troca de 
ideias, a resolução conjunta de problemas e a construção coletiva de conhecimento 
entre alunos, entre alunos e professores, e até mesmo com especialistas, mentores 
ou colegas de outras escolas, cidades ou países, formando verdadeiras 
comunidades de aprendizagem. 

●​ Gamificada (Gamification): A aplicação de elementos e mecânicas de jogos (como 
pontos, níveis, missões, rankings, emblemas, narrativas envolventes) em contextos 
de não-jogo, como a educação, busca tornar a aprendizagem mais lúdica, 
motivadora, engajadora e prazerosa. 

●​ Focada na Cultura Maker e na Aprendizagem Baseada em Projetos (PBL – 
Project-Based Learning): Há um incentivo crescente para que os alunos coloquem 
"a mão na massa", desenvolvendo sua criatividade, sua capacidade de 
experimentação, de resolução de problemas práticos e de construção de artefatos 
(físicos ou digitais), muitas vezes em espaços como laboratórios de fabricação digital 
(Fab Labs) ou através de projetos interdisciplinares que abordam questões do 
mundo real. 

●​ Híbrida (Blended Learning): A combinação de momentos de aprendizagem 
presencial, na sala de aula, com momentos de aprendizagem online, realizados em 
casa ou em outros espaços, busca potencializar o melhor de cada modalidade. Por 
exemplo, os alunos podem estudar o conteúdo teórico através de vídeos, textos e 
atividades online, e utilizar o tempo em sala de aula para debates mais 
aprofundados, resolução de dúvidas, projetos em grupo e atividades práticas, com o 
professor atuando como mediador, orientador e provocador. 

No entanto, essas tendências também trazem consigo dilemas éticos e pedagógicos que 
precisam ser enfrentados com seriedade: 



●​ A privacidade e a segurança dos dados dos alunos em plataformas digitais são 
uma preocupação crescente. Quem coleta esses dados? Como são utilizados? 
Estão protegidos contra vazamentos ou uso indevido? 

●​ O risco de superficialidade e distração com o uso excessivo e não orientado das 
tecnologias é real. A multitarefa e o excesso de estímulos podem dificultar a 
concentração e o aprofundamento nos estudos. 

●​ A importância de manter o componente humano, afetivo e relacional na 
educação, mesmo com o avanço da Inteligência Artificial e da automação. A 
tecnologia pode ser uma ferramenta poderosa, mas não substitui a sensibilidade, a 
empatia e o olhar atento do professor. 

●​ O perigo de a tecnologia, em vez de promover a equidade, acabar aprofundando 
as desigualdades educacionais, se não houver políticas públicas robustas de 
inclusão digital que garantam o acesso, a formação e o uso significativo das TICs 
para todos, especialmente para os mais vulneráveis. 

Imagine uma escola que decide adotar um modelo de ensino híbrido. Se não houver um 
planejamento cuidadoso para garantir que os alunos que não têm acesso à internet de 
qualidade ou a dispositivos adequados em casa recebam o suporte necessário (como 
empréstimo de equipamentos, oferta de espaços de estudo na escola com conexão, ou 
materiais impressos complementares), esse modelo, que tem potencial para ser inovador, 
pode acabar excluindo ainda mais esses estudantes. 

O futuro da aprendizagem, portanto, não será determinado apenas pelas tecnologias 
disponíveis, mas pelas escolhas pedagógicas, éticas e políticas que fizermos. A busca deve 
ser por uma educação que utilize o potencial da globalização e das tecnologias para se 
tornar mais personalizada, colaborativa, engajadora e significativa, mas sem perder de vista 
os valores humanistas, a criticidade e o compromisso com a justiça social e a inclusão de 
todos. 

 

Educação para a Cidadania e Transformação Social: O 
Papel da Escola na Formação de Sujeitos Críticos e 
Atuantes 
A educação, em sua essência, nunca é um ato neutro. Ela pode servir para reproduzir as 
estruturas sociais existentes, com suas desigualdades e injustiças, ou pode se constituir 
como uma poderosa ferramenta de questionamento, de conscientização e de transformação 
social. A escola, como instituição central no processo educativo formal, encontra-se no 
epicentro dessa tensão. Ao longo deste curso, exploramos diversas facetas da relação entre 
educação e sociedade. Agora, dedicaremos nossa atenção ao papel específico da escola 
na formação de sujeitos capazes não apenas de compreender o mundo em que vivem, mas 
também de atuar sobre ele de forma crítica, criativa e comprometida com o bem comum. 
Discutiremos o conceito de cidadania, a importância da educação em direitos humanos, as 
contribuições de pensadores como Paulo Freire, e as práticas pedagógicas que podem 
fomentar o protagonismo juvenil e o engajamento social. 



Cidadania: Para além do voto – Conceitos, dimensões e a importância 
da formação cidadã 

O conceito de cidadania é frequentemente associado, no senso comum, apenas ao direito 
de votar e ser votado. Embora a participação política seja uma dimensão fundamental da 
cidadania, seu significado é muito mais amplo e complexo. Historicamente, o conceito 
evoluiu. O sociólogo britânico T.H. Marshall, em sua obra clássica "Cidadania e Classe 
Social" (1950), identificou três dimensões da cidadania que se desenvolveram 
progressivamente nas sociedades ocidentais: 

1.​ Cidadania civil: Refere-se aos direitos individuais necessários à liberdade pessoal – 
liberdade de ir e vir, liberdade de expressão, liberdade de pensamento e de fé, 
direito à propriedade, direito de concluir contratos válidos e direito à justiça. 

2.​ Cidadania política: Diz respeito ao direito de participar no exercício do poder 
político, como eleitor (direito de votar) ou como representante eleito (direito de ser 
votado). 

3.​ Cidadania social: Envolve o direito a um mínimo de bem-estar econômico e social, 
e o direito de participar plenamente da herança social e de viver a vida de um ser 
civilizado, de acordo com os padrões predominantes na sociedade. Isso inclui o 
direito à educação, à saúde, à segurança, à moradia, ao trabalho e à previdência 
social. 

Mais recentemente, com as transformações globais e a crescente conscientização sobre 
problemas que transcendem as fronteiras nacionais, têm emergido novas concepções, 
como a cidadania planetária ou cosmopolita, que enfatiza os direitos humanos 
universais, a responsabilidade com as futuras gerações, a sustentabilidade ambiental e a 
solidariedade global. 

Uma cidadania ativa e plena envolve não apenas a titularidade de direitos, mas também o 
exercício de deveres e uma postura engajada na vida pública. Suas dimensões incluem: 

●​ Participação: Envolver-se nas decisões que afetam a vida coletiva, seja na escola, 
no bairro, na cidade, no país ou no mundo. 

●​ Responsabilidade: Assumir as consequências de suas ações e omissões, e zelar 
pelo bem comum. 

●​ Criticidade: Analisar de forma reflexiva e questionadora a realidade social, as 
informações recebidas, as relações de poder e as propostas políticas. 

●​ Solidariedade: Reconhecer a interdependência entre os seres humanos e agir em 
prol daqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade ou injustiça. 

●​ Respeito à diversidade: Valorizar e conviver de forma harmoniosa com as 
diferenças de opinião, de cultura, de crença, de origem, de gênero, de orientação 
sexual, etc. 

A escola, embora não seja o único espaço de formação cidadã (a família, a comunidade, os 
movimentos sociais, a mídia também desempenham papéis importantes), é um lugar 
privilegiado para o aprendizado e a vivência da cidadania. É na escola que crianças e 
jovens podem, de forma sistemática e intencional, aprender sobre seus direitos e deveres, 
sobre o funcionamento das instituições democráticas, sobre os problemas sociais e 



ambientais, e desenvolver as competências necessárias para uma participação ativa e 
consciente na sociedade. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) reforçam o preparo para o exercício da 
cidadania como um dos objetivos fundamentais da educação brasileira. 

Imagine um aluno do Ensino Médio que, após estudar em sua aula de Sociologia sobre o 
sistema político brasileiro e a importância do voto consciente, decide não apenas votar nas 
próximas eleições municipais por indicação de familiares ou amigos, mas mergulhar de 
cabeça no processo. Ele pesquisa a trajetória e as propostas dos candidatos a prefeito e 
vereador de sua cidade, analisa criticamente os planos de governo, participa de debates 
(presenciais ou online), discute suas descobertas com sua família, amigos e colegas, e 
forma sua própria opinião de maneira fundamentada. Ao fazer isso, ele está exercendo sua 
cidadania de forma ativa e crítica, indo muito além do simples ato de depositar o voto na 
urna. A escola teve um papel fundamental em despertar essa consciência. 

Educação em Direitos Humanos: Fundamento para uma cidadania plena 
e transformadora 

A Educação em Direitos Humanos (EDH) é um componente essencial da formação para a 
cidadania. Os Direitos Humanos são aqueles direitos inerentes a todos os seres humanos, 
independentemente de sua raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer 
outra condição. Eles são universais (pertencem a todos), indivisíveis (não podem ser 
separados ou hierarquizados) e interdependentes (a realização de um direito muitas vezes 
depende da realização de outros). A Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, é o documento marco que 
estabelece esses direitos fundamentais, como o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança, à educação, à saúde, ao trabalho, à participação política e à liberdade de 
expressão. 

A importância da Educação em Direitos Humanos reside em sua capacidade de: 

●​ Promover o respeito à dignidade humana e à diversidade em todas as suas 
formas (étnico-racial, de gênero, orientação sexual, religiosa, geracional, regional, 
pessoas com deficiência, etc.). 

●​ Prevenir a violência, a discriminação, o preconceito e todas as formas de 
intolerância e opressão. 

●​ Formar sujeitos conscientes de seus próprios direitos e dos direitos dos 
outros, e capazes de identificar violações, de exigir o cumprimento desses direitos e 
de lutar pela justiça social. 

●​ Construir uma cultura de paz, de diálogo, de solidariedade e de respeito 
mútuo. 

No Brasil, apesar dos avanços legais (como o Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos), a efetivação da EDH nas escolas ainda enfrenta muitos desafios, como 
resistências de setores conservadores da sociedade, falta de formação adequada dos 
professores para trabalhar com esses temas, currículos que ainda não incorporam 
plenamente a perspectiva dos direitos humanos, e a própria cultura de violência e 
desigualdade presente na sociedade. 



Considere uma escola que decide desenvolver um projeto sobre os direitos das crianças e 
dos adolescentes, com base no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Os alunos, 
orientados pelos professores, pesquisam os artigos do ECA, debatem em sala de aula 
sobre a importância de cada direito (à vida, à saúde, à educação, ao lazer, à convivência 
familiar e comunitária, à proteção contra a violência, etc.), criam cartazes, vídeos e peças 
de teatro para informar a comunidade escolar e o bairro sobre esses direitos. Em uma etapa 
mais avançada, eles podem até identificar situações de violação de direitos em seu entorno 
(como trabalho infantil, falta de creches, violência doméstica contra crianças) e, com o apoio 
da escola e de órgãos de proteção (como o Conselho Tutelar), propor ou participar de ações 
para combater essas violações. Essa é uma experiência concreta de Educação em Direitos 
Humanos que forma cidadãos conscientes e atuantes. 

A perspectiva de Paulo Freire: Educação como prática da liberdade e 
instrumento de transformação social 

Não se pode falar em educação para a cidadania e transformação social no Brasil sem 
mencionar o legado do educador pernambucano Paulo Freire (1921-1997), um dos 
pensadores mais influentes da pedagogia mundial. Para Freire, a educação nunca é neutra; 
ela pode ser uma ferramenta de opressão ou uma prática da liberdade. 

Alguns dos principais conceitos da pedagogia freireana incluem: 

●​ Educação bancária vs. Educação problematizadora: Freire criticava a "educação 
bancária", na qual o professor "deposita" o conhecimento na cabeça dos alunos, 
vistos como recipientes vazios e passivos. Em oposição, ele propunha uma 
"educação problematizadora" (ou dialógica, libertadora), na qual educador e 
educandos aprendem juntos, em diálogo, partindo da realidade e dos problemas 
vividos pelos educandos, e buscando desvelar criticamente essa realidade para 
transformá-la. 

●​ Conscientização: É o processo pelo qual os indivíduos, através da reflexão crítica 
sobre sua própria experiência e sobre o mundo, passam de uma consciência 
ingênua (que não percebe as causas profundas dos problemas) para uma 
consciência crítica (que compreende as estruturas de opressão e se sente capaz de 
agir para mudá-las). 

●​ Palavra geradora e tema gerador: No processo de alfabetização de adultos, Freire 
utilizava "palavras geradoras" (palavras significativas do universo vocabular dos 
alfabetizandos, que continham os fonemas básicos da língua) e "temas geradores" 
(problemas e questões relevantes da realidade dos educandos) como ponto de 
partida para o aprendizado da leitura e da escrita, e, simultaneamente, para a 
discussão crítica sobre sua condição social, econômica e política. 

●​ Autonomia, esperança e práxis: Freire defendia uma educação que promovesse a 
autonomia dos sujeitos (sua capacidade de pensar e agir por si mesmos), que 
cultivasse a esperança (não como espera passiva, mas como "esperançar", no 
sentido de ir à luta, de buscar ativamente a transformação), e que se baseasse na 
práxis (a unidade indissolúvel entre reflexão crítica sobre a realidade e ação 
transformadora sobre ela, em um ciclo contínuo). 



Para Freire, o diálogo, a escuta atenta e a valorização dos saberes e das experiências 
dos educandos (sejam eles crianças, jovens ou adultos) são condições fundamentais para 
uma prática educativa libertadora. A educação, em sua visão, é essencialmente um ato 
político (pois sempre envolve uma tomada de posição em relação às estruturas de poder e 
à organização da sociedade) e um ato ético (pois se baseia no respeito à dignidade 
humana, à autonomia e à vocação ontológica do ser humano para "ser mais", para se 
humanizar). 

Imagine um professor de uma turma de Educação de Jovens e Adultos (EJA) em uma 
comunidade periférica. Em vez de seguir um método de alfabetização tradicional, que 
ensina letras e sílabas descontextualizadas, ele decide adotar a abordagem freireana. Ele 
começa por ouvir as histórias de vida de seus alunos, seus sonhos, suas dificuldades, os 
problemas que mais os afetam em seu cotidiano (como o desemprego, a falta de 
saneamento básico no bairro, a violência urbana). A partir desses "temas geradores", ele 
vai introduzindo as "palavras geradoras" (ex: "tijolo", se o tema for moradia; "trabalho", se o 
tema for emprego) e, junto com os alunos, vai decodificando essas palavras, analisando 
seus componentes fonéticos e silábicos, e, ao mesmo tempo, discutindo criticamente as 
questões sociais relacionadas a elas. Os alunos não apenas aprendem a ler e a escrever, 
mas também desenvolvem uma consciência mais crítica sobre sua realidade e se sentem 
motivados a buscar, coletivamente, formas de transformá-la (participando da associação de 
moradores, reivindicando melhorias para o bairro, buscando qualificação profissional, etc.). 
Essa é a educação como prática da liberdade. 

O currículo escolar como espaço de formação para a cidadania: Para 
além dos componentes curriculares específicos 

A formação para a cidadania não deve ser responsabilidade de uma única disciplina ou de 
projetos isolados. Ela precisa perpassar todo o currículo escolar, de forma transversal e 
interdisciplinar. 

A cidadania como tema transversal significa que ela pode (e deve) ser trabalhada em 
todas as áreas do conhecimento. 

●​ Uma aula de Matemática, por exemplo, pode ir além dos cálculos e fórmulas, 
utilizando dados estatísticos sobre desigualdade social, distribuição de renda, 
acesso a serviços públicos ou resultados eleitorais para trabalhar com porcentagem, 
gráficos, médias e outras operações, promovendo, ao mesmo tempo, uma reflexão 
crítica sobre a realidade brasileira. 

●​ Uma aula de Ciências da Natureza pode discutir não apenas os fenômenos 
biológicos, físicos e químicos, mas também o impacto ambiental do consumismo, as 
questões de sustentabilidade, as energias renováveis, a importância da 
biodiversidade e a responsabilidade de cada um na preservação do planeta. 

●​ Uma aula de Língua Portuguesa pode analisar criticamente discursos presentes na 
mídia, identificar fake news, discutir o poder da linguagem na construção de 
preconceitos ou na promoção da justiça, e incentivar a produção de textos 
argumentativos sobre temas sociais relevantes. 



●​ Uma aula de História ou Geografia pode explorar as lutas por direitos, os 
movimentos sociais, as diferentes formas de organização política e econômica, os 
conflitos e as contradições da globalização, e a diversidade cultural dos povos. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece a importância desses temas ao 
propor os Temas Contemporâneos Transversais (TCTs), que devem ser trabalhados de 
forma integrada ao currículo. Eles estão organizados em seis macroáreas: Meio Ambiente, 
Economia, Saúde, Cidadania e Civismo, Multiculturalismo, e Ciência e Tecnologia. 

Não podemos esquecer também do currículo oculto (que já discutimos no Tópico 3) e sua 
profunda influência na formação de valores e atitudes cidadãs – sejam elas positivas (como 
respeito, solidariedade, cooperação, aprendidas através de um ambiente escolar 
democrático e acolhedor) ou negativas (como individualismo, competição exacerbada, 
preconceito, aprendidas em um ambiente autoritário, excludente ou que tolera a 
discriminação). 

Os projetos interdisciplinares com foco em problemas sociais e comunitários são uma 
excelente estratégia para vivenciar a cidadania na prática. Considere um projeto escolar 
intitulado "Lixo e Cidadania". Ele pode envolver: 

●​ Professores de Ciências, para discutir o impacto ambiental do lixo, os processos de 
decomposição, a importância da reciclagem e do consumo consciente. 

●​ Professores de Geografia, para mapear os problemas relacionados ao lixo no bairro 
da escola (pontos de descarte irregular, falta de coleta seletiva, etc.) e analisar as 
políticas públicas de gestão de resíduos. 

●​ Professores de Língua Portuguesa, para orientar a produção de textos 
informativos, cartas de reivindicação às autoridades, roteiros para vídeos de 
conscientização e slogans para campanhas. 

●​ Professores de Artes, para estimular a criação de objetos artísticos ou utilitários a 
partir de material reciclado, ou a produção de murais e cartazes sobre o tema. 

●​ Professores de Matemática, para analisar dados estatísticos sobre a produção de 
lixo, os custos da coleta e do tratamento, e os benefícios econômicos da reciclagem. 

Ao final do projeto, os alunos podem apresentar seus achados e propostas para a 
comunidade escolar e local, organizar uma campanha de coleta seletiva na escola, ou até 
mesmo encaminhar suas reivindicações aos órgãos públicos competentes. Essa é uma 
forma concreta de aprender fazendo, de conectar o conhecimento escolar com a vida e de 
exercer a cidadania. 

Práticas pedagógicas e institucionais que promovem o protagonismo 
juvenil e a participação cidadã 

Para que a escola seja, de fato, um espaço de formação de cidadãos críticos e atuantes, é 
preciso que suas práticas pedagógicas e sua organização institucional sejam coerentes com 
esse objetivo, promovendo o protagonismo dos alunos e a vivência da democracia no 
cotidiano. 

●​ A gestão democrática da escola é um pilar fundamental. Isso envolve o 
fortalecimento de instâncias colegiadas como os Conselhos Escolares (com 



participação efetiva de todos os segmentos), as APMs, e a realização de 
assembleias para discutir problemas e tomar decisões coletivas. Os grêmios 
estudantis também precisam ter autonomia e serem reconhecidos como 
importantes canais de representação e participação dos alunos. Imagine alunos do 
grêmio que não apenas organizam festas e campeonatos, mas que também 
participam ativamente das reuniões do conselho escolar, levando as demandas e 
propostas dos estudantes, fiscalizando a aplicação dos recursos da escola e 
contribuindo para a construção de um ambiente mais democrático. 

●​ A adoção de metodologias ativas de aprendizagem, que colocam o aluno como 
protagonista de seu processo de construção do conhecimento, é essencial. A 
aprendizagem baseada em projetos (PBL), os estudos de caso, as simulações, 
os debates regrados, os júris simulados, as rodas de conversa, são exemplos de 
estratégias que estimulam a pesquisa, a reflexão crítica, a argumentação, a 
colaboração e a tomada de decisão. Considere uma atividade em que os alunos 
simulam uma sessão da Câmara de Vereadores: eles se dividem em "partidos", 
elaboram projetos de lei fictícios (ou baseados em problemas reais do município), 
debatem as propostas em "comissões" e no "plenário", e votam. Essa vivência pode 
ser muito mais significativa para o aprendizado sobre o processo legislativo do que 
apenas ler sobre ele em um livro. 

●​ A criação de espaços de diálogo e expressão para os alunos é crucial. Jornais ou 
revistas escolares produzidos pelos próprios alunos, programas de rádio comunitária 
na escola, blogs, canais de vídeo, clubes de debate, saraus literários, são formas de 
dar voz aos jovens, de valorizar suas opiniões e de estimular sua criatividade e sua 
capacidade de comunicação. 

●​ O incentivo à participação dos alunos em movimentos sociais, ações 
comunitárias e iniciativas de voluntariado (desde que adequadas à sua idade e 
com acompanhamento) também contribui para a formação cidadã. Imagine alunos 
que, após estudarem sobre a importância da preservação ambiental, decidem se 
mobilizar para limpar uma praça abandonada no bairro, plantar mudas de árvores, 
ou participar de um abaixo-assinado contra o desmatamento de uma área verde 
local. Essa experiência de engajamento cívico pode ser transformadora. 

●​ A promoção da mediação de conflitos e de uma cultura de paz na escola (como 
já discutimos no Tópico 5) também é fundamental para a formação cidadã, pois 
ensina na prática a importância do diálogo, do respeito, da empatia e da busca por 
soluções pacíficas e justas para os problemas de convivência. 

Desafios e dilemas da educação para a cidadania e transformação social 
no Brasil contemporâneo 

Apesar da importância e da urgência de uma educação voltada para a cidadania crítica e a 
transformação social, sua implementação no Brasil contemporâneo (lembrando que 
estamos em maio de 2025) enfrenta uma série de desafios e dilemas: 

●​ Existe uma tensão constante entre uma educação voltada para a adaptação 
social (com foco na preparação para o mercado de trabalho, para os vestibulares e 
para a aquisição de competências demandadas pela economia globalizada) e uma 
educação voltada para a transformação social (com foco na formação de 
cidadãos críticos, participativos e comprometidos com a justiça social e os direitos 



humanos). Muitas vezes, a primeira perspectiva acaba se sobrepondo à segunda, 
devido às pressões externas e às próprias concepções de muitos educadores e 
gestores. 

●​ A influência de discursos conservadores e antidemocráticos na sociedade e na 
política tem gerado ataques e questionamentos ao papel da escola na discussão de 
temas considerados "polêmicos" ou "ideológicos", como direitos humanos, relações 
de gênero e diversidade sexual, questões étnico-raciais, e a própria política. O 
debate em torno de movimentos como a "Escola sem Partido" (que, embora 
arquivado como projeto de lei federal, ainda reverbera em propostas estaduais, 
municipais e no imaginário de alguns setores) criou um clima de intimidação e de 
autocensura em muitas escolas, dificultando o trabalho dos professores que buscam 
promover uma educação crítica e libertadora. 

●​ A precarização do trabalho docente (baixos salários, más condições de trabalho, 
sobrecarga) e as condições muitas vezes precárias das escolas públicas (falta 
de infraestrutura, de materiais, de segurança) são obstáculos concretos para a 
implementação de projetos mais ambiciosos de formação cidadã, que exigem 
tempo, recursos e um ambiente favorável. 

●​ A formação de professores, tanto inicial quanto continuada, nem sempre prepara 
adequadamente os educadores para trabalhar com temas complexos e 
controversos, para utilizar metodologias participativas, ou para lidar com a 
diversidade de valores e opiniões presentes na sala de aula de forma construtiva. 

●​ Existe o dilema entre o risco de doutrinação (a imposição de uma única visão de 
mundo pelo professor) e a necessidade de uma educação politicamente 
engajada e crítica. Como o professor pode assumir seu papel de formador de 
consciências, de questionador das injustiças, sem cair na armadilha de querer impor 
suas próprias convicções aos alunos? A resposta passa pela ética profissional, pelo 
respeito à autonomia dos educandos, pela promoção do diálogo e pela 
apresentação de diferentes perspectivas, sempre com base nos princípios 
democráticos e nos direitos humanos. 

●​ Um desafio constante é como lidar com a diversidade de valores, crenças e 
opiniões presentes em uma sociedade plural como a brasileira, dentro de um 
ambiente escolar que se pretende democrático. Como garantir o respeito às 
diferentes visões de mundo, sem abrir mão da defesa intransigente dos direitos 
humanos e dos valores fundamentais da convivência democrática? Imagine um 
professor que tenta discutir em sala de aula a importância da vacinação ou as 
questões relacionadas ao racismo estrutural, e enfrenta resistência de alguns alunos 
ou pais que têm opiniões negacionistas ou preconceituosas, muitas vezes baseadas 
em desinformação. Como o professor pode mediar essa situação, garantindo um 
debate respeitoso, mas ao mesmo tempo fundamentado em evidências científicas e 
nos princípios éticos, sem se omitir de seu papel formador e sem desrespeitar as 
diferentes crenças (desde que estas não violem os direitos dos outros)? 

O educador como agente de esperança e catalisador da transformação 
social 

Diante de tantos desafios, pode parecer que a tarefa de promover uma educação para a 
cidadania e a transformação social é quase impossível. No entanto, é justamente nos 



momentos de crise e de incerteza que o papel do educador como agente de esperança e 
como catalisador de mudanças se torna ainda mais crucial. 

A utopia e a esperança, no sentido freireano de "esperançar" – que não é esperar 
passivamente, mas ir à luta, construir ativamente o futuro desejado –, são ingredientes 
indispensáveis para uma prática educativa que busca transformar a realidade. O educador 
precisa acreditar na capacidade de seus alunos de aprender, de se desenvolver e de se 
tornarem agentes de mudança, mesmo nas condições mais adversas. 

Isso exige um profundo compromisso ético-político do educador com a justiça social, 
com a democracia, com os direitos humanos e com a emancipação humana. Significa 
assumir que a educação não é apenas uma profissão, mas uma missão, uma forma de 
intervir no mundo para torná-lo melhor. 

Essa postura se reflete em uma prática pedagógica coerente com os discursos. Não 
adianta falar em democracia se a sala de aula é autoritária. Não adianta pregar o respeito à 
diversidade se o professor tem atitudes preconceituosas. O exemplo do educador, sua 
forma de se relacionar com os alunos, com os colegas e com o conhecimento, é uma das 
lições mais poderosas. 

Finalmente, o educador transformador sabe que não está sozinho. Ele busca o trabalho em 
rede, a construção de alianças com outros educadores que compartilham dos mesmos 
ideais, com os movimentos sociais, com as famílias e com a comunidade. É na força do 
coletivo que reside a capacidade de superar os obstáculos e de construir alternativas. 

Considere um grupo de professores de uma escola pública localizada em uma comunidade 
com altos índices de violência e de vulnerabilidade social. Eles poderiam se deixar abater 
pelo desânimo e pela sensação de impotência. Mas, em vez disso, eles decidem se unir 
para criar um projeto de pré-vestibular comunitário dentro da escola, nos fins de semana, 
utilizando seus próprios conhecimentos e mobilizando voluntários da universidade local e da 
comunidade. Eles buscam parcerias para conseguir material didático, lanche para os alunos 
e apoio psicológico. Com muito esforço e dedicação, eles começam a ver os primeiros 
resultados: jovens da comunidade que antes não sonhavam em chegar à universidade 
começam a ser aprovados nos vestibulares, inspirando outros a seguirem o mesmo 
caminho. Esses professores, ao agirem dessa forma, não estão apenas ensinando 
conteúdos; eles estão semeando esperança, construindo oportunidades e demonstrando na 
prática o poder da educação como ferramenta de transformação social. Eles são 
verdadeiros agentes de esperança. 

A educação para a cidadania e a transformação social é um caminho árduo, mas 
profundamente recompensador. É o caminho que pode levar nossos alunos a se tornarem 
não apenas bons profissionais, mas, acima de tudo, seres humanos mais conscientes, mais 
justos, mais solidários e mais capazes de construir um futuro onde caibam todos os sonhos. 
E esse, afinal, é o maior legado que a escola pode deixar. 
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